
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA MADEIRA

PORTFÓLIO DE
ATIVIDADE PARLAMENTAR

Arquivo cronológico e documental

MADEIRA E PORTO SANTO
Plenário e iniciativas parlamentares

Televisão, rádio e imprensa

Documentos originais e fontes

Fotograma autêntico · Parlamento / RTP Madeira · 13.10.2026

29 de setembro a 17 de outubro de 2026

EDIÇÃO 2.6 · 17 OUTUBRO 2026
97 páginas · Índice com ligações de consulta



MIGUEL CASTRO / PORTFÓLIO PARLAMENTAR DNI | DEPUTADO NÃO INSCRITO

Índice geral
Edição 2.6 | Navegação por secções e datas

EDIÇÃO 2.6 | ATUALIZADO ATÉ 17 DE OUTUBRO DE 2026 2

Introdução, perfil e plenário de 29 de setembro 3-16

Plenário, serviço postal e vídeos de 30 de setembro 17-23

Plenário e vídeos de 1 de outubro 24-29

3.ª Comissão: banana, território e registos visuais 30-33

Escola de Enfermagem e plenário de 13 de outubro 34-41

Programa Parlamento · RTP Madeira 42-46

Plenário e documentos de trabalho de 14 de outubro 47-71

Atualização, Antena Aberta, ECOS Machico e RTP Madeira 72-75

Nota original · ECOS Machico 76

Nota original · RTP Madeira 77

RTP Madeira · ofício, nota justificativa e projeto corrigido 78-84

Índice de imprensa · 18 referências históricas 85-89

Índice audiovisual · 18 registos históricos 90-92

Segurança marítima · atualização e 19.ª referência de imprensa 93

Nota original · segurança marítima 94-95

Crónica de opinião · Estão a invadir o nosso "quintal"... 96

Antena 1 Madeira · Diário Regional · modernização da RTP 97

As páginas 3-96 preservam o arquivo histórico e as ressalvas dos documentos preparatórios. A página 97 acrescenta o vídeo recebido em 17/10/2026. A data da emissão é a indicada no
ficheiro.



MIGUEL CASTRO  /  PORTFÓLIO PARLAMENTAR XV LEGISLATURA  ·  II SESSÃO LEGISLATIVA

01 Introdução

01 / Introdução 03

Este portefólio reúne registos da atividade parlamentar
de Miguel Castro na Assembleia Legislativa da Região
Autónoma da Madeira, organizados cronologicamente a
partir da Reunião Plenária n.º 03, de 29 de setembro de
2026.

A cada intervenção documentalmente confirmada serão associados o
tema, a data, uma síntese factual, fotografias identificadas e uma
ligação para o respetivo vídeo oficial, sempre que estes elementos
estejam disponíveis.

PRINCÍPIOS DO ARQUIVO

Cronologia
Registos apresentados por data e plenário.

Rastreabilidade
Cada entrada identifica a respetiva fonte.

Independência visual
Identidade editorial sem símbolos partidários.

DOCUMENTAR  ·  ORGANIZAR  ·  ATUALIZAR
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02 Perfil do deputado

02 / Perfil do deputado 04

Miguel Castro
Basílio Miguel Câmara Castro

ESTATUTO PARLAMENTAR

Deputado não inscrito

COMISSÃO

3.ª Comissão Especializada Permanente de Ambiente, Clima e Recursos
Naturais

PERÍODO DO PORTFÓLIO

Desde 29 de setembro de 2026

CONTACTO

miguelcastrodeputado@gmail.com

Estatuto e comissão: notícia de 23.09.2026.

FOTOGRAFIA ALRAM

Original fornecido pela Liliana.

Retrato a partir de fotografia com marca ALRAM.
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03 Plenário n.º 3
29 de setembro de 2026

03 / Abertura do arquivo 05

03
REUNIÃO PLENÁRIA

29 SET 2026
XV Legislatura
II Sessão Legislativa

ORDEM DE TRABALHOS CONFIRMADA

11 PONTOS AGENDADOS

A ordem de trabalhos assinada pela Presidente da Assembleia
em 24 de setembro de 2026 prevê 11 pontos de apreciação
na generalidade.

01  Documento de base
Ordem de trabalhos da Reunião Plenária n.º 03.

02  Intervenções
Identificação a completar após consulta dos registos oficiais.

03  Publicação
Fotografias, resumos e vídeos só após validação.



MIGUEL CASTRO  /  PORTFÓLIO PARLAMENTAR XV LEGISLATURA  ·  II SESSÃO LEGISLATIVA

04 Ordem de trabalhos
Pontos 01 a 06  /  texto abreviado da agenda oficial

04 / Agenda documental 06

01 Protocolo com a PSP

Reforço do protocolo de colaboração com a Polícia de Segurança
Pública, celebrado em 10.02.2006.

AUTORIA  JPP

02 Incentivo ao teletrabalho

Teletrabalho na Madeira como medida de mitigação dos impactos
da crise energética mundial.

AUTORIA  PS

03 Suplemento das forças de segurança

Suplemento de missão e fixação para elementos das forças de
segurança a exercer funções na Região.

AUTORIA  CH

04 Arco da Calheta

Elevação da freguesia do Arco da Calheta à categoria de vila.

AUTORIA  JPP

05 Atividade piscatória na Calheta

Salvaguarda da atividade piscatória no porto de recreio da Calheta.

AUTORIA  PS

06 Linha SRS24

Reativação e consolidação da linha regional de aconselhamento,
orientação e encaminhamento em saúde.

AUTORIA  PS
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05 Ordem de trabalhos
Pontos 07 a 11  /  texto abreviado da agenda oficial

05 / Agenda documental 07

07 Triagem de Manchester

Alargamento da triagem aos serviços de atendimento urgente dos
centros de saúde da Região.

AUTORIA  PS

08 Perturbação do espetro do autismo

Estudo regional de caracterização e de necessidades relativo ao
autismo na Madeira.

AUTORIA  PS

09 Ciência e inovação

Plano Regional para a Ciência, Tecnologia e Inovação - PRCTI
Madeira 2030.

AUTORIA  PS

10 Energia e combustíveis

Estratégia regional de gás natural liquefeito e combustíveis
alternativos.

AUTORIA  PS

11 Quinta da Piedade

Suspensão de outra afetação e concretização de respostas sociais
para pessoas idosas.

AUTORIA  PS

Nota de rigor: estes são assuntos agendados para o
plenário, não um registo de intervenções atribuídas a
Miguel Castro.
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06 Primeira intervenção noticiada
Reunião Plenária n.º 3  /  29 de setembro de 2026

06 / Intervenções 08

REGISTO DE IMPRENSA · 29 SET 2026

Miguel Castro intervém como deputado não inscrito durante a discussão de um voto de
protesto apresentado pelo PS sobre os preços dos combustíveis na Região.

ENQUADRAMENTO

O Diário de Notícias da Madeira noticia tratar-se da
primeira intervenção do deputado nesta qualidade.

DECLARAÇÕES NOTICIADAS

Miguel Castro afirmou estar «livre da partidarite» e
declarou que pretende estar ao lado dos madeirenses que
o elegeram. Declarações atribuídas pelo jornal.

FONTE DISPONÍVEL

DIÁRIO DE NOTÍCIAS DA MADEIRA  /  29.09.2026

Abrir a notícia integral

Por confirmar na ALRAM: vídeo oficial, transcrição
integral, fotografias documentais e referência exata
da deliberação.

https://www.dnoticias.pt/2026/9/29/507126-miguel-castro-faz-primeira-intervencao-livre-da-partidarite/
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07 Registo visual

07 / Imagens 09

CAPTURA DE ECRÃ  /  29 SETEMBRO 2026

Registo de transmissão em direto  /  Reunião Plenária n.º 3
Imagem fornecida pela Liliana; não substitui o registo audiovisual oficial.

REGISTO VISUAL

Intervenção na
tribuna
Imagem do plenário recebida da
Liliana, com a intérprete de
língua gestual visível no
enquadramento original.

Fotografia e vídeo oficiais: a verificar
na ALRAM antes da respetiva
identificação no arquivo.
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08 Vídeo e documentação
Fontes e acessos diretos  /  fontes jornalísticas distinguidas das oficiais

08 / Arquivo digital 10

01
Notícia de 29 de setembro
Diário de Notícias da Madeira: primeira intervenção noticiada.
ABRIR LIGAÇÃO

FONTE JORNALÍSTICA

02
Vídeo partilhado no Facebook
Ligação fornecida pela Liliana. Conteúdo e autoria por verificar.
ABRIR LIGAÇÃO

VÍDEO EXTERNO ∙ A VALIDAR

03
Pesquisa de intervenções
Consultar o registo oficial por deputado, data e reunião.
ABRIR LIGAÇÃO

FONTE OFICIAL

04
Arquivo de reuniões
Consultar documentos e informação parlamentar da ALRAM.
ABRIR LIGAÇÃO

FONTE OFICIAL

05
ALRAM Online
Área de transmissões e conteúdos audiovisuais oficiais.
ABRIR LIGAÇÃO

FONTE OFICIAL

https://www.dnoticias.pt/2026/9/29/507126-miguel-castro-faz-primeira-intervencao-livre-da-partidarite/
https://www.facebook.com/share/v/1CViGf55fQ/
https://www.alram.pt/pt/pesquisa-intervencoes/
https://www.alram.pt/pt/artigos/atividade-parlamentar/plenario/arquivo/
https://www.alram.pt/pt/artigos/alram-online/
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09 Trabalho em comissão
3.ª Comissão Especializada Permanente de Ambiente, Clima e Recursos Naturais

09 / Trabalho em comissão 11

DEPUTADO NÃO INSCRITO  /  MIGUEL CASTRO

3.ª Comissão Especializada Permanente de Ambiente, Clima e
Recursos Naturais
A integração nesta Comissão foi comunicada após a reorganização parlamentar de setembro de
2026.

NOVO REGISTO DE ATIVIDADE

Setor da banana, ordenamento urbano, cadeia agroalimentar e metodologia de
trabalho. As cinco deliberações e as duas fotografias da reunião estão documentadas
nas páginas 30 a 33.

CONSULTAR NOVO REGISTO  > Atualização do arquivo: 02.10.2026

Enquadramento parlamentar: notícia da RTP Madeira de 23.09.2026.

https://madeira.rtp.pt/parlamento/reorganizacao-parlamentar-definida-depois-de-miguel-castro-passar-a-independente/


10 Fontes e atualizações

FONTES UTILIZADAS NESTA EDIÇÃO

01 Ordem de trabalhos n.º 03
ALRAM, 24.09.2026; fornecida pela Liliana.

02 RTP Madeira, 23.09.2026
Situação parlamentar e integração em comissão.

03 Diário de Notícias, 29.09.2026
Primeira intervenção como deputado não inscrito.

04 ALRAM: arquivo e intervenções
Portais para confirmação dos registos oficiais.

PROTOCOLO DE ATUALIZAÇÃO

Cada nova entrada deve indicar data, sessão, ponto, tema, resumo factual,
origem da fotografia e ligação direta ao vídeo, quando disponibilizado. Não
atribuir falas ou posições sem validação.

PORTFÓLIO DE
ATIVIDADE
PARLAMENTAR
MIGUEL CASTRO
miguelcastrodeputado@gmail.com

Documento pesquisável, com ligações clicáveis.

05 Captura do plenário, 29.09.2026
Imagem fornecida pela Liliana; origem audiovisual por confirmar.

06   Registo da 3.ª Comissão
Texto e duas fotografias enviados pela Liliana em
02.10.2026. Data da reunião por confirmar. ED. 2.1 / 13.10.2026

https://madeira.rtp.pt/parlamento/reorganizacao-parlamentar-definida-depois-de-miguel-castro-passar-a-independente/
https://www.dnoticias.pt/2026/9/29/507126-miguel-castro-faz-primeira-intervencao-livre-da-partidarite/
https://www.alram.pt/pt/pesquisa-intervencoes/
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11 Videoteca  /  29 setembro 2026
Três excertos de vídeo recebidos da Liliana, com a marca gráfica da ALRAM. Esta secção regista os ficheiros e o seu conteúdo visual;
os temas concretos e a correspondência com cada ponto da ordem de trabalhos serão confirmados pelo registo textual ou
audiovisual oficial.

FOTOGRAFIA COM IDENTIFICAÇÃO ALRAM

01 Intervenção a partir do lugar na bancada
01:42   ·   1000062846.mp4

02 Intervenção a partir do lugar na bancada
02:10   ·   1000062847.mp4

03 Intervenção na tribuna
04:54   ·   1000062849.mp4

Vídeos disponíveis no PDF integral com anexos e no pacote
ZIP desta edição.

11 / Anexo videográfico 13

https://www.alram.pt/pt/artigos/atividade-parlamentar/reuniao/42106/Reuniao-Plenaria-n-03
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12 Vídeo 01  /  registo audiovisual
REUNIÃO PLENÁRIA N.º 03   ·   FICHEIRO FORNECIDO PELA LILIANA

CAPTURA DO VÍDEO  /  MARCA GRÁFICA ALRAM

DURAÇÃO

01:42
CONTEXTO VISUAL

Debate na bancada

FICHEIRO

1000062846.mp4

MP4 no PDF integral com
anexos ou no pacote ZIP.

Assunto e resumo da fala: por confirmar após consulta do áudio / Diário da ALRAM.

12 / Registo audiovisual 14

https://www.alram.pt/pt/artigos/atividade-parlamentar/reuniao/42106/Reuniao-Plenaria-n-03
https://www.alram.pt/pt/artigos/atividade-parlamentar/reuniao/42106/Reuniao-Plenaria-n-03
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13 Vídeo 02  /  registo audiovisual
REUNIÃO PLENÁRIA N.º 03   ·   FICHEIRO FORNECIDO PELA LILIANA

CAPTURA DO VÍDEO  /  MARCA GRÁFICA ALRAM

DURAÇÃO

02:10
CONTEXTO VISUAL

Debate na bancada

FICHEIRO

1000062847.mp4

MP4 no PDF integral com
anexos ou no pacote ZIP.

Assunto e resumo da fala: por confirmar após consulta do áudio / Diário da ALRAM.

13 / Registo audiovisual 15

https://www.alram.pt/pt/artigos/atividade-parlamentar/reuniao/42106/Reuniao-Plenaria-n-03
https://www.alram.pt/pt/artigos/atividade-parlamentar/reuniao/42106/Reuniao-Plenaria-n-03
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14 Vídeo 03  /  registo audiovisual
REUNIÃO PLENÁRIA N.º 03   ·   FICHEIRO FORNECIDO PELA LILIANA

CAPTURA DO VÍDEO  /  MARCA GRÁFICA ALRAM

DURAÇÃO

04:54
CONTEXTO VISUAL

Intervenção na tribuna

FICHEIRO

1000062849.mp4

MP4 no PDF integral com
anexos ou no pacote ZIP.

Assunto e resumo da fala: por confirmar após consulta do áudio / Diário da ALRAM.

14 / Registo audiovisual 16

https://www.alram.pt/pt/artigos/atividade-parlamentar/reuniao/42106/Reuniao-Plenaria-n-03
https://www.alram.pt/pt/artigos/atividade-parlamentar/reuniao/42106/Reuniao-Plenaria-n-03
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15

30 de setembro de 2026

ORDEM DE TRABALHOS CONFIRMADA

9 PONTOS AGENDADOS

A Reunião Plenária n.º 04 foi convocada para 30 de setembro de 2026. A ordem de trabalhos,
assinada em 29 de setembro, inclui nove iniciativas para apreciação na generalidade.

01 Suplemento de missão e fixação para elementos das forças de
segurança na Madeira

02 Elevação da freguesia do Arco da Calheta à categoria de vila

03 Salvaguarda da atividade piscatória no Porto de Recreio da Calheta

04 Reativação e consolidação da linha regional SRS24

05 Implementação alargada da Triagem de Manchester nos centros de
saúde

06 Estudo regional sobre a Perturbação do Espetro do Autismo

07 Plano Regional para a Ciência, Tecnologia e Inovação - Madeira 2030

08 Estratégia regional de gás natural liquefeito e combustíveis
alternativos

09 Quinta da Piedade: afetação e respostas sociais para pessoas idosas

Documento de base: “OT 04 - 30 de setembro de 2026”. Intervenções e resultados serão associados ao respetivo ponto quando documentalmente confirmados.

15 / Plenário n.º 4 17

Plenário n.º 4
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16

Reunião Plenária n.º 4  /  30 de setembro de 2026

REGISTO DE IMPRENSA · 30 SET 2026

O Diário de Notícias da Madeira noticiou a intervenção de Miguel Castro no ponto 1 da OT4, relativo ao projeto
do CH sobre um suplemento para as forças de segurança na Região.

ENQUADRAMENTO

A ordem de trabalhos identifica esta iniciativa como um projeto de
proposta de lei à Assembleia da República, apresentado pelo CH e
apreciado na generalidade na reunião plenária n.º 4.

DECLARAÇÕES NOTICIADAS

Segundo o jornal, Miguel Castro afirmou que “a pressa é inimiga da
perfeição”, classificou a proposta como “um fogacho” e apontou
erros ao diploma. Estas formulações são declarações atribuídas
pelo órgão de comunicação social.

FONTE DISPONÍVEL

DIÁRIO DE NOTÍCIAS DA MADEIRA  /  30.09.2026 · 10:26

Abrir a notícia integral

Por confirmar na ALRAM: vídeo oficial, transcrição integral,
votação e fotografias documentais desta intervenção.

16 / Intervenções 18

Intervenção noticiada

Vídeos oficiais da ALRAM recebidos e integrados na videoteca desta

edição (clips 01 e 02 da OT4).

https://www.dnoticias.pt/2026/9/30/507281-miguel-castro-considera-proposta-do-ch-um-fogacho/
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17

Serviço postal na Madeira e no Porto Santo  /  30 de setembro de 2026

ATIVIDADE PARLAMENTAR DO DIA · 30 SET 2026

NOTA DE ARQUIVO: esta iniciativa foi apresentada no mesmo dia, mas não integra os nove pontos constantes da OT4.

01
Reunião de trabalho entre entidades competentes e diagnóstico
operacional específico para Madeira e Porto Santo. 02

Plano extraordinário de recuperação do serviço, com responsabilidades
definidas e metas aos 30, 60 e 90 dias.

03
Análise do circuito dos vales de pensão, desde a emissão até à
entrega e pagamento ao pensionista. 04

Procedimento de contingência para atrasos comprovados e avaliação de
soluções legais alternativas quando aplicáveis.

05
Divulgação trimestral de informação sobre desempenho, constrangimentos, reclamações e medidas implementadas.

FONTE DE IMPRENSA Diário de Notícias da Madeira · 30.09.2026 · 11:29 Abrir notícia integral

17 / Iniciativas 19

Iniciativa parlamentar

Miguel Castro apresentou um Projeto de Resolução com medidas destinadas a recuperar a fiabilidade do serviço postal e a salvaguardar a
entrega atempada de vales associados ao pagamento de pensões.

https://www.dnoticias.pt/2026/9/30/507291-miguel-castro-propoe-plano-de-recuperacao-do-servico-postal/
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18 Videoteca OT4
Reunião Plenária n.º 4  /  30 de setembro de 2026

REGISTOS AUDIOVISUAIS RECEBIDOS · MARCA GRÁFICA ALRAM

Três clips individuais de intervenções de Miguel Castro na Reunião Plenária n.º 04. Os ficheiros MP4 são integrados nesta edição como anexos do PDF e
identificados por tema e ponto da ordem de trabalhos.

01
Forças de segurança
Ponto 1 da OT4  ·  duração 02:17  ·  Miguel_Castro_OT4_01_Forcas_Seguranca.mp4

02
Forças de segurança
Ponto 1 da OT4  ·  duração 00:50  ·  Miguel_Castro_OT4_02_Forcas_Seguranca.mp4

03
Pesca - Calheta
Ponto 3 da OT4  ·  duração 04:44  ·  Miguel_Castro_OT4_03_Pesca_Calheta.mp4

18 / Videoteca OT4 20
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19 Vídeo 01 / Forças de segurança
Reunião Plenária n.º 4  ·  30 de setembro de 2026  ·  Ponto 1 da OT4

REGISTO AUDIOVISUAL · ALRAM

DURAÇÃO

02:17

FICHEIRO

Miguel_Castro_OT4_01_Forcas_Seguranca.mp4

IDENTIFICAÇÃO

Primeiro excerto recebido relativo ao debate do
ponto 1 da OT4.

MP4 ANEXADO AO PDF

Abrir no painel de anexos do leitor PDF.

19 / Registo audiovisual OT4 21
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20 Vídeo 02 / Forças de segurança
Reunião Plenária n.º 4  ·  30 de setembro de 2026  ·  Ponto 1 da OT4

REGISTO AUDIOVISUAL · ALRAM

DURAÇÃO

00:50

FICHEIRO

Miguel_Castro_OT4_02_Forcas_Seguranca.mp4

IDENTIFICAÇÃO

Segundo excerto recebido relativo ao debate do
ponto 1 da OT4.

MP4 ANEXADO AO PDF

Abrir no painel de anexos do leitor PDF.

20 / Registo audiovisual OT4 22
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21 Vídeo 03 / Pesca - Calheta
Reunião Plenária n.º 4  ·  30 de setembro de 2026  ·  Ponto 3 da OT4

REGISTO AUDIOVISUAL · ALRAM

DURAÇÃO

04:44

FICHEIRO

Miguel_Castro_OT4_03_Pesca_Calheta.mp4

IDENTIFICAÇÃO

Intervenção relativa à salvaguarda da atividade
piscatória no Porto de Recreio da Calheta, ponto 3
da OT4.

MP4 ANEXADO AO PDF

Abrir no painel de anexos do leitor PDF.

21 / Registo audiovisual OT4 23
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22 Plenário n.º 5
1 de outubro de 2026  /  Reunião Plenária n.º 05

ATUALIZAÇÃO DOCUMENTAL · 1 OUT 2026

Nesta edição são integrados três registos audiovisuais e três fotografias recebidos para o arquivo da OT5. Os vídeos são preservados como
ficheiros individuais e anexados ao PDF. A associação temática exata de cada clip fica pendente de confirmação pelo registo oficial/transcrição,
evitando atribuições incorretas.

DOSSIÊS DE PREPARAÇÃO ASSOCIADOS À OT5

01 Linha SRS24 - aconselhamento e encaminhamento em saúde

02 Triagem de Manchester nos centros de saúde

03 Estudo regional sobre autismo e necessidades de apoio

22 / Plenário n.º 5 24
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23 Registo visual OT5
Fotografias recebidas · 1 de outubro de 2026

Registo visual 01 · fonte gráfica ALRAM visível no enquadramento original Registo visual 02 · fonte gráfica ALRAM visível no enquadramento original

Registo visual 03 · fonte gráfica ALRAM visível no enquadramento original

23 / Registo visual OT5 25
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Reunião Plenária n.º 5  /  1 de outubro de 2026

REGISTOS AUDIOVISUAIS RECEBIDOS · MARCA GRÁFICA ALRAM

Três clips individuais recebidos para o arquivo da OT5. Os MP4 são integrados nesta edição como anexos do PDF e disponibilizados também em separado,
prontos a usar.

01
Intervenção 01
A partir do lugar  ·  duração 00:53  ·  Miguel_Castro_OT5_01_Intervencao_Lugar.mp4

02
Intervenção 02
Na tribuna  ·  duração 04:37  ·  Miguel_Castro_OT5_02_Intervencao_Tribuna.mp4

03
Intervenção 03
A partir do lugar  ·  duração 01:54  ·  Miguel_Castro_OT5_03_Intervencao_Lugar.mp4

24 / Videoteca OT5 26

24 Videoteca OT5
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25 Vídeo 01 / A partir do lugar
Reunião Plenária n.º 5  ·  1 de outubro de 2026  ·  OT5

REGISTO AUDIOVISUAL · ALRAM

DURAÇÃO

00:53

FICHEIRO

Miguel_Castro_OT5_01_Intervencao_Lugar.mp4

IDENTIFICAÇÃO

Intervenção 01. Enquadramento: a partir do
lugar. Tema específico a confirmar pelo registo
oficial ou transcrição da sessão.

MP4 ANEXADO AO PDF

Abrir no painel de anexos do leitor PDF.

25 / Registo audiovisual OT5 27
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26 Vídeo 02 / Na tribuna
Reunião Plenária n.º 5  ·  1 de outubro de 2026  ·  OT5

REGISTO AUDIOVISUAL · ALRAM

DURAÇÃO

04:37

FICHEIRO

Miguel_Castro_OT5_02_Intervencao_Tribuna.mp4

IDENTIFICAÇÃO

Intervenção 02. Enquadramento: na tribuna.
Tema específico a confirmar pelo registo oficial
ou transcrição da sessão.

MP4 ANEXADO AO PDF

Abrir no painel de anexos do leitor PDF.

26 / Registo audiovisual OT5 28
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27 Vídeo 03 / A partir do lugar
Reunião Plenária n.º 5  ·  1 de outubro de 2026  ·  OT5

REGISTO AUDIOVISUAL · ALRAM

DURAÇÃO

01:54

FICHEIRO

Miguel_Castro_OT5_03_Intervencao_Lugar.mp4

IDENTIFICAÇÃO

Intervenção 03. Enquadramento: a partir do
lugar. Tema específico a confirmar pelo registo
oficial ou transcrição da sessão.

MP4 ANEXADO AO PDF

Abrir no painel de anexos do leitor PDF.

27 / Registo audiovisual OT5 29
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28 Trabalho em comissão
Atualização do registo · 2 de outubro de 2026

28 / Trabalho em comissão 30

3.ª Comissão Especializada Permanente de
Ambiente, Clima e Recursos Naturais

Fotografia enviada pela Liliana · marca gráfica ALRAM preservada.

5 ASSUNTOS APRECIADOS

Banana, território, produtores e
funcionamento da Comissão.

VOTO DE MIGUEL CASTRO

O Deputado Não Inscrito votou
a favor da emissão do parecer
desfavorável sobre o Projeto de
Lei n.º 737/XVII/1.ª (JPP).

Fonte textual: informação fornecida pela
Liliana.
Data da reunião: por confirmar.
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29 Banana e ordenamento urbano
3.ª Comissão · deliberações constantes da informação recebida

29 / Banana e ordenamento urbano 31

01  PS  /  PROJETO DE RESOLUÇÃO

Recomenda ao Governo Regional da Madeira o cumprimento das recomendações da
Autoridade da Concorrência relativas ao setor da banana.
Primeira apreciação: subida a plenário aprovada por unanimidade.

02  JPP  /  PROJETO DE RESOLUÇÃO

Recomenda ao Governo Regional da Madeira a alteração da Portaria n.º 393/2020, de 3
de agosto, acolhendo a recomendação da Autoridade da Concorrência sobre os
requisitos de reconhecimento de organizações de produtores no setor da banana.

Subida a plenário aprovada por unanimidade.

03  PETIÇÃO COLETIVA  /  ORDENAMENTO URBANO

«Pela salvaguarda do modelo urbano da Madeira»: relatório aprovado por unanimidade
e remessa da petição para discussão em plenário, nos termos regimentais.
Relatório aprovado e petição remetida para plenário.
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30 Cadeia agroalimentar e metodologia
3.ª Comissão · parecer à Assembleia da República e funcionamento interno

30 / Cadeia agroalimentar e metodologia 32

04  JPP  /  PROJETO DE LEI N.º 737/XVII/1.ª

Reforça a proteção dos produtores e impede a destruição de valor na cadeia agroalimentar,
procedendo à sétima alteração ao Decreto-Lei n.º 166/2013, de 27 de dezembro.

Analisado para emissão de parecer solicitado pela Assembleia da República.

PARECER DESFAVORÁVEL APROVADO POR MAIORIA

A favor da emissão do parecer desfavorável: PSD e Deputado Não Inscrito.
Contra a emissão do parecer desfavorável: JPP e PS.

05  JPP  /  REQUERIMENTO SOBRE A METODOLOGIA DE TRABALHO

Aprovado por unanimidade o requerimento de revogação da metodologia de auscultação de
associações privadas, aprovada pela Comissão em 29 de outubro de 2025.
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31 Registo fotográfico da Comissão
Fotografias recebidas com a atualização de 02.10.2026

31 / Registo fotográfico da Comissão 33

DOCUMENTAÇÃO VISUAL

Reunião da 3.ª
Comissão
Especializada
Permanente de
Ambiente, Clima e
Recursos Naturais.

Original enviado pela Liliana,
com as marcas da ALRAM
visíveis no enquadramento.

Data da reunião: por confirmar.

Imagem integral · enquadramento e proporções preservados.
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32 Imprensa / Escola de Enfermagem
Diário de Notícias da Madeira · 12 de outubro de 2026

32 / Imprensa / Escola de Enfermagem 34

VOTO DE CONGRATULAÇÃO · 78 ANOS

Miguel Castro propõe voto de congratulação
pelos 78 anos da Escola de Enfermagem de
São José de Cluny

Inês Paiva · publicado em 12.10.2026, às 17:57

O DIÁRIO noticiou a proposta de Miguel Castro para assinalar o aniversário do
reconhecimento oficial da escola. A iniciativa valoriza o seu papel no ensino de
Enfermagem e no serviço prestado à população madeirense.

A notícia destaca também o reconhecimento do deputado pelo trabalho dos
enfermeiros e a sua solidariedade perante dificuldades de meios e organização.
Refere ainda o apreço pelas Irmãs de São José de Cluny e pela comunidade
académica.

LER A NOTÍCIA NO DIÁRIO

Retrato do arquivo do portefólio.
Fotografia ALRAM fornecida pela Liliana.

Síntese editorial. A publicação da notícia não equivale à
aprovação parlamentar do voto.

https://www.dnoticias.pt/2026/10/12/508741-miguel-castro-propoe-voto-de-congratulacao-pelos-78-anos-da-escola-de-enfermagem-de-sao-jose-de-cluny/
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33 Plenário n.º 6
13 de outubro de 2026 / registos oficiais e três vídeos recebidos

33 / Plenário n.º 6 35

06
REUNIÃO PLENÁRIA

13 OUTUBRO 2026
XV Legislatura
II Sessão Legislativa

3 VÍDEOS
Duração total: 11 min 40 s

01 Lobo Marinho
Debate do voto de solidariedade com a população do Porto Santo, apresentado pelo
PS.

02:34 · p. 36

02 Proteção Civil
Debate do regime da Medalha de Mérito de Emergência e Proteção Civil, iniciativa
do PSD.

02:46 · p. 37

03 Ligação ferry
Debate conjunto das iniciativas do JPP e da IL sobre ligações marítimas de
passageiros e carga.

06:20 · p. 38

CONSULTAR A REUNIÃO NA ALRAM
O vídeo do ferry corresponde à discussão
conjunta dos pontos 2 e 4 da ordem de
trabalhos.

https://www.alram.pt/pt/artigos/atividade-parlamentar/reuniao/42117/Reuniao-Plenaria-n-06
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34 Vídeo / Lobo Marinho
Reunião Plenária n.º 6 · 13.10.2026 · Período de Antes da Ordem do Dia

34 / Vídeo / Lobo Marinho 36

CAPTURA AUTÊNTICA DO VÍDEO · ALRAM

Imagem extraída do ficheiro recebido da Liliana, mantendo o enquadramento original e as marcas
da transmissão.

DESCARREGAR O MP4 DO ARQUIVO

REGISTO AUDIOVISUAL

DURAÇÃO DO EXCERTO

02:34
INÍCIO NA GRAVAÇÃO DA SESSÃO

00:38:34

Intervenção no debate do voto de
solidariedade com a população do Porto
Santo perante a interrupção da ligação
marítima do Lobo Marinho. Iniciativa
apresentada pelo PS.

ABRIR REGISTO OFICIAL

MP4 na edição completa. Descarregar do arquivo
requer acesso à conta.

https://chatgpt.com/api/library/files/libfile_c5db532cf9cc8191b423952beecd3ed0/download
https://www.alram.pt/pt/artigos/atividade-parlamentar/intervencao/37624/Miguel-Castro
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35 Vídeo / Proteção Civil
Reunião Plenária n.º 6 · 13.10.2026 · Ponto 1 da ordem de trabalhos

35 / Vídeo / Proteção Civil 37

CAPTURA AUTÊNTICA DO VÍDEO · ALRAM

Imagem extraída do ficheiro recebido da Liliana, mantendo o enquadramento original e as marcas
da transmissão.

DESCARREGAR O MP4 DO ARQUIVO

REGISTO AUDIOVISUAL

DURAÇÃO DO EXCERTO

02:46
INÍCIO NA GRAVAÇÃO DA SESSÃO

01:37:46

Intervenção na apreciação do regime de
atribuição da Medalha de Mérito de
Emergência e Proteção Civil da Região
Autónoma da Madeira. Iniciativa
apresentada pelo PSD.

ABRIR REGISTO OFICIAL

MP4 na edição completa. Descarregar do arquivo
requer acesso à conta.

https://chatgpt.com/api/library/files/libfile_1d15446e74408191bedadc564bda3a0b/download
https://www.alram.pt/pt/artigos/atividade-parlamentar/intervencao/37633/Miguel-Castro
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36 Vídeo / Ligação ferry
Reunião Plenária n.º 6 · 13.10.2026 · Pontos 2 e 4 / discussão conjunta

36 / Vídeo / Ligação ferry 38

CAPTURA AUTÊNTICA DO VÍDEO · ALRAM

Imagem extraída do ficheiro recebido da Liliana, mantendo o enquadramento original e as marcas
da transmissão.

DESCARREGAR O MP4 DO ARQUIVO

REGISTO AUDIOVISUAL

DURAÇÃO DO EXCERTO

06:20
INÍCIO NA GRAVAÇÃO DA SESSÃO

02:34:18

Intervenção no debate conjunto sobre a
ligação regular entre a Madeira e o
continente, proposta pelo JPP, e a
avaliação de uma ligação articulada com
as rotas Espanha-Canárias, proposta
pela IL.

ABRIR REGISTO OFICIAL

Ver também o registo do ponto 4

MP4 na edição completa. Descarregar do arquivo
requer acesso à conta.

https://chatgpt.com/api/library/files/libfile_5356ee52be188191a635ec98d85e8ba2/download
https://www.alram.pt/pt/artigos/atividade-parlamentar/intervencao/37645/Miguel-Castro
https://www.alram.pt/pt/artigos/atividade-parlamentar/intervencao/37646/Miguel-Castro
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37 Registo visual do plenário
13 de outubro de 2026 / capturas dos vídeos fornecidos

37 / Registo visual do plenário 39

Ferry · intervenção na tribuna

Proteção Civil

Lobo Marinho

Fonte audiovisual: ALRAM. São capturas de vídeo, não fotografias da galeria oficial. Não foram localizadas fotografias do Miguel na sessão de
hoje nas galerias consultadas.
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38 Fontes e acesso aos ficheiros
Documentação acrescentada à edição 2.1 / 13 de outubro de 2026

38 / Fontes e acesso aos ficheiros 40

01 Notícia / 12 de outubro
Diário de Notícias da Madeira · Inês Paiva · 17:57. Síntese na página 34.

02 Sessão e ordem de trabalhos
ALRAM · Reunião Plenária n.º 6 · 13 de outubro de 2026.

03 Registos das intervenções
Lobo Marinho: 37624 · Proteção Civil: 37633 · ferry: 37645 e 37646.

04 Ficheiros de vídeo e capturas
Três MP4 recebidos da Liliana. Durações medidas nos ficheiros originais.

Como consultar os vídeos
Esta edição leve usa ligações clicáveis para os registos oficiais da ALRAM. Os MP4
estão incorporados na edição completa do portefólio.

Estado das fotografias
Galeria oficial do plenário não localizada.
Capturas dos vídeos incluídas e identificadas.

https://www.dnoticias.pt/2026/10/12/508741-miguel-castro-propoe-voto-de-congratulacao-pelos-78-anos-da-escola-de-enfermagem-de-sao-jose-de-cluny/
https://www.alram.pt/pt/artigos/atividade-parlamentar/reuniao/42117/Reuniao-Plenaria-n-06
https://www.alram.pt/pt/pesquisa-intervencoes/?d6=20261013%3B20261013&d8=419
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39 Capturas complementares
Nove fotogramas preservados da atualização anterior de 13.10.2026

39 / Capturas complementares 41

MIGUEL CASTRO  /  PORTFÓLIO PARLAMENTAR XV LEGISLATURA · II SESSÃO LEGISLATIVA

37 Galeria de fotografias
Nove fotogramas extraídos dos vídeos originais · sem alterações do conteúdo

37 / Galeria de fotografias 39

Proteção Civil · 00:25,5 Proteção Civil · 01:03,7 Proteção Civil · 02:07,4

Ligação ferry · 02:26,3 Ligação ferry · 02:55,5 Ligação ferry · 03:54,0

Lobo Marinho · 00:35,6 Lobo Marinho · 01:34,9 Lobo Marinho · 02:22,3
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40 Programa Parlamento
RTP Madeira / 13 de outubro de 2026

40 / Programa Parlamento - RTP Madeira 42

MIGUEL CASTRO NA RTP MADEIRA

Registo da participação de Miguel Castro, deputado não inscrito, no programa
Parlamento. Três excertos enviados pela Liliana, preservados como ficheiros
individuais.

3 EXCERTOS

14 min 07 s
Duração total dos ficheiros

EXCERTO 01 05:41

1000065565.mp4

Consultar ficha na página 43

EXCERTO 02 06:32

1000065569.mp4

Consultar ficha na página 44

EXCERTO 03 01:54

1000065576.mp4

Consultar ficha na página 45

Imagens autênticas extraídas dos vídeos, com a marca RTP Madeira preservada. A numeração identifica os ficheiros neste arquivo; não confirma a ordem original de
emissão.
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41 Vídeo / Excerto 01
Programa Parlamento · RTP Madeira · 13.10.2026

41 / Programa Parlamento - RTP Madeira 43

CAPTURA AUTÊNTICA DO VÍDEO · RTP MADEIRA

Fotograma em 03:24,7. Enquadramento e proporções originais preservados.

DURAÇÃO DO EXCERTO

05:41

FICHEIRO ORIGINAL

1000065565.mp4

IDENTIFICAÇÃO

Participação de Miguel Castro no
programa Parlamento. Registo
audiovisual recebido da Liliana, com a
marca RTP Madeira visível.

MP4 NA VERSÃO COMPLETA

O ficheiro original está integrado no PDF
completo do portefólio.
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42 Vídeo / Excerto 02
Programa Parlamento · RTP Madeira · 13.10.2026

42 / Programa Parlamento - RTP Madeira 44

CAPTURA AUTÊNTICA DO VÍDEO · RTP MADEIRA

Fotograma em 00:11,8. Enquadramento e proporções originais preservados.

DURAÇÃO DO EXCERTO

06:32

FICHEIRO ORIGINAL

1000065569.mp4

IDENTIFICAÇÃO

Participação de Miguel Castro no
programa Parlamento. Registo
audiovisual recebido da Liliana, com a
marca RTP Madeira visível.

MP4 NA VERSÃO COMPLETA

O ficheiro original está integrado no PDF
completo do portefólio.
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43 Vídeo / Excerto 03
Programa Parlamento · RTP Madeira · 13.10.2026

43 / Programa Parlamento - RTP Madeira 45

CAPTURA AUTÊNTICA DO VÍDEO · RTP MADEIRA

Fotograma em 00:45,6. Enquadramento e proporções originais preservados.

DURAÇÃO DO EXCERTO

01:54

FICHEIRO ORIGINAL

1000065576.mp4

IDENTIFICAÇÃO

Participação de Miguel Castro no
programa Parlamento. Registo
audiovisual recebido da Liliana, com a
marca RTP Madeira visível.

MP4 NA VERSÃO COMPLETA

O ficheiro original está integrado no PDF
completo do portefólio.
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44 Registo visual e fontes
Programa Parlamento / atualização da edição 2.2

44 / Programa Parlamento - RTP Madeira 46

Excerto 01 · 00:10,2 Excerto 01 · 04:33,0 Excerto 02 · 02:36,9

Excerto 02 · 05:13,8 Excerto 03 · 00:22,8 Excerto 03 · 01:08,3

Origem: três ficheiros MP4 fornecidos pela Liliana. Programa e data identificados nesta atualização: Parlamento, RTP Madeira, 13.10.2026. Durações medidas nos
ficheiros originais.

Estado do registo: vídeos e imagens integrados. Temas e síntese das declarações aguardam validação do áudio; não se apresentam transcrições ou citações nesta
entrada.
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14 de outubro de 2026
Plenário, iniciativas preparadas e comunicação parlamentar

EDIÇÃO 2.3 | 14 OUTUBRO 2026 | ATUALIZAÇÃO CRONOLÓGICA 47

Quatro registos audiovisuais
Antes da ordem do dia; Dia do Professor; ISP, primeira e segunda
intervenções.

Comunicação à imprensa
TAP e proteção dos consumidores no comércio eletrónico.

Iniciativas e documentação
Comércio eletrónico, dependências e preparação do debate sobre o
ISP.

Fotografia do arquivo de 14 de outubro. Não se atribui uma intervenção específica
à imagem.
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Intervenções em plenário
Arquivo de vídeo | identificação pelos ficheiros disponíveis, sem transcrição validada

EDIÇÃO 2.3 | 14 OUTUBRO 2026 | ATUALIZAÇÃO CRONOLÓGICA 48

Antes da ordem do dia | 02:05 Dia do Professor | 01:34

ISP | segunda intervenção | 00:44 ISP | primeira intervenção | 05:19

Capturas autênticas dos vídeos arquivados. A versão completa inclui os quatro MP4 nos anexos do PDF.
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Iniciativas e trabalho documental
Estado documental em 14 de outubro | preparação não equivale a admissão ou aprovação

EDIÇÃO 2.3 | 14 OUTUBRO 2026 | ATUALIZAÇÃO CRONOLÓGICA 49

Comércio eletrónico
Projeto de resolução, requerimento e nota à imprensa disponíveis. Proteção dos consumidores da Madeira e do Porto Santo,
fiscalização das compras online e acompanhamento das reclamações. A entrega e a tramitação não estão comprovadas pelos
ficheiros reunidos.

Prevenção e resposta às dependências
Projeto de resolução e Ofício n.º 07/DNI/2026, de 14 de outubro. Prevenção, tratamento, apoio às famílias e continuidade de
cuidados; balanço dos compromissos e das respostas regionais. Sem comprovativo de admissão neste arquivo.

ISP e combustíveis
Dossiê técnico comparativo revisto dos projetos do PS e do JPP, preparado para a OT7. Documento de apoio ao debate; não constitui
iniciativa própria nem prova do sentido de voto.
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Notas de imprensa e documentos
Índice do complemento documental | originais reproduzidos nas páginas seguintes

EDIÇÃO 2.3 | 14 OUTUBRO 2026 | ATUALIZAÇÃO CRONOLÓGICA 50

TAP: salvaguarda das ligações às Regiões Autónomas e à diáspora no processo de privatização. Nota datada de 14 de
outubro de 2026.

Comércio eletrónico: nota à imprensa, projeto de resolução e requerimento, nas versões mais recentes localizadas.

Dependências: Ofício n.º 07/DNI/2026 e projeto de resolução com referências documentais.

Anexo técnico: dossiê comparativo do ISP incluído como ficheiro anexo nas duas versões.

Este complemento reúne materiais do arquivo de trabalho. Não comprova envio à imprensa, publicação em órgãos de comunicação, admissão,
votação ou aprovação. Os conteúdos anteriores permanecem como registos históricos. Não foram acrescentadas citações ou notícias sem fonte
verificada.



NOTA À IMPRENSA

Miguel Castro exige salvaguarda das ligações às Regiões Autónomas e à diáspora
no processo de privatização da TAP

O Deputado não inscrito à Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, Miguel Castro,
defende que o processo de privatização da TAP deverá assegurar, de forma inequívoca, a preservação
das obrigações de serviço público, da identidade nacional da companhia e das ligações aéreas
essenciais às Regiões Autónomas e às comunidades portuguesas espalhadas pelo mundo.

Neste sentido, Miguel Castro recomenda ao Governo Regional, liderado por Miguel Albuquerque,
que exija ao Governo da República garantias expressas de salvaguarda integral do serviço público
prestado pela TAP à Madeira, ao Porto Santo e aos Açores, assegurando a continuidade, regularidade
e qualidade das ligações aéreas.

O Deputado considera igualmente indispensável que sejam salvaguardadas as ligações da companhia
à diáspora portuguesa, com especial atenção aos destinos onde residem importantes comunidades
portuguesas e madeirenses, nomeadamente Venezuela, África do Sul, Estados Unidos da América,
Canadá e Brasil.

Para Miguel Castro, a TAP não pode perder a sua função estratégica de ligação entre Portugal, as
Regiões Autónomas e as comunidades emigrantes, independentemente da futura estrutura acionista.

O Deputado defende ainda que a bandeira nacional deverá continuar a constituir a principal
referência de identidade nas aeronaves da companhia, assim como deverá ser preservada a identidade
portuguesa das suas tripulações, defendendo a valorização e a preferência pela contratação de
profissionais de nacionalidade portuguesa, no respeito pela legislação aplicável.

Outro aspeto considerado fundamental prende-se com os preços das viagens. Miguel Castro alerta
para a necessidade de estabelecer garantias que impeçam que a privatização resulte num agravamento
injustificado das tarifas, particularmente nas ligações às Regiões Autónomas e aos destinos
tradicionalmente procurados pelas comunidades emigrantes.

O Deputado considera que a acessibilidade tarifária, a continuidade territorial e a proteção dos
passageiros deverão constituir compromissos expressos e verificáveis no processo de privatização.

“A TAP pode mudar de acionistas, mas não pode perder a sua identidade portuguesa,
nem abandonar a responsabilidade histórica que tem para com as Regiões Autónomas e
os portugueses espalhados pelo mundo.”

Miguel Castro entende que o Governo Regional não deverá limitar-se a acompanhar o processo,
devendo intervir ativamente junto do Governo da República para assegurar que os interesses dos
madeirenses e porto-santenses ficam devidamente protegidos.

Funchal, 14 de outubro de 2026

Miguel Castro
Deputado Não Inscrito
Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira
miguelcastrodeputado@gmail.com



NOTA À IMPRENSA

Miguel Castro propõe reforço da fiscalização das compras online 
para proteger a Madeira e o Porto Santo

Projeto de Resolução prevê apoio às reclamações, acompanhamento das 
infrações e divulgação dos resultados da fiscalização.

O deputado não inscrito Miguel Castro propõe o reforço da proteção dos consumidores da 
Madeira e do Porto Santo no comércio eletrónico, através de um Projeto de Resolução que 
recomenda fiscalização regular das lojas online e uma resposta mais eficaz às situações de 
discriminação em função da residência.

A  iniciativa  recomenda  ao  Governo  Regional  um  plano  de  atuação  com  responsáveis, 
calendário e acompanhamento dos resultados. O objetivo é identificar os bloqueios ilegais 
às compras e verificar se as empresas corrigem as práticas detetadas pelas autoridades.

«Viver  numa  ilha  não  pode  significar  ficar  sem  resposta  quando  uma  compra  é 
bloqueada. Queremos que as denúncias tenham acompanhamento e que as práticas 
ilegais sejam efetivamente corrigidas.»

O projeto prevê a designação de um ponto de contacto nos serviços existentes para apoiar os 
consumidores e acompanhar o encaminhamento das denúncias. Propõe também uma melhor 
articulação entre a Autoridade Regional das Atividades Económicas (ARAE), a ASAE e os 
serviços de defesa do consumidor, para que as dúvidas sobre competências não deixem os 
cidadãos sem resposta.

Miguel Castro reconhece a fiscalização já anunciada pela ARAE na operação «Madeira Sem 
Bloqueios» e defende o acompanhamento das infrações identificadas, com informação sobre 
o seguimento dos processos e a correção das restrições.

A proposta recomenda ainda ao Governo da República a avaliação da eficácia das coimas e 
das dificuldades de aplicação da legislação. A divulgação periódica dos resultados permitirá 
acompanhar a atuação das autoridades e perceber que melhorias chegam aos consumidores 
da Madeira e do Porto Santo.

Funchal, 14 de outubro de 2026

Miguel Castro
Deputado não inscrito
Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira
miguelcastrodeputado@gmail.com
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PROJETO DE RESOLUÇÃO
Recomenda o reforço da fiscalização e da proteção dos consumidores 

da Madeira e do Porto Santo no comércio eletrónico

NOTA JUSTIFICATIVA

Síntese do projeto

A presente  iniciativa  recomenda  um  programa  de  fiscalização  continuada  do  comércio 
eletrónico dirigido aos consumidores da Madeira e do Porto Santo, com acompanhamento 
da  correção  das  práticas  identificadas,  apoio  acessível  às  reclamações  e  divulgação 
periódica de resultados.

Parte  da  atuação já  anunciada pela  Autoridade Regional  das  Atividades  Económicas  na 
operação «Madeira Sem Bloqueios» e propõe que o seu seguimento seja integrado num 
plano operacional  com responsáveis,  meios,  calendário e  indicadores verificáveis.  Prevê 
articulação com a ASAE e com os serviços nacionais de defesa do consumidor, respeitando 
a competência de cada entidade e as garantias dos processos.

Recomenda ainda a avaliação da eficácia do regime sancionatório e das dificuldades de 
aplicação da Lei n.º 7/2022, de 10 de janeiro, bem como a apresentação, pelas vias próprias,  
das alterações que essa avaliação venha a justificar.

Sumário a publicar no Diário da República e no Jornal Oficial da Região Autónoma 
da Madeira

Recomenda o reforço da fiscalização e da proteção dos consumidores da Madeira e do Porto 
Santo no comércio eletrónico.

Forma do projeto

Projeto de Resolução, apresentado ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 8.º do Regimento 
da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira.

Avaliação do impacto financeiro resultante da sua execução

A iniciativa tem natureza recomendatória e não determina, por si só, despesa pública. A 
execução poderá implicar encargos com fiscalização, formação, sistemas de informação, 
atendimento, comunicação e análise de dados. Propõe-se a utilização dos serviços e canais 
existentes,  cabendo  às  entidades  competentes  avaliar  os  meios  disponíveis,  quantificar 
necessidades adicionais e enquadrar os encargos nos instrumentos orçamentais aplicáveis. 
Não existem elementos suficientes para uma estimativa financeira rigorosa nesta fase.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO
Recomenda o reforço da fiscalização e da proteção dos consumidores 

da Madeira e do Porto Santo no comércio eletrónico

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Direitos dos consumidores e alcance da proteção legal

O comércio eletrónico pode ampliar a escolha dos consumidores da Madeira e do Porto 
Santo  e  facilitar  o  acesso  a  bens  que  não  se  encontram  disponíveis  localmente.  Essa 
possibilidade perde eficácia quando o local de residência impede uma compra em condições 
legalmente asseguradas ou quando o consumidor não consegue obter informação e resposta 
sobre a restrição que encontrou.

O  artigo  60.º  da  Constituição  da  República  Portuguesa  reconhece  os  direitos  dos 
consumidores à informação, à proteção dos seus interesses económicos e à reparação de 
danos.  O  princípio  da  continuidade  territorial,  consagrado  no  artigo  10.º  do  Estatuto 
Político-Administrativo  da  Região  Autónoma  da  Madeira,  aponta  para  a  correção  das 
desigualdades estruturais associadas ao afastamento e à insularidade.

A Lei n.º 7/2022, de 10 de janeiro, estabelece a proibição de práticas de bloqueio geográfico 
e de discriminação nas vendas eletrónicas para os consumidores das regiões autónomas. 
Aplica-se  aos  comerciantes  que  disponibilizam  bens  ou  prestam  serviços  em  território 
nacional e regula o acesso às interfaces, aos bens e serviços e aos meios de pagamento.

O artigo 5.º exige a disponibilização de condições de entrega para todo o território nacional, 
admitindo condições de entrega distintas, nomeadamente quanto ao custo. Esta distinção é 
essencial: a lei não estabelece uma obrigação geral de portes iguais ou gratuitos. A análise 
de  cada  situação  deve  identificar  o  comerciante,  as  condições  concretas  da  oferta  e  as 
normas aplicáveis, sem equiparar automaticamente uma diferença de preço a uma infração.

O artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 24/2014, de 14 de fevereiro, na redação em vigor, prevê 
informação  pré-contratual  clara  sobre  o  preço  e  os  encargos  de  transporte  ou  entrega, 
incluindo  as  situações  em  que  estes  não  possam  ser  calculados  antecipadamente.  A 
fiscalização  deve  verificar  tanto  o  acesso  à  compra  como  a  clareza  da  informação 
disponibilizada ao consumidor.

Nas  situações  transfronteiriças,  importa  atender  ao  Regulamento  (UE)  2018/302  e  aos 
respetivos limites. Este regulamento não impõe, por si só, uma obrigação geral de entrega 
transfronteiriça  onde  o  comerciante  não  ofereça  esse  serviço.  A  cooperação  entre 
autoridades  deve,  por  isso,  assentar  na  determinação do regime aplicável  e  da  entidade 
competente em cada caso.
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A fiscalização já anunciada na Madeira

Em comunicado de 14 de agosto de 2026, o Governo Regional informou que a Autoridade 
Regional das Atividades Económicas (ARAE) realizou, em julho, a operação «Madeira Sem 
Bloqueios».  A  ação  mobilizou  dois  inspetores,  abrangeu  120  páginas  eletrónicas  e 
identificou sete infrações de natureza contraordenacional.

Segundo esse comunicado, seis situações respeitavam à aplicação de condições gerais de 
acesso aos bens diferentes em função da residência; a sétima envolvia o redirecionamento 
para uma interface com oferta distinta. Foi anunciado o seguimento dos processos e a sua 
remessa à Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE), nos casos aplicáveis.

Estes  dados  documentam  uma  intervenção  fiscalizadora  que  deve  ser  reconhecida  e 
acompanhada.  Não permitem, isoladamente,  conhecer o resultado final  dos processos,  o 
número de restrições corrigidas ou a persistência das práticas. Também não constituem uma 
amostra que permita estimar a incidência do problema em todo o comércio eletrónico, nem 
identificar uma taxa específica para o Porto Santo.

Da deteção à correção das práticas

Os artigos 7.º e 9.º da Lei n.º 7/2022 atribuem competências de fiscalização e de atuação 
contraordenacional à ASAE e às autoridades regionais competentes. Os artigos 8.º e 9.º já 
preveem  infrações  e  coimas.  A  eficácia  deste  regime  deve  ser  avaliada  através  da 
tramitação, das decisões, da cobrança e, sobretudo, da reposição das condições de acesso 
devidas ao consumidor.

O n.º 4 do artigo 9.º esclarece que, perante a omissão de um dever, a aplicação da sanção e o 
pagamento da coima não dispensam o seu cumprimento, quando este ainda seja possível.  
Justifica-se, assim, acompanhar as correções após a intervenção administrativa e os casos 
remetidos a outras entidades, sem interferir na apreciação de processos individuais.

Nas declarações de Jorge Seguro Sanches divulgadas pela Agência Lusa em 14 de outubro 
de  2026,  foram  salientados  o  possível  efeito  dissuasor  das  coimas,  as  dificuldades  de 
competência territorial e a necessidade de reforçar a informação aos consumidores. Estas 
dimensões  justificam  uma  resposta  que  articule  fiscalização,  cooperação  e  apoio  aos 
cidadãos.

A  presente  iniciativa  propõe  medidas  executáveis  através  dos  serviços  existentes,  com 
atenção própria ao Porto Santo, indicadores de resultado e avaliação pública. Complementa 
a recolha de informação parlamentar sobre a execução da lei e preserva a distinção entre 
denúncias, infrações detetadas e decisões definitivas.

Nestes termos, no exercício do direito de iniciativa previsto na alínea d) do n.º 1 do artigo 
8.º do Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, apresenta-se 
o seguinte Projeto de Resolução:
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira resolve, nos termos do n.º 3 do 
artigo 41.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado 
pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto,  
e 12/2000, de 21 de junho:

I Recomendar ao Governo Regional da Madeira que

1. Aprove, no prazo indicativo de 60 dias, um plano operacional de fiscalização e proteção 
dos  consumidores  no  comércio  eletrónico,  através  dos  serviços  existentes,  com 
diagnóstico  inicial,  responsáveis,  meios,  calendário  e  metas  de  acompanhamento, 
abrangendo expressamente a Madeira e o Porto Santo.

2. Assegure ações regulares de fiscalização orientadas pelo risco, atendendo às denúncias, às 
restrições por residência ou código postal e à repetição de práticas, incluindo ofertas 
disponibilizadas  em  plataformas  com  vários  vendedores,  com  identificação  do 
comerciante responsável e verificação das condições até à conclusão da compra.

3.  Integre  no  diagnóstico  o  seguimento  das  sete  ocorrências  anunciadas  na  operação 
«Madeira  Sem Bloqueios»,  distinguindo remessa,  instauração,  decisão e  execução,  e 
promova a verificação das correções após os prazos fixados pela autoridade competente, 
incluindo o cumprimento do dever previsto no n.º 4 do artigo 9.º da Lei n.º 7/2022.

4. Promova, no prazo indicativo de 90 dias, um procedimento de cooperação entre a ARAE, 
a  ASAE e  os  serviços  nacionais  competentes,  com pontos  de  contacto,  critérios  de 
encaminhamento, confirmação da receção, acompanhamento e resolução de dúvidas de 
competência, preservando os prazos legais e a confidencialidade.

5. Designe, no prazo indicativo de 30 dias, um ponto de contacto nos serviços regionais 
existentes para apoiar o consumidor e acompanhar o encaminhamento das denúncias, 
disponibilizando  atendimento  digital  e  não  digital,  referência  de  acompanhamento  e 
informação sobre a entidade responsável e os passos seguintes.

6. Promova, em articulação com municípios e associações de consumidores,  informação 
acessível  sobre  os  direitos  aplicáveis,  os  elementos  úteis  à  denúncia,  os  canais  de 
reclamação e os mecanismos de resolução de litígios, incluindo apoio transfronteiriço e 
resposta às necessidades de quem tenha dificuldades de acesso digital.

7.  Apresente,  no prazo indicativo de 90 dias,  uma análise comparável  das condições de 
entrega  para  a  Madeira  e  o  Porto  Santo,  considerando  produto,  peso,  volume, 
modalidade, prazo e destino. Distinga portes do vendedor e tarifas de transporte, avalie a 
transparência  da  informação  e  encaminhe  os  indícios  de  infração  para  apreciação 
competente.

8. Avalie, com a preparação do plano, os recursos humanos, a formação e os meios técnicos 
necessários  à  fiscalização  digital  e  ao  acompanhamento  das  correções,  identificando 
eventuais necessidades adicionais e o respetivo custo, sem desviar meios essenciais de 
outras funções de fiscalização.
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II Recomendar ao Governo da República que

9. Promova, com os governos regionais, a ASAE e os serviços de defesa do consumidor, a 
articulação dos procedimentos de fiscalização e encaminhamento, incluindo a utilização 
dos mecanismos europeus de cooperação nos casos abrangidos pelo respetivo regime e a 
clarificação dos obstáculos territoriais identificados.

10. Avalie, no prazo indicativo de 180 dias e ouvidas as regiões autónomas, a eficácia da 
Lei  n.º  7/2022,  incluindo o efeito  dissuasor  das  coimas,  a  repetição das práticas,  os 
tempos de tramitação e a correção das restrições, promovendo as alterações legislativas 
que se mostrem fundamentadas, no respeito pela proporcionalidade e pelas garantias de 
defesa.

11. Assegure a publicação dos relatórios anuais previstos no artigo 10.º da Lei n.º 7/2022, 
ouvidas  as  regiões  autónomas,  com informação  territorialmente  desagregada  quando 
disponível,  identificando limitações dos dados e distinguindo denúncias,  fiscalização, 
decisões e resultados efetivos para os consumidores.

12. Promova, através dos serviços competentes, orientações públicas para consumidores e 
comerciantes sobre os regimes nacional e europeu, o acesso às ofertas, a informação 
sobre  encargos  de  entrega  e  os  canais  de  apoio,  em articulação com as  autoridades 
regionais e sem antecipar a decisão de casos individuais.

III Recomendar o acompanhamento e a avaliação das medidas

13. Recomendar ao Governo Regional a remessa à Assembleia Legislativa e a divulgação 
pública de um primeiro balanço ao fim de 90 dias, seguido de atualização trimestral,  
com ações realizadas, operadores fiscalizados, processos por fase, coimas aplicadas e 
cobradas, restrições corrigidas e tempos de encaminhamento, evitando dupla contagem e 
salvaguardando a informação legalmente protegida.

14. Recomendar ao Governo Regional uma avaliação aos seis meses, comparando a situação 
inicial com os resultados obtidos, distinguindo Madeira e Porto Santo quando possível e 
explicitando  os  casos  usados  no  cálculo  das  taxas  de  correção.  A  avaliação  deve 
identificar medidas por executar, dificuldades persistentes e ajustamentos necessários.

Os prazos indicativos das recomendações contam-se da publicação da presente resolução. A 
execução respeita as competências próprias das entidades envolvidas, os prazos legais dos 
procedimentos, a proteção de dados pessoais e os deveres de reserva, sem condicionamento 
do sentido de decisões administrativas ou judiciais.
IV Remessa

15.  Remeter  a  presente  resolução  ao  Governo  da  República,  ao  Governo  Regional  da 
Madeira, à ASAE, à ARAE e à Direção-Geral da Defesa do Consumidor, Comércio e 
Serviços, para conhecimento e consideração no âmbito das respetivas atribuições.

Funchal, 14 de outubro de 2026
O Deputado não inscrito,

____________________________________
Basílio Miguel Câmara Castro
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ANEXO

Referências normativas e documentais

1. Constituição da República Portuguesa, artigo 60.º. Direitos dos consumidores.

Consultar documento

2. Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, artigos 10.º, 22.º e 
41.º. Lei n.º 13/91, de 5 de junho, com as revisões subsequentes.

Consultar documento

3. Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, artigos 8.º e 
168.º. Republicação anexa à Resolução n.º 15/2023/M, de 20 de julho.

Consultar documento

4. Lei n.º 7/2022, de 10 de janeiro, em especial artigos 3.º a 10.º. Bloqueio geográfico, 
discriminação nas vendas eletrónicas, fiscalização, coimas e relatório anual.

Consultar documento

5. Decreto-Lei n.º 24/2014, de 14 de fevereiro, artigo 4.º, na redação em vigor. Informação 
pré-contratual nos contratos celebrados à distância.

Consultar documento

6. Regulamento (UE) 2018/302, de 28 de fevereiro de 2018, em especial considerando 28 e 
artigo 4.º. Discriminação no mercado interno e limites da obrigação de entrega.

Consultar documento

7. Governo Regional da Madeira, «ARAE deteta sete infrações em operação “Madeira Sem 
Bloqueios” às vendas online», comunicado de 14 de agosto de 2026.

Consultar documento

8. Agência Lusa, «DGC sugere que coimas podem ser “indutoras de maior cuidado” no 
comércio digital», DIÁRIO de Notícias da Madeira, 14 de outubro de 2026. Declarações de 
Jorge Seguro Sanches.

Consultar documento

https://www.dnoticias.pt/2026/10/14/509009-dgc-sugere-que-coimas-podem-ser-indutoras-de-maior-cuidado-no-comercio-digital/
https://www.madeira.gov.pt/srec/pesquisar/ctl/ReadInformcao/mid/16574/InformacaoId/255499/UnidadeOrganicaId/62/LiveSearch/ARAE
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32018R0302
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2014-73222992-Abrir
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/7-2022-177350572
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-legislativa-regiao-autonoma-madeira/15-2023-215874470
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1999-34496275
https://www.parlamento.pt/legislacao/paginas/constituicaorepublicaportuguesa.aspx
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REQUERIMENTO
Fiscalização das discriminações no comércio eletrónico e proteção dos 

consumidores da Madeira e do Porto Santo

Exma. Senhora Presidente da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira

Basílio Miguel Câmara Castro, Deputado não inscrito, ao abrigo das alíneas g) e h) do n.º 1 do 
artigo 8.º e do artigo 204.º do  Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 
Madeira, requer a V. Ex.ª o envio do presente requerimento ao Governo Regional da Madeira, 
designadamente à Secretaria Regional da Economia, para prestação das informações e remessa 
dos documentos abaixo identificados.

Fundamentação

A Lei n.º 7/2022, de 10 de janeiro, proíbe práticas de bloqueio geográfico e de discriminação 
nas  vendas  eletrónicas.  O  artigo  5.º  obriga  os  comerciantes  abrangidos  a  disponibilizar 
condições de entrega para todo o território nacional, mas admite condições de entrega distintas, 
nomeadamente quanto ao custo.  Uma diferença de portes não constitui,  por si  só,  prova de 
infração.

Os artigos 7.º a 9.º atribuem competências de fiscalização e de atuação contraordenacional à 
Autoridade  de  Segurança  Alimentar  e  Económica  (ASAE)  e  às  autoridades  regionais 
competentes e preveem coimas. O n.º 4 do artigo 9.º determina que, quando a infração resulte da 
omissão de um dever, a sanção e o pagamento da coima não dispensam o seu cumprimento, se  
este  continuar  a  ser  possível.  Importa  apurar  as  decisões  adotadas  e  a  correção efetiva  das 
práticas identificadas.

Em  comunicado de 14 de agosto de 2026, o Governo Regional informou que a Autoridade 
Regional  das  Atividades  Económicas  (ARAE),  na  operação  «Madeira  Sem  Bloqueios», 
realizada em julho, mobilizou dois inspetores, fiscalizou 120 páginas eletrónicas e identificou 
sete  infrações:  seis  relativas  a  condições  de  acesso  aos  bens  diferenciadas  em  função  da 
residência  e  uma  relativa  ao  redirecionamento  para  uma  interface  com  oferta  diferente. 
Anunciou o seguimento dos processos e a remessa à ASAE nos casos aplicáveis.

Segundo  notícia  da Agência Lusa publicada no DIÁRIO de Notícias da Madeira em 14 de 
outubro de 2026, Jorge Seguro Sanches, diretor-geral da Defesa do Consumidor, Comércio e 
Serviços,  destacou  o  possível  efeito  dissuasor  das  coimas,  reconheceu  dificuldades  de 
competência territorial e defendeu o reforço da informação aos consumidores.

O acompanhamento parlamentar deve permitir conhecer os resultados da fiscalização, a resposta 
às denúncias e os obstáculos à atuação das entidades competentes. O presente requerimento não 
antecipa decisões em processos pendentes: procura apurar se a intervenção anunciada se traduz 
em proteção efetiva dos consumidores da Madeira e do Porto Santo.

https://www.dnoticias.pt/2026/10/14/509009-dgc-sugere-que-coimas-podem-ser-indutoras-de-maior-cuidado-no-comercio-digital/
https://www.dnoticias.pt/2026/10/14/509009-dgc-sugere-que-coimas-podem-ser-indutoras-de-maior-cuidado-no-comercio-digital/
https://www.madeira.gov.pt/srec/pesquisar/ctl/ReadInformcao/mid/16574/InformacaoId/255499/UnidadeOrganicaId/62/LiveSearch/ARAE
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/7-2022-177350572
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-legislativa-regiao-autonoma-madeira/15-2023-215874470
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-legislativa-regiao-autonoma-madeira/15-2023-215874470
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Informações e documentos requeridos

Solicita-se resposta individualizada aos seguintes pontos. Salvo indicação diferente, os dados 
devem abranger separadamente 2025 e o período de 1 de janeiro de 2026 até à data da resposta, 
com indicação da data de referência e desagregação entre Madeira e Porto Santo sempre que 
disponível.

1. Seguimento das sete ocorrências. Qual o estado de cada situação identificada na operação 
«Madeira Sem Bloqueios»? Remeter mapa com identificador anonimizado, enquadramento 
legal, entidade responsável, datas de instauração e eventual remessa, fase processual, última 
diligência e motivo de pendência. Havendo decisão, indicar o seu sentido, eventual coima, 
montante, impugnação e caráter definitivo, distinguindo valores aplicados e efetivamente 
cobrados.  Juntar  as  decisões  comunicáveis,  com  expurgo  dos  elementos  legalmente 
protegidos.

2. Correção das práticas. Em quantas dessas situações foi verificada a cessação da restrição? 
Indicar a medida adotada pelo operador, a data e o método de verificação, bem como os 
casos em que a prática persista ou tenha reaparecido. Distinguir correção voluntária, decisão 
sancionatória e cumprimento do dever previsto no n.º 4 do artigo 9.º da Lei n.º 7/2022, 
quando  aplicável.  Que  acompanhamento  existe  após  a  remessa  do  processo  a  outra 
autoridade?

3. Reclamações e resultados para os consumidores. Quantas reclamações ou denúncias foram 
recebidas pelos serviços regionais sobre recusas de entrega, cancelamentos, restrições de 
acesso a produtos ou promoções, custos de envio e limitações de pagamento? Discriminar 
encaminhamentos,  arquivamentos  e  respetivos  fundamentos,  resultados  comunicados  e 
tempos  médios  de  tratamento.  Indicar,  quando  registadas,  entregas  concretizadas  e 
restituições de valores, evitando a dupla contagem da mesma ocorrência.

4. Balanço global da fiscalização.  Que outras ações foram realizadas neste domínio? Indicar 
critérios de seleção, páginas verificadas, operadores distintos, infrações detetadas, processos 
instaurados, decisões e resultados definitivos. Apresentar o número e montante das coimas 
aplicadas e cobradas e os arquivamentos, com os respetivos fundamentos. Remeter relatórios 
ou sínteses existentes, distinguindo deteção, instauração, decisão e execução e identificando 
os casos da operação já incluídos no ponto 1.

5.  Competência  e  cooperação  entre  autoridades.  Que  procedimento  é  seguido  quando  o 
operador tem sede no continente, noutro Estado-Membro da União Europeia ou num país 
terceiro? Identificar o enquadramento nacional ou europeu aplicado a cada tipo de situação, 
os critérios de competência,  as entidades de destino e  a  forma de acompanhamento das 
remessas. Quantas ocorrências estão pendentes por dúvidas de competência ou dificuldades 
de cooperação, há quanto tempo e com que diligências de resolução? Juntar protocolos, 
orientações ou acordos aplicáveis.

6. Custos de envio e informação comercial. Existem levantamentos das condições aplicadas à 
Madeira e ao Porto Santo? Remeter resultados e metodologia, comparando produto, peso, 
volume, modalidade, prazo e destino da entrega, encargos obrigatórios e restrições legais ao 
transporte.  Distinguir  portes  do  vendedor  e  tarifas  do  transportador.  Esclarecer  como é 
fiscalizada a informação sobre encargos e limitações antes da conclusão da compra e que 
critérios jurídicos sustentaram eventuais encaminhamentos por suspeita de infração.
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7. Meios e continuidade da fiscalização. Que recursos humanos e técnicos foram efetivamente 
afetos  ao  comércio  eletrónico  e  que  formação específica  receberam? Indicar  se  os  dois 
inspetores  mobilizados  na  operação  referida  asseguram  acompanhamento  regular  deste 
domínio,  a  avaliação  existente  da  adequação  dos  meios  e  os  recursos  previstos  para  a 
continuidade das ações e verificação das correções, incluindo a cobertura do Porto Santo.

8. Informação e apoio ao consumidor.  Que canais de informação, denúncia e apoio estão 
disponíveis,  incluindo  para  quem  tenha  dificuldades  de  acesso  digital?  Como  é  o 
consumidor informado da entidade responsável, do encaminhamento e do resultado da sua 
denúncia?  Indicar  ações  de  divulgação  realizadas  ou  previstas,  respetivo  alcance  e 
orientação para resolução de litígios de consumo ou apoio em situações transfronteiriças. 
Existe  um  ponto  de  contacto  regional  para  acompanhar  denúncias  remetidas  a  outras 
entidades?

9.  Relatórios  anuais  de  execução.  Que  contributos  foram  remetidos  pela  Região  para  os 
relatórios previstos no artigo 10.º da Lei n.º 7/2022, relativamente a 2023, 2024 e 2025? 
Remeter os contributos, as datas de envio e as ligações para os relatórios publicados, bem 
como os dados de 2026 já disponíveis, identificados como provisórios quando aplicável. Se 
não houve solicitação ou envio de contributos, esclarecer essa circunstância e as diligências 
realizadas.

10. Medidas adicionais e avaliação da eficácia. Que medidas estão previstas para melhorar a 
proteção dos consumidores,  a articulação institucional e a correção das práticas? Indicar 
responsáveis,  calendário,  metas  e  recursos.  Existe  avaliação  da  suficiência  e  do  efeito 
dissuasor  do  regime  sancionatório,  designadamente  perante  práticas  repetidas?  Remeter 
estudos, pareceres ou propostas existentes, incluindo iniciativas de alteração legislativa ou 
de cooperação dirigidas às entidades nacionais ou europeias competentes, com indicação do 
seu estado.

Forma e prazo da resposta

Solicita-se  o  envio  dos  documentos  em  formato  digital  e,  quando  disponíveis,  dos  mapas 
estatísticos em formato editável. Os elementos, informações e publicações oficiais abrangidos 
pela alínea g) do n.º 1 do artigo 8.º do Regimento devem ser fornecidos em prazo não superior a  
30 dias, sem prejuízo da resposta às perguntas com a urgência que estas justificam, nos termos 
do n.º 2 do artigo 204.º.

A  informação  deve  respeitar  a  proteção  de  dados  pessoais  e  os  deveres  legais  de  reserva, 
mediante anonimização ou expurgo dos elementos protegidos. Se algum elemento não existir, 
não estiver desagregado, não estiver na posse dos serviços regionais ou não puder ser facultado, 
solicita-se a identificação concreta dessa circunstância, da entidade detentora quando conhecida 
e, em caso de recusa, do respetivo fundamento legal, com fornecimento da restante informação 
disponível.

Funchal, 14 de outubro de 2026

O Deputado não inscrito,

Basílio Miguel Câmara Castro



OFÍCIO N.º 07/DNI/2026

Funchal, 14 de outubro de 2026

Exma. Senhora Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira

Assunto: Apresentação de Projeto de Resolução sobre prevenção e resposta às 
dependências

Exma. Senhora Presidente,

Na qualidade de Deputado não inscrito, remeto a Vossa Excelência, em anexo, o Projeto de 
Resolução intitulado «Recomenda o reforço da prevenção, do acesso ao tratamento e do 
apoio  às  famílias  no  âmbito  das  dependências  na  Região  Autónoma  da  Madeira», 
acompanhado da nota justificativa, da exposição de motivos, da parte resolutiva e do anexo 
de  referências  documentais  e  normativas,  para  admissão  e  subsequente  tramitação 
parlamentar, nos termos regimentais aplicáveis.

A iniciativa recomenda ao Governo Regional medidas de execução e acompanhamento da 
estratégia regional 2026-2030, com incidência na prevenção, no acesso ao tratamento, no 
apoio às famílias, na continuidade dos cuidados e na cobertura da Madeira e do Porto Santo.

Propõe  um  balanço  dos  compromissos  assumidos  desde  2022,  com  esclarecimento  da 
situação da comunidade terapêutica, do antigo Centro Educativo e das respostas de dia, bem 
como o acompanhamento do estudo previsto no Orçamento do Estado para 2026. Identifica 
prazos de prestação de informação e respeita as competências das entidades envolvidas e a  
autonomia clínica.

Com os melhores cumprimentos,

O Deputado não inscrito,

____________________________________

Basílio Miguel Câmara Castro

Anexo: Projeto de Resolução, com nota justificativa, exposição de motivos, parte resolutiva e referências 
documentais, em PDF e Word.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

Recomenda o reforço da prevenção, do acesso ao tratamento e do apoio às famílias no 
âmbito das dependências na Região Autónoma da Madeira

NOTA JUSTIFICATIVA

Síntese do projeto

Recomenda  ao  Governo  Regional  da  Madeira  o  reforço  da  prevenção,  do  acesso  ao 
tratamento,  do  apoio  às  famílias  e  da  continuidade  dos  cuidados  no  âmbito  das 
dependências, com cobertura da Madeira e do Porto Santo. Propõe um balanço documental 
dos  compromissos  assumidos  desde  2022  e  da  estratégia  regional  2026-2030,  o 
esclarecimento da situação das respostas de dia,  da comunidade terapêutica e  do antigo 
Centro  Educativo,  a  programação  dos  recursos  necessários  e  a  prestação  regular  de 
informação  à  Assembleia  Legislativa.  Prevê  articulação  com  as  entidades  nacionais, 
incluindo o acompanhamento do estudo sobre novas substâncias psicoativas previsto no 
Orçamento do Estado para 2026.

Sumário a publicar no Diário da República e no Jornal Oficial da Região Autónoma 
da Madeira

Recomenda o reforço da prevenção, do acesso ao tratamento e do apoio às famílias no 
âmbito das dependências na Região Autónoma da Madeira.

Forma do projeto

Projeto de Resolução.

Avaliação do impacto financeiro resultante da sua execução

A iniciativa tem natureza recomendatória e não determina, por si só, a realização de despesa  
pública.  A concretização das medidas poderá  implicar  encargos com recursos humanos, 
formação, tratamento, apoio familiar, deslocações e sistemas de informação, dependentes do 
levantamento  das  necessidades  e  das  soluções  adotadas.  Os  encargos  deverão  ser 
quantificados  pelos  serviços  competentes  e  enquadrados  nos  instrumentos  orçamentais 
próprios, distinguindo financiamento regional, nacional e eventual financiamento europeu. 
A  informação  disponível  não  permite  apresentar  nesta  fase  uma  estimativa  financeira 
rigorosa.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

Recomenda o reforço da prevenção, do acesso ao tratamento e do apoio às famílias no 
âmbito das dependências na Região Autónoma da Madeira

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A prevenção do consumo de drogas e o acesso ao tratamento das dependências constituem 
responsabilidades públicas que exigem continuidade, coordenação e avaliação. Na Região 
Autónoma da Madeira, essa resposta deve abranger os residentes de todos os concelhos, 
incluindo  o  Porto  Santo,  apoiar  as  famílias  e  permitir  que  cada  pessoa  encontre  ajuda 
adequada  à  sua  situação.  A  presente  iniciativa  recomenda  medidas  de  execução  e 
acompanhamento que tornem verificáveis os compromissos assumidos nesta área.

O artigo 64.º da Constituição da República Portuguesa consagra o direito à proteção da 
saúde  e  atribui  expressamente  ao  Estado,  na  alínea  f)  do  n.º  3,  a  responsabilidade  de 
estabelecer políticas de prevenção e tratamento da toxicodependência. As alíneas a) e b) do 
mesmo número associam esse dever ao acesso aos cuidados e à cobertura do território por 
recursos humanos e unidades de saúde. A Base 2 da Lei de Bases da Saúde, aprovada pela 
Lei  n.º  95/2019,  de 4 de setembro,  reconhece o direito a  cuidados prestados em tempo 
clinicamente aceitável, segundo a melhor evidência disponível, com respeito pela dignidade, 
pela confidencialidade e pela decisão livre e esclarecida. [1, 2]

O Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira atribui à Assembleia 
funções de fiscalização dos atos do Governo e da administração regional, nos termos da 
alínea a) do artigo 38.º. O artigo 69.º enquadra as responsabilidades executivas do Governo 
Regional,  incluindo  a  satisfação  das  necessidades  coletivas  e  a  direção  dos  serviços 
regionais. É nesse âmbito que se propõe esta recomendação, preservando as competências 
nacionais em matéria de justiça, investigação criminal e segurança. [3]

A apreciação da política regional  deve distinguir  os  serviços efetivamente prestados,  os 
compromissos  assumidos  e  as  medidas  cuja  execução  permanece  por  esclarecer.  A 
sequência documental abaixo identifica antecedentes concretos e respetivas datas. Os dados 
históricos não são apresentados como retrato atualizado da capacidade assistencial, nem os 
anúncios são contabilizados como serviços já disponíveis.

Há trabalho realizado que deve ser reconhecido. Na audição parlamentar de 18 de novembro 
de 2024, a diretora do Serviço de Psiquiatria e da Unidade de Tratamento e Reabilitação da 
Toxicodependência, Ivone Nunes, descreveu acolhimento multidisciplinar, tratamento em 
ambulatório e internamento para desintoxicação. Indicou seis camas, ocupação de cerca de 
88% e permanências entre 14 e 21 dias. Estes números reportam-se à unidade e ao momento 
da audição; não representam a totalidade das respostas regionais nem demonstram a sua 
suficiência em 2026. [10]

Na prevenção, a Direção Regional da Saúde informou, em 8 de maio de 2026, que o Projeto 
Proteger+ contabilizava onze formações junto das Comissões de Proteção de Crianças e 
Jovens da Região, incluindo as ações de 4 a 6 de maio dirigidas às CPCJ de Machico e 
Santana.  Trata-se  de  execução documentada.  A contagem de  formações,  por  si  só,  não 
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permite avaliar a cobertura da população, a continuidade das intervenções ou o efeito sobre 
os consumos. [11]

Também foram divulgados, em fevereiro de 2026, resultados regionais do inquérito de 2024 
aos jovens participantes no Dia da Defesa Nacional. O relatório infográfico apresenta, para 
drogas ilícitas, prevalências de 22,1% ao longo da vida, 17,6% nos últimos doze meses e 
10,5% nos últimos trinta dias, inferiores aos valores nacionais apresentados: 25,7%, 20,8% e 
11,6%, respetivamente. Estes resultados devem ser reconhecidos, respeitando o universo do 
estudo:  não medem todas as idades,  não quantificam isoladamente as novas substâncias 
psicoativas e não demonstram uma relação causal com um programa específico. [12]

A Região dispõe da Estratégia Regional para a Prevenção e Redução dos Comportamentos 
Aditivos  e  Dependências  2026-2030,  apresentada  em novembro de  2025.  O documento 
contempla seis eixos, desde o conhecimento e a prevenção até ao tratamento, à reinserção e 
à articulação intersetorial. Prevê comunicação de dados e acompanhamento semestrais, a 
criação de um hospital  de  dia,  maior  acesso a  comunidades  terapêuticas  e  intervenções 
familiares.  A sua avaliação inclui  relatórios  semestrais  e  anuais  e  uma apreciação final 
independente. [4]

Os  compromissos  relativos  a  novas  respostas  têm,  porém,  antecedentes  que  exigem 
esclarecimento. Em 19 de outubro de 2022, numa audição na Assembleia Legislativa, o 
então  diretor  da  UCAD,  Nélson  Carvalho,  afirmou  que  seria  criada  uma  comunidade 
terapêutica  na  Madeira  e  anunciou  a  reativação  de  um  centro  de  dia  na  unidade  de 
tratamento. O registo institucional comprova que esses compromissos foram publicamente 
assumidos; não certifica a sua execução posterior. [13]

Em 31 de outubro de 2024, a Assembleia Legislativa aprovou a resolução publicada como 
Resolução n.º 24/2024/M, de 22 de novembro. Recomendou ao Governo da República a 
cedência do antigo Centro Educativo de Menores, no Santo da Serra, e ao Governo Regional 
a adoção das medidas necessárias à instalação de uma comunidade terapêutica nesse local, 
em parceria com entidades sociais e ligadas ao tratamento. Há, portanto, uma recomendação 
formal dirigida aos dois níveis de governo, cuja concretização deve ser documentada. [14]

A opção assistencial não reunia concordância técnica uniforme. Na audição de novembro de 
2024,  Ivone  Nunes  manifestou  reservas  quanto  a  uma  comunidade  terapêutica  local  e 
defendeu respostas de dia e de rua, mais profissionais e melhores condições de trabalho. 
Esta  posição  deve  integrar  a  avaliação  das  alternativas.  A  escolha  do  modelo  exige 
fundamentação clínica, social e financeira, sem que a divergência dispense uma decisão e a 
identificação da resposta a assegurar. [10]

O Orçamento do Estado para 2026 acrescentou determinações relevantes: o artigo 148.º da 
Lei n.º 73-A/2025, de 30 de dezembro, prevê a reabilitação e a promoção da cedência do 
antigo Centro Educativo à Região; o artigo 145.º prevê um estudo sobre novas substâncias 
psicoativas  nas  regiões  autónomas,  com financiamento  e  divulgação  dos  resultados  aos 
parlamentos nacional e regionais. A aprovação destas normas não equivale à execução das 
obras, à transferência do imóvel ou à conclusão do estudo. [15]

Em 9 de setembro de 2026, segundo notícia do Diário de Notícias da Madeira, o Presidente 
do Governo Regional declarou que a decisão sobre o destino do antigo Centro Educativo 
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seria tomada posteriormente, mantendo a comunidade terapêutica como possibilidade. No 
dia  seguinte,  uma  notícia  da  Lusa  reportou  informação  atribuída  à  Ministra  da  Justiça 
segundo a qual o Governo Regional já não pretendia ficar com o imóvel. A indefinição e a  
divergência destas informações exigem a apresentação das decisões e diligências efetivas de 
ambos os governos. Não permitem dar por concretizada a instalação naquele local. [16, 17]

Importa, assim, esclarecer separadamente a comunidade terapêutica anunciada em 2022, a 
reativação do centro de dia então referida, o destino do antigo Centro Educativo e o hospital 
de dia previsto na estratégia 2026-2030. São respostas e processos distintos.  Nas fontes 
públicas consultadas até 14 de outubro de 2026 não foi possível confirmar a entrada em 
funcionamento  desse  hospital  de  dia  nem estabelecer  um balanço  integral  da  execução 
desses  compromissos.  Esta  limitação documental  fundamenta o pedido de informação e 
fiscalização;  não  constitui  prova  de  inexistência  de  toda  e  qualquer  diligência 
administrativa. [4, 13-17]

O debate  parlamentar  também deve  ser  acompanhado pelos  seus  resultados.  Em 12  de 
novembro de 2025 foram discutidas iniciativas relativas a respostas integradas e a novas 
drogas sintéticas. O registo do debate não demonstra, por si, aprovação ou execução das 
propostas.  No plano nacional,  o  estudo recomendado pela  Resolução da Assembleia  da 
República n.º 15/2024 tem agora de ser articulado com a determinação do Orçamento do 
Estado para 2026, apurando entidade responsável, calendário, financiamento e resultados 
disponibilizados. [5, 6, 15]

O Relatório Europeu sobre Drogas de 2026, da Agência da União Europeia sobre Drogas, 
indica que, no final de 2025, eram monitorizadas 1 050 novas substâncias psicoativas, das 
quais 50 tinham sido notificadas pela primeira vez na Europa nesse ano. A diversidade e a  
rápida transformação deste mercado reforçam a importância da deteção e da comunicação 
de riscos. Estes dados descrevem o contexto europeu e não permitem quantificar, por si, a 
prevalência ou a evolução dos consumos na Madeira. [7]

Na prevenção, as normas internacionais da Organização Mundial da Saúde e do Escritório 
das Nações Unidas sobre Drogas e Crime valorizam programas estruturados, adequados à 
idade, com profissionais preparados e participação das famílias. Identificam limitações nas 
abordagens  escolares  assentes  sobretudo  em  palestras  ou  na  mera  transmissão  de 
informação, particularmente quando recorrem ao medo. Assim, a avaliação deve considerar 
a qualidade e os efeitos das intervenções, além do número de ações realizadas. [8]

No  tratamento,  as  normas  internacionais  das  mesmas  organizações  sustentam respostas 
eficazes, éticas e baseadas na evidência, adequadas às necessidades das pessoas. [9] Para 
concretizar esses princípios na Região, propõe-se organizar os percursos de acesso, articular 
as  dependências  com  a  saúde  mental  e  os  cuidados  de  saúde  primários,  e  preparar  o 
acompanhamento após a alta. O apoio às famílias deve incluir orientação e atendimento 
próprios,  sem  depender  exclusivamente  da  adesão  da  pessoa  com  dependência  ao 
tratamento.

A  informação  disponível  demonstra  atividade  regional  de  prevenção  e  tratamento  e 
identifica compromissos cuja concretização exige esclarecimento. Não permite concluir que 
nada foi feito, que todas as necessidades estão cobertas ou que todas as medidas anunciadas 
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foram executadas. A fiscalização deve comparar, medida a medida, decisão, recursos, data 
prevista, serviço efetivamente prestado e resultados alcançados, incluindo a cobertura da 
Madeira e do Porto Santo.

A presente iniciativa recomenda, por isso, que o Governo Regional apresente um balanço 
verificável dos compromissos desde 2022 e da estratégia em vigor, esclareça o futuro das 
respostas  sucessivamente  anunciadas  e  programe  os  reforços  necessários.  As  medidas 
incidem  especialmente  nas  drogas  ilícitas  e  nas  novas  substâncias  psicoativas,  em 
articulação com as restantes áreas da estratégia, com respeito pela autonomia clínica, pelos 
direitos das pessoas e pela proteção de dados.

Assim, o Deputado não inscrito abaixo assinado apresenta o presente Projeto de Resolução, 
ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 22.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira e das disposições regimentais aplicáveis.

PROJETO DE RESOLUÇÃO

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira resolve, nos termos da alínea a) 
do  artigo  38.º  e  do  n.º  3  do  artigo  41.º  do  Estatuto  Político-Administrativo  da  Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na sua redação atual:

I — RECOMENDAR AO GOVERNO REGIONAL DA MADEIRA QUE:

1.  Apresente à Assembleia Legislativa, no prazo de 90 dias após a publicação da presente 
resolução, e divulgue um balanço dos compromissos públicos assumidos desde 2022 e da 
execução  da  estratégia  2026-2030.  Para  cada  medida,  distinga  execução  concluída, 
execução em curso, medida por iniciar e medida abandonada ou substituída; identifique 
decisão,  entidade responsável,  prazo inicial  e  revisto,  recursos  previstos  e  utilizados, 
cobertura  territorial  e  documentos  comprovativos.  Justifique  atrasos  ou  alterações  e 
indique metas anuais e medidas corretivas. O balanço deve identificar expressamente os 
compromissos enumerados nos números seguintes.

2.  Inclua no balanço de 90 dias a situação da reativação do centro de dia anunciada em 
2022 e do hospital de dia previsto na estratégia 2026-2030. Para cada resposta, indique 
se  está  operacional,  data  de  abertura  ou  calendário,  localização,  equipa,  capacidade, 
critérios  de  acesso  e  atividade  realizada,  ou  justifique  a  não  execução  ou  alteração. 
Conclua, no prazo de 180 dias após a publicação da presente resolução, um levantamento 
atualizado das necessidades, vagas, profissionais e tempos de espera em ambulatório, 
internamento e comunidades terapêuticas, incluindo referenciações para fora da Região, 
e apresente os reforços necessários com custos e calendário.

3.  Apresente, no mesmo prazo de 90 dias, a posição formal do Governo Regional sobre a 
comunidade  terapêutica  anunciada  em 2022,  as  diligências  relativas  à  Resolução  n.º 
24/2024/M e a articulação com o Governo da República quanto ao artigo 148.º da Lei n.º  
73-A/2025. Esclareça a situação jurídica do imóvel, as negociações, os estudos, os custos 
e as decisões tomadas. Fundamente a solução assistencial escolhida, após audição das 
entidades clínicas e sociais; caso seja afastada a instalação no antigo Centro Educativo, 
identifique a alternativa, a capacidade, o financiamento e os prazos para responder às 
necessidades.
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4.  Defina e divulgue, no prazo de 180 dias após a publicação da presente resolução, um 
circuito  de  referenciação entre  cuidados de  saúde primários,  urgência,  saúde mental, 
serviços  especializados e  respostas  sociais,  com identificação do serviço  responsável 
pelo  seguimento.  Estabeleça  objetivos  de  tempo  de  resposta  por  prioridade  clínica, 
fundamentados pelas equipas competentes, e registe o tempo entre o pedido de ajuda, a 
avaliação e o início do tratamento. Assegure informação aos utentes e resposta imediata 
às situações de emergência, segundo os protocolos aplicáveis.

5.  Integre no planeamento anual dos serviços de saúde e educação programas continuados 
de  prevenção,  adequados  à  idade  e  ao  contexto,  nas  escolas  e  na  comunidade,  com 
formação dos profissionais, participação parental e avaliação. Defina metas de cobertura 
e  critérios  de  qualidade,  incluindo  intervenções  para  grupos  em  maior  risco  e 
referenciação  precoce  de  crianças  e  jovens.  Proteja  a  confidencialidade  e  evite  a 
estigmatização de alunos, famílias ou estabelecimentos de ensino.

6.   Disponibilize,  através  dos  serviços  existentes,  atendimento  psicológico  e  social, 
orientação  sobre  sinais  de  alerta,  gestão  de  situações  de  crise  e  acesso  às  respostas 
disponíveis. Permita que os familiares procurem apoio para si, mesmo quando a pessoa 
com dependência ainda não adira ao tratamento. A partilha de informação clínica e a 
participação  no  plano  terapêutico  devem  observar  o  consentimento  e  as  demais 
condições legalmente exigidas.

7.  Identifique os territórios e grupos com necessidades acrescidas e adapte a intervenção de 
proximidade, incluindo equipas comunitárias quando justificadas, em articulação com as 
autarquias e entidades sociais. Integre referenciação para tratamento, cuidados de saúde 
mental  e  medidas  de  redução  de  riscos  e  minimização  de  danos,  com  objetivos  de 
cobertura  e  avaliação.  Assegure  formação  prática  aos  profissionais  para  reconhecer 
situações de intoxicação e acionar os meios de emergência.

8.   Promova,  antes  da  alta  ou  da  transição  entre  serviços,  um  plano  individual  de 
continuidade de cuidados, com contacto de referência, seguimento programado segundo 
o risco e articulação social. Inclua, quando necessário, acesso a formação, emprego e 
resposta  habitacional  adequada,  aproveitando  os  programas  existentes.  Preveja 
mecanismos de reaproximação aos serviços em caso de interrupção do acompanhamento, 
respeitando a vontade e os direitos da pessoa.

9.   Inclua no levantamento e na programação de recursos uma avaliação específica das 
necessidades do Porto Santo e dos concelhos com maiores dificuldades de acesso. Defina 
a oferta presencial,  as deslocações de equipas,  a utilização clinicamente adequada da 
teleconsulta  e  os  apoios  de  transporte  ou  alojamento  necessários  ao  tratamento,  nos 
termos dos regimes aplicáveis. Divulgue contactos e percursos de acesso por território.

10.   Aperfeiçoe,  no  âmbito  das  estruturas  existentes,  a  articulação  entre  saúde  pública, 
SESARAM, serviços especializados, laboratórios competentes e entidades nacionais para 
detetar substâncias e padrões de intoxicação emergentes.  Defina responsabilidades de 
validação  e  comunicação  de  alertas,  com  formação  dos  profissionais  e  informação 
pública clara. Garanta que a partilha de dados pessoais dispõe de fundamento legal, se 
limita ao necessário e protege o sigilo clínico.
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11.  Solicite ao Governo da República informação sobre a execução do estudo previsto no 
artigo  145.º  da  Lei  n.º  73-A/2025,  na  sequência  da  Resolução  da  Assembleia  da 
República n.º 15/2024, e comunique à Assembleia Legislativa a resposta recebida. Apure 
entidade  responsável,  financiamento,  calendário  e  resultados  disponíveis;  articule  a 
participação  regional  e  os  estudos  existentes  com  o  ICAD,  evitando  duplicações. 
Mantenha a cooperação com as autoridades competentes na redução da oferta ilícita, 
respeitando a autonomia e as atribuições das autoridades judiciárias e policiais.

12.   Integre  a  concretização  das  medidas  no  planeamento  e  nas  propostas  orçamentais 
regionais para 2027 e anos seguintes, com estimativa anual de custos, identificação dos 
programas  e  dotações  e  previsão  dos  recursos  humanos  necessários.  Distinga 
financiamento regional, comparticipações nacionais e eventual financiamento europeu, 
sujeito às respetivas condições de elegibilidade. A execução deve observar as dotações 
aprovadas, as regras de contratação e a sustentabilidade das respostas, com prioridade ao 
aproveitamento da capacidade instalada.

13.   Remeta  à  Assembleia  Legislativa  e  publique  os  relatórios  de  acompanhamento 
semestral, até 60 dias após o termo de cada semestre, aproveitando a monitorização da 
estratégia regional. Inclua execução física e financeira, cobertura da prevenção, tempos 
de  acesso,  continuidade  do  acompanhamento aos  três  e  seis  meses,  apoio  familiar  e 
cobertura  territorial,  com  definições  e  denominadores  comparáveis,  bem  como  os 
episódios  de  urgência  e  internamento  associados  ao  consumo,  quando  identificáveis. 
Distinga pessoas de episódios assistenciais e dados confirmados de suspeitas clínicas. 
Publique apenas informação agregada,  prevenindo a identificação indireta  em grupos 
pequenos, e apresente uma avaliação intercalar com participação técnica independente 
até ao final de 2028, acompanhada das correções propostas.

II — REMESSA

14.  Seja a presente Resolução remetida ao Governo Regional da Madeira, ao Governo da 
República, ao Instituto para os Comportamentos Aditivos e as Dependências, I.  P.,  à 
Direção Regional da Saúde e ao SESARAM, EPERAM, para conhecimento e no âmbito 
das respetivas competências.

Funchal, 14 de outubro de 2026

O Deputado não inscrito,

____________________________________

Basílio Miguel Câmara Castro
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ANEXO

Referências documentais e normativas

Fontes consultadas em 14 de outubro de 2026. A numeração corresponde às remissões da exposição 
de motivos.

[1] Constituição da República Portuguesa, artigo 64.º, em especial n.º 3, alíneas a), b) e f). 
Assembleia da República. Consultar fonte

[2] Lei n.º 95/2019, de 4 de setembro. Lei de Bases da Saúde, Base 2, n.º 1, alíneas a), b), d) e f). 
Diário da República. Consultar fonte

[3] Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, 
de 5 de junho, revisto pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho. Artigos 
22.º, 38.º, 41.º e 69.º. Diário da República. Consultar fonte

[4] Direção Regional da Saúde. Estratégia Regional para a Prevenção e Redução dos 
Comportamentos Aditivos e Dependências 2026-2030, novembro de 2025, pp. 7, 12 e 15. 
Documento disponibilizado na página oficial da estratégia. Consultar fonte

[5] Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira. Registo institucional da Sessão 
Plenária n.º 44, de 12 de novembro de 2025, sobre iniciativas relativas a consumos e dependências. 
Consultar fonte

[6] Resolução da Assembleia da República n.º 15/2024, de 29 de janeiro. Recomendação de estudo 
multissetorial sobre novas substâncias psicoativas nas Regiões Autónomas. Diário da República. 
Consultar fonte

[7] Agência da União Europeia sobre Drogas. European Drug Report 2026, capítulo New 
psychoactive substances, secção sobre disponibilidade. Dados de monitorização no final de 2025. 
Consultar fonte

[8] UNODC e Organização Mundial da Saúde. International Standards on Drug Use Prevention, 
segunda edição atualizada, 2018. Secções sobre competências parentais e prevenção escolar, pp. 16-
18 e 26-27 da paginação impressa. Consultar fonte

[9] Organização Mundial da Saúde e UNODC. International Standards for the Treatment of Drug 
Use Disorders, edição revista, 2020. Princípios de organização de serviços e adequação das 
intervenções. Consultar fonte

[10] ALRAM. Audição de Ivone Nunes, diretora do Serviço de Psiquiatria e da Unidade de 
Tratamento e Reabilitação da Toxicodependência, 18 de novembro de 2024. Capacidade então 
indicada e posições sobre respostas terapêuticas. Consultar fonte

[11] Direção Regional da Saúde. Projeto Proteger+: ações junto das CPCJ de Machico e Santana e 
balanço de onze formações, 8 de maio de 2026. Consultar fonte

[12] Direção Regional da Saúde, com fonte ICAD. Relatório infográfico do Estudo Comportamentos 
Aditivos aos 18 anos: resultados da RAM 2024. Divulgado em 20 de fevereiro de 2026. Consultar 
fonte

[13] ALRAM. Audição de Nélson Carvalho, diretor da UCAD, 19 de outubro de 2022. Anúncios de 
comunidade terapêutica e reativação de centro de dia. Consultar fonte

https://www.alram.pt/pt/noticias/xii-legislatura/iv-sessao-legislativa/2022/outubro/diretor-da-ucad-garante-que-vai-ser-criada-uma-comunidade-terapeutica-na-madeira/
https://www.madeira.gov.pt/Portals/53/Documentos/GCL/UCAD_relatorio_INFO_ECAD-RAM.pdf
https://www.madeira.gov.pt/Portals/53/Documentos/GCL/UCAD_relatorio_INFO_ECAD-RAM.pdf
https://www.madeira.gov.pt/drs/pesquisar/ctl/ReadInformcao/mid/12350/InformacaoId/253773/UnidadeOrganicaId/48/LiveSearch/Comportamentos%20Aditivos
https://www.alram.pt/pt/noticias/xiv-legislatura/i-sessao-legislativa/2024/novembro/comunidade-terapeutica-na-regiao-nao-e-do-agrado-do-servico-de-psiquiatria-e-da-unidade-de-tratamento-e-reabilitacao-da-toxicodependencia/
https://www.who.int/publications/i/item/international-standards-for-the-treatment-of-drug-use-disorders/
https://www.who.int/publications/i/item/international-standards-for-drug-use-prevention-second-edition-2018
https://www.euda.europa.eu/publications/european-drug-report/2026/new-psychoactive-substances_en
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-republica/15-2024-839477380
https://www.alram.pt/pt/noticias/xv-legislatura/i-sessao-legislativa/2025/novembro/assembleia-legislativa-da-madeira-discute-iniciativas-legislativas-relacionados-com-consumos-e-dependencias/
https://www.madeira.gov.pt/drs/Estrutura/DRS/ctl/Read/mid/12398/InformacaoId/250861/UnidadeOrganicaId/48
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1999-34496275
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/95-2019-124417108-124445348
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
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[14] Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 24/2024/M, de 22 de 
novembro. Cedência do antigo Centro Educativo e instalação de comunidade terapêutica; aprovada 
em 31 de outubro de 2024. Consultar fonte

[15] Lei n.º 73-A/2025, de 30 de dezembro. Orçamento do Estado para 2026: artigos 145.º, sobre 
estudo de novas substâncias psicoativas nas regiões autónomas, e 148.º, sobre o antigo Centro 
Educativo da Madeira. Consultar fonte

[16] Diário de Notícias da Madeira, João Filipe Pestana, 9 de setembro de 2026. «Albuquerque quer 
reforçar ligações da Madeira aos EUA e aponta a Miami». Parágrafo final sobre a decisão relativa ao 
antigo Centro Educativo. Fonte jornalística. Consultar fonte

[17] Agência Lusa, publicada no Diário de Notícias da Madeira, 10 de setembro de 2026. «JPP exige 
explicações ao Governo Regional sobre desistência do Centro Educativo». Informação atribuída à 
Ministra da Justiça. Fonte jornalística. Consultar fonte

https://www.dnoticias.pt/2026/9/10/504930-jpp-exige-explicacoes-ao-governo-regional-sobre-desistencia-do-centro-educativo/
https://www.dnoticias.pt/app/2026/9/9/504836-albuquerque-quer-reforcar-ligacoes-da-madeira-aos-eua-e-aponta-a-miami
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/73-a-2025-993270096
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-legislativa-regiao-autonoma-madeira/24-2024-897548403


MIGUEL CASTRO / PORTFÓLIO PARLAMENTAR DNI | DEPUTADO NÃO INSCRITO

Atualização de 14 a 16 de outubro
Registos confirmados e atualização documental

EDIÇÃO 2.4 | ATUALIZADO ATÉ 16 DE OUTUBRO DE 2026 72

Rádio nacional · 15 de outubro
Participação de Miguel Castro no Antena Aberta, da Antena 1. Dois excertos preservados: 03:41 e 00:25. O episódio da RTP aborda a
privatização da TAP.

Ambiente e território · 16 de outubro
IV Conferência ECOS Machico: tecnologia, inteligência artificial e gestão do território. Registo das questões levantadas sobre a
recuperação florestal e a arborização urbana no Porto Santo; nota original e referência à publicação do DIÁRIO.

Serviço público de comunicação · 14 de outubro
Acrescentados a nota de imprensa e o documento final corrigido da RTP Madeira, incluindo ofício, nota justificativa e projeto de
resolução. A presença do documento neste arquivo não comprova admissão nem aprovação parlamentar.

Arquivo preservado
Mantêm-se os registos anteriores, os anexos e os documentos de trabalho identificados como tal. As referências de imprensa e
audiovisuais são reunidas no final desta edição, com ligações de consulta.
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Antena Aberta · Antena 1
Rádio pública nacional | 15 de outubro de 2026
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Miguel Castro na rádio nacional

O Antena Aberta é um espaço de opinião e debate da Antena 1,
conduzido por António Jorge, que convida os ouvintes a
pronunciarem-se sobre temas da atualidade.

O episódio de 15 de outubro colocou em debate a venda da TAP e a
participação do Estado no capital da companhia. A identificação da
participação e os excertos provêm do arquivo fornecido pelo
gabinete.

Excerto 1: 03:41
Excerto 2: 00:25
Duração total: 04:06

Ouvir os excertos na revista

Consultar o programa na RTP

Fotografia autêntica já utilizada na revista. Origem: registo fornecido pelo
gabinete. Não é apresentada como fotografia do dia da emissão.

https://revista-miguel-castro.liliana-olival.chatgpt.site/#arquivo-videos
https://antena1.rtp.pt/programa/antena-aberta/
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Tecnologia, árvores e território
IV Conferência ECOS Machico | 16 de outubro de 2026
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Ciência e inteligência artificial
Miguel Castro participou na conferência dedicada à tecnologia e à inteligência artificial no território. A nota do gabinete valoriza o
contributo dos dados, da informação geográfica e do conhecimento técnico para a proteção do arvoredo.

Questões sobre o Porto Santo
O deputado levanta a questão dos pinheiros que estão a secar, da avaliação das causas e da existência de um plano de limpeza e
recuperação das áreas afetadas. Questiona também a arborização do centro de Vila Baleira após o corte das palmeiras afetadas pelo
escaravelho.

Estado da iniciativa
A nota refere a intenção de preparar uma iniciativa parlamentar. Não se regista um projeto já apresentado ou aprovado. As questões
sobre o Porto Santo foram levantadas fora da conferência, conforme a identificação fornecida pela Liliana.

Fontes e consulta
Nota original do gabinete, de 16 de outubro, reproduzida a seguir. Publicação correspondente no Diário de Notícias da Madeira, registada
às 13h52, incluída no índice de imprensa desta edição.
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Valorização da RTP Madeira
Documentação atualizada | 14 de outubro de 2026
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Profissionais, meios e serviço público
A iniciativa incide sobre a RTP Madeira, a Antena 1 Madeira e a Antena 3 Madeira: condições de trabalho, formação, avaliação das
necessidades técnicas, prioridades de investimento e acompanhamento da execução.

Documento final corrigido
Reproduz-se a versão mais recente do ficheiro Projeto_Resolucao_RTP_Madeira_Final.pdf: sete páginas com o Ofício n.º 06/DNI/2026, a
nota justificativa e o projeto de resolução. Esta versão substitui, para consulta atual, versões preparatórias anteriores sobre o mesmo
tema.

Comunicação e estado parlamentar
A nota de imprensa original e a publicação do DIÁRIO de 14 de outubro documentam a apresentação pública da proposta. Não se atribui
um resultado de votação nem uma data de admissão sem registo comprovativo.

Consulta dos originais
Os documentos são reproduzidos integralmente nas páginas seguintes e conservados como anexos PDF nas duas versões do portefólio.
O dossiê anterior de comércio eletrónico, dependências e ISP mantém o seu estado de arquivo de trabalho.



NOTA DE IMPRENSA

MIGUEL CASTRO DEFENDE TECNOLOGIA AO SERVIÇO DA PROTEÇÃO 
DAS ÁRVORES E DA GESTÃO DO TERRITÓRIO

Machico, 16 de outubro de 2026

O Deputado não inscrito à Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, Miguel Castro,  
defende a utilização do conhecimento científico e da tecnologia na proteção das árvores e na gestão 
sustentável do território. Esta posição surge na sequência da sua participação na IV Conferência 
ECOS Machico, realizada no Fórum Machico e dedicada ao tema «A Tecnologia e a Inteligência 
Artificial no Território: Desafios e Oportunidades».

A conferência apresentou contributos sobre os benefícios das árvores urbanas e sobre a utilização de 
informação geográfica, inteligência artificial e novas tecnologias na gestão do território e da floresta.  
Miguel Castro valoriza o trabalho das equipas técnicas e científicas e a importância de associar os 
dados recolhidos ao conhecimento do terreno.

Para o parlamentar, a sombra junto às escolas, o conforto dos espaços públicos e o contributo das 
árvores para a gestão das águas da chuva devem ser considerados nas decisões de conservação e de 
novas plantações.

Relativamente ao Porto Santo, Miguel Castro levanta a questão dos pinheiros que estão a secar, 
cujas causas importa esclarecer, e da existência de um plano de recuperação das áreas afetadas. 
Questiona  também  se  estão  previstas  intervenções  de  limpeza  e  gestão  dos  materiais  vegetais 
mortos, incluindo a manta morta e as árvores que morreram, antes de uma eventual reflorestação.

O deputado levanta igualmente a questão da arborização do centro de Vila Baleira, face ao impacto 
paisagístico do corte das palmeiras afetadas pelo escaravelho. Pergunta se está previsto um plano de 
arborização urbana para essa zona e quais as espécies mais adequadas às especificidades do Porto 
Santo e às necessidades dos espaços públicos.

A recuperação florestal e a arborização urbana têm necessidades distintas e devem assentar numa 
avaliação técnica das condições de cada local.

Neste sentido, considera pertinente preparar uma iniciativa parlamentar que reforce a inventariação, 
monitorização e  valorização do arvoredo urbano na Madeira  e  no Porto Santo,  aproveitando os 
meios existentes e respeitando as competências das entidades envolvidas. O objetivo é aproximar o 
conhecimento científico das decisões sobre o território,  com resultados que os cidadãos possam 
acompanhar.
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Miguel Castro propõe plano para valorizar a RTP Madeira e 
os seus profissionais
Projeto de Resolução defende condições de trabalho, formação e modernização dos meios de 
televisão e rádio na Madeira e no Porto Santo.

O deputado não inscrito Miguel Castro propõe um plano de valorização da RTP Madeira, da 
Antena 1 Madeira e da Antena 3 Madeira, centrado nos profissionais e nos meios necessários 
ao cumprimento da sua missão de serviço público.

O parlamentar reconhece o valor e o empenho das equipas, cujo trabalho é essencial para a 
informação de proximidade, a divulgação da cultura e a ligação às comunidades. Defende, por 
isso, condições de trabalho adequadas, equipamentos fiáveis e oportunidades de formação que 
acompanhem a evolução tecnológica.

«Valorizar a RTP Madeira é reconhecer o trabalho dos seus profissionais e dar-lhes 
condições para cumprir a sua missão. Os madeirenses e porto-santenses merecem um 
serviço público próximo, capaz de acompanhar a sua realidade com rigor e 
independência.»

A iniciativa recomenda uma avaliação atualizada das necessidades e a definição de prioridades 
de investimento, com financiamento e acompanhamento da execução. Preserva a 
responsabilidade do Estado pelo financiamento do serviço público e recomenda ao Governo 
Regional que defenda as necessidades da Região, respeitando a autonomia de gestão e a 
independência editorial da RTP.

Funchal, 14 de outubro de 2026

Miguel Castro
Deputado não inscrito
Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira
miguelcastrodeputado@gmail.com
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OFÍCIO N.º 06/DNI/2026

Exma. Senhora
Presidente da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira

Excelência,

Na qualidade de Deputado não inscrito,  apresento a  Vossa Excelência,  nos termos da 
alínea  d)  do  n.º  1  do  artigo  8.º  do  Regimento da  Assembleia  Legislativa  da  Região 
Autónoma  da  Madeira,  o  Projeto  de  Resolução  intitulado  «Recomenda  um  plano  de 
valorização da RTP Madeira enquanto serviço público de televisão e rádio», acompanhado 
da respetiva nota justificativa, para admissão e subsequente tramitação parlamentar.

As mais cordiais saudações,

Funchal, 14 de outubro de 2026

O Deputado não inscrito,

Basílio Miguel Câmara Castro

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-legislativa-regiao-autonoma-madeira/24-2020-137808122
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

«Recomenda um plano de valorização da RTP Madeira enquanto serviço público de 
televisão e rádio»

NOTA JUSTIFICATIVA

Síntese do projeto:

Recomenda ao Governo da República, em articulação com a RTP e ouvidas a direção 
regional e as estruturas representativas dos trabalhadores, um plano de valorização da RTP 
Madeira, abrangendo televisão e rádio na Madeira e no Porto Santo. Prevê diagnóstico, 
valorização profissional, modernização dos meios, formação, identificação dos recursos 
para  2027,  programação  plurianual  e  acompanhamento  da  execução.  Ao  Governo 
Regional recomenda a defesa das necessidades da Região e a articulação institucional, 
preservando a responsabilidade do Estado pelo financiamento do serviço público.

Sumário a publicar no Diário da República e no Jornal Oficial da Região Autónoma 
da Madeira:  «Recomenda um plano de valorização da RTP Madeira enquanto serviço 
público de televisão e rádio».

Forma do projeto: Projeto de Resolução.

Avaliação do impacto financeiro resultante da sua execução: A iniciativa tem natureza 
recomendatória  e  não  constitui,  por  si  só,  autorização  de  despesa  nem  compromisso 
financeiro  da  Região.  Os  encargos  com pessoal,  equipamentos,  instalações,  formação, 
manutenção e operação deverão ser quantificados no plano, distinguindo investimento e 
custos recorrentes, recursos já previstos e necessidades adicionais. A execução dependerá 
das  decisões  dos  órgãos  competentes  e  do  enquadramento  orçamental  e  contratual 
aplicável. Eventuais apoios europeus ficam sujeitos à confirmação da elegibilidade e das 
condições de financiamento.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

«Recomenda um plano de valorização da RTP Madeira enquanto serviço público de 
televisão e rádio»

Os madeirenses e os porto-santenses têm o mesmo direito à informação que os cidadãos de 
qualquer outra parte do país. A dimensão regional do serviço público de televisão e rádio 
permite acompanhar a vida das comunidades, dar expressão à cultura e à identidade do 
arquipélago e assegurar a sua presença no espaço informativo nacional.

A RTP Madeira, a Antena 1 Madeira e a Antena 3 Madeira desempenham esta missão 
através do trabalho dos seus profissionais.  Valorizar  esse contributo implica assegurar 
meios humanos e técnicos adequados, condições de trabalho, atualização de competências 
e capacidade de acompanhar a evolução tecnológica. A proximidade às populações exige 
também  planeamento  da  cobertura  dos  diferentes  concelhos  e  do  Porto  Santo, 
acessibilidade dos conteúdos e continuidade das emissões.

A Constituição da República Portuguesa consagra, no artigo 37.º, o direito à informação e, 
no artigo 38.º,  n.os 5 e 6, a garantia do serviço público de rádio e televisão e da sua  
independência  perante  os  poderes  públicos.  Estes  princípios  fundamentam  uma 
intervenção dirigida aos meios necessários ao cumprimento da missão de serviço público, 
com respeito pela autonomia de gestão e pelas competências editoriais da RTP.

A Resolução da Assembleia da República n.º 110/2019, de 23 de julho, recomendou ao 
Governo  a  renovação  tecnológica  do  Centro  Regional  da  RTP  Madeira.  Existem 
investimentos posteriores que importa reconhecer:  em março de 2023,  a RTP Madeira 
anunciou a emissão em alta definição, após a renovação de sistemas do centro regional. O 
Relatório  de  Atividade  de  2024  da  Provedora  do  Ouvinte registou  igualmente  uma 
intervenção  na  estação  emissora  do  Porto  Santo,  com  benefícios  para  a  cobertura 
radiofónica.

Na componente radiofónica, o  Relatório de Atividade de 2023 da Provedora do Ouvinte 
identificou limitações de meios humanos e de fiabilidade dos equipamentos, reconhecendo 
o trabalho desenvolvido pelas equipas. O relatório relativo a 2025, publicado em março de 
2026, voltou a assinalar a ausência de jornalistas de rádio no Porto Santo. Estes registos,  
referentes aos períodos que analisam, justificam um diagnóstico atualizado que identifique 
as intervenções realizadas e as necessidades que subsistem.

O plano deverá conjugar a valorização profissional com a atualização dos equipamentos 
de estúdio e reportagem, dos sistemas de produção e emissão e dos meios de arquivo e 
distribuição  digital.  A  avaliação  da  capacidade  de  visual  radio,  entendida  como  a 

https://cdn-images.rtp.pt/mcm/pdf/c4c/c4c96255273fa7d43101f1e6c058ad711.pdf#page=31
https://cdn-images.rtp.pt/mcm/pdf/f6d/f6dfe313c8b15ac69ca8d1f0d29fa7b31.pdf#page=37
https://media.rtp.pt/empresa/wp-content/uploads/sites/31/2025/05/Provedora-do-Ouvinte-Relatorio-de-Atividade-2024.pdf#page=162
https://madeira.rtp.pt/sociedade/alta-definicao-chegou-a-rtp-madeira-audio/
https://madeira.rtp.pt/sociedade/alta-definicao-chegou-a-rtp-madeira-audio/
https://files.diariodarepublica.pt/gratuitos/1s/2019/07/13900.pdf#page=4
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
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disponibilização  de  imagem  associada  à  emissão  radiofónica,  deverá  atender  às 
necessidades dos serviços, à formação e aos recursos de operação e manutenção.

A valorização dos profissionais deve integrar formação contínua e especializada nas áreas 
da comunicação e do audiovisual. O plano poderá prever atualização técnica e formação 
pós-graduada, quando adequadas às funções e aos requisitos de acesso, com objetivos, 
encargos e condições de participação definidos. Esta componente deverá acompanhar a 
introdução de novos equipamentos e processos de trabalho.

A equidade territorial exige critérios comparáveis na avaliação dos meios dos serviços da 
RTP no continente, nos Açores e na Madeira, ajustados à missão de cada serviço e às 
especificidades  geográficas.  Essa  comparação  deverá  apoiar  decisões  fundamentadas 
sobre necessidades e prioridades de investimento.

O financiamento do serviço público de televisão e rádio é assegurado pelo Estado, nos 
termos do artigo 57.º da Lei n.º 27/2007, de 30 de julho, do artigo 51.º da Lei n.º 54/2010, 
de 24 de dezembro, e da Lei n.º 30/2003, de 22 de agosto, nas respetivas redações atuais. 
Ao  Governo  Regional  cabe,  no  âmbito  desta  iniciativa,  defender  as  necessidades  da 
Região junto do Governo da República e da RTP e facilitar a articulação com as entidades 
regionais competentes.

A eventual  cooperação  financeira  regional  requer  enquadramento  próprio.  O  n.º  3  do 
artigo  56.º  da  Lei  da  Televisão admite  acordos  específicos  para  financiar  obrigações 
complementares específicas do serviço público de televisão, definidas pela Assembleia 
Legislativa.  Tal  possibilidade  não  constitui  uma  transferência  para  a  Região  da 
responsabilidade de financiar o serviço público e depende das deliberações e autorizações 
legalmente exigíveis.

No planeamento para 2027 e anos seguintes, importa conhecer os recursos destinados ao 
Centro Regional da Madeira, os investimentos aprovados ou previstos e as necessidades 
ainda  sem  cobertura  financeira.  Os  montantes  globais  da  RTP,  sem  discriminação 
regional, não permitem essa avaliação. Propõe-se, por isso, um plano com custos, fontes 
de financiamento, responsáveis e calendário, acompanhado de informação periódica sobre 
a sua execução.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira resolve, nos termos do 
n.º 3 do artigo 41.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na sua redação atual:

a)  Recomendar ao Governo da República que promova,  em articulação com a RTP e 
ouvidas a direção do Centro Regional e as estruturas representativas dos trabalhadores, 
a apresentação à Assembleia Legislativa, no prazo de 90 dias após a publicação da 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1999-34496275-45363175
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-34561375
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-34561375
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2003-105700797
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/54-2010-306576
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/54-2010-306576
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-34561375
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presente resolução no Diário da República, de um diagnóstico atualizado e de um Plano 
de Valorização da RTP Madeira, abrangendo televisão, Antena 1 Madeira e Antena 3 
Madeira. O diagnóstico deverá avaliar meios técnicos, instalações, recursos humanos, 
condições de trabalho e cobertura territorial, com critérios comparáveis aos de outros 
serviços da RTP, ajustados à respetiva missão e às especificidades geográficas;

b) Recomendar ao Governo da República que promova a inclusão no plano de medidas 
com prioridades, responsáveis, custos e calendário, nos seguintes domínios:

i)  Valorização  das  equipas  e  adequação  dos  recursos  humanos  às  necessidades 
identificadas, incluindo recrutamento ou substituição quando justificados, segurança, 
ergonomia e organização do trabalho, no respeito pelos direitos dos trabalhadores;

ii) Atualização dos equipamentos de estúdio e reportagem e dos sistemas de produção, 
edição, emissão e arquivo, com manutenção preventiva, apoio técnico e soluções de 
continuidade  das  emissões  durante  as  intervenções  ou  em  caso  de  falha  e 
emergência;

iii) Meios para a cobertura regular dos diferentes concelhos e do Porto Santo, incluindo 
a avaliação de uma solução de presença jornalística nesta ilha e das ligações técnicas 
necessárias;

iv)  Desenvolvimento  da  distribuição  digital  e  da  acessibilidade  dos  conteúdos, 
incluindo a avaliação da capacidade de visual radio, preservando a identidade dos 
serviços e o acesso às emissões pelos meios tradicionais;

v) Formação contínua e especializada dos profissionais nas áreas da comunicação e do 
audiovisual,  articulada  com  a  introdução  de  novas  tecnologias,  podendo  incluir 
formação  pós-graduada  adequada  às  funções  e  aos  requisitos  de  acesso,  com 
definição dos objetivos, encargos e condições de participação e no respeito pelos 
direitos dos trabalhadores;

c) Recomendar ao Governo da República que assegure, no âmbito das responsabilidades 
do  Estado  e  em  articulação  com  a  RTP,  o  enquadramento  financeiro  do  plano, 
contemplando:

i) Informação, no prazo da alínea a), sobre os recursos destinados ao Centro Regional 
da Madeira em 2027, no quadro do Orçamento do Estado e dos instrumentos de 
financiamento  e  de  gestão  da  RTP  aplicáveis,  distinguindo  funcionamento  e 
investimento, televisão e rádio, montantes aprovados e previsões ainda sujeitas a 
decisão;
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ii)  Identificação  dos  investimentos  concluídos,  em  execução  e  programados,  com 
custos, fontes de financiamento e calendários, explicitando os critérios de imputação 
das despesas partilhadas;

iii) Quantificação das necessidades sem cobertura financeira e programação plurianual 
dos recursos necessários à execução do plano, incluindo os custos de manutenção, 
formação e operação;

iv)  Avaliação  complementar  de  fundos  europeus,  condicionada  à  confirmação  da 
elegibilidade,  das  contrapartidas  e  dos  prazos  de  execução,  prevenindo  o  duplo 
financiamento e prevendo alternativas para as intervenções prioritárias sem apoio 
europeu confirmado;

d) Recomendar ao Governo da República que promova a concretização das intervenções 
prioritárias nos 12 meses seguintes à aprovação do plano pelos órgãos competentes da 
RTP,  com  calendário  para  as  restantes  medidas  e  identificação  das  decisões  e 
procedimentos necessários à sua execução;

e) Recomendar ao Governo da República que remeta à Assembleia Legislativa, no prazo 
da alínea  a),  informação sobre  as  medidas  adotadas  na  sequência  da  Resolução da 
Assembleia da República n.º 110/2019, distinguindo televisão e rádio, e promova o 
envio de relatórios semestrais de execução do plano, com medidas realizadas, despesa 
prevista e executada, desvios de calendário e respetivas medidas corretivas;

f)  Recomendar  ao Governo Regional  da  Madeira  que diligencie  junto  do Governo da 
República  e  da  RTP pela  concretização  do  plano,  transmitindo  as  necessidades  da 
Madeira e do Porto Santo e facilitando, no âmbito das suas competências, a articulação 
com as entidades regionais competentes. Deverá remeter à Assembleia Legislativa, no 
prazo da alínea a), informação sobre as diligências realizadas e os resultados obtidos, 
atualizando-a semestralmente;

g) Recomendar ao Governo Regional da Madeira que, caso proponha uma participação 
financeira regional em obrigações complementares específicas do serviço público de 
televisão, apresente uma proposta autónoma e fundamentada, nos termos do  n.º 3 do 
artigo 56.º da Lei da Televisão, identificando objeto, encargos, fontes de financiamento, 
duração  e  responsabilidades  de  cada  entidade.  A  proposta  deverá  respeitar  a 
competência da Assembleia Legislativa para definir essas obrigações e as autorizações 
orçamentais legalmente exigíveis, sem substituir as responsabilidades de financiamento 
do Estado;

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-34561375
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-34561375
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h)  Salvaguardar,  na  concretização  das  recomendações,  a  autonomia  de  gestão  e  a 
independência  editorial  da  RTP.  O  acompanhamento  parlamentar  incide  sobre  os 
meios,  o  financiamento  e  a  execução  do  plano,  preservando  as  competências  das 
direções editoriais e da Entidade Reguladora para a Comunicação Social;

i)  Remeter  a  presente  resolução  ao  Governo  da  República,  ao  Governo  Regional  da 
Madeira  e  à  Rádio  e  Televisão  de  Portugal,  S.  A.,  bem  como  à  Assembleia  da 
República,  para  conhecimento e  eventual  apreciação pelas  comissões  parlamentares 
competentes.

As mais cordiais saudações,

Funchal, 14 de outubro de 2026

O Deputado não inscrito,

Basílio Miguel Câmara Castro
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2026-10-13  ·  Diário de Notícias da Madeira

PSD propõe criação de medalhas de mérito e emergência e protecção civil na Madeira
No debate da iniciativa do PSD, Miguel Castro questiona a dependência da decisão do Governo Regional e os elementos necessários para justificar uma condecoração.

Ler a publicação original

2026-10-13  ·  Diário de Notícias da Madeira

Assembleia analisa voto de solidariedade com a população do Porto Santo pela interrupção da ligação ferry
Miguel Castro defende o dever de solidariedade com os porto-santenses e assinala os constrangimentos provocados pela interrupção da ligação marítima.

Ler a publicação original

2026-10-12  ·  Diário de Notícias da Madeira

Miguel Castro propõe voto de congratulação pelos 78 anos da Escola de Enfermagem de São José de Cluny
Reconhecimento do contributo da escola para a formação em Enfermagem e do trabalho destes profissionais ao serviço da população madeirense.

Ler a publicação original

2026-10-03  ·  Diário de Notícias da Madeira

O bom, o mau e o convertido
Crónica de opinião que comenta criticamente a saída de Miguel Castro do Chega e a sua intervenção como deputado não inscrito sobre o suplemento para as forças de
segurança.

Ler a publicação original

https://www.dnoticias.pt/2026/10/13/508807-psd-propoe-criacao-de-medalhas-de-merito-e-emergencia-e-proteccao-civil-na-madeira/
https://www.dnoticias.pt/2026/10/13/508804-assembleia-analisa-voto-de-solidariedade-com-a-populacao-do-porto-santo-pela-interrupcao-da-ligacao-ferry/
https://www.dnoticias.pt/2026/10/12/508741-miguel-castro-propoe-voto-de-congratulacao-pelos-78-anos-da-escola-de-enfermagem-de-sao-jose-de-cluny/
https://www.dnoticias.pt/2026/10/2/507679-o-bom-o-mau-e-o-convertido/
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2026-10-01  ·  Diário de Notícias da Madeira

Miguel Castro propõe voto de congratulação a Cristiano Ronaldo
Apresenta uma proposta de reconhecimento do percurso desportivo de Cristiano Ronaldo e da sua ligação à Madeira.

Ler a publicação original

2026-10-01  ·  Diário de Notícias da Madeira

PSD/CDS-PP rejeita diploma do PS para reativar a Linha SRS24 na Madeira
A notícia regista o voto favorável de Miguel Castro à reativação da Linha SRS24 e o voto contra o alargamento da triagem de Manchester nos centros de saúde.

Ler a publicação original

2026-09-30  ·  Diário de Notícias da Madeira

Foi José Pedro Pereira o último deputado a passar a independente antes de Miguel Castro?
O DIÁRIO verifica os antecedentes parlamentares da passagem de Miguel Castro à condição de deputado não inscrito.

Ler a publicação original

2026-09-30  ·  Diário de Notícias da Madeira

Miguel Castro propõe plano de recuperação do serviço postal
Uma proposta para melhorar a regularidade das entregas na Madeira e no Porto Santo, com especial atenção aos vales de pensão.

Ler a publicação original

https://www.dnoticias.pt/2026/10/1/507508-miguel-castro-propoe-voto-de-congratulacao-a-cristiano-ronaldo/
https://www.dnoticias.pt/2026/10/1/507472-psdcds-pp-rejeita-diploma-do-ps-para-reativar-a-linha-srs24-na-madeira/
https://www.dnoticias.pt/2026/9/30/507324-foi-jose-pedro-pereira-o-ultimo-deputado-a-passar-a-independente-antes-de-miguel-castro/
https://www.dnoticias.pt/2026/9/30/507291-miguel-castro-propoe-plano-de-recuperacao-do-servico-postal/
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2026-09-30  ·  Diário de Notícias da Madeira

Miguel Castro considera proposta do CH «um fogacho»
O debate sobre um suplemento para as forças de segurança na Região mereceu críticas do deputado à formulação da proposta.

Ler a publicação original

2026-09-29  ·  Diário de Notícias da Madeira

Miguel Castro faz primeira intervenção «livre da partidarite»
A primeira intervenção como deputado não inscrito ocorreu no debate de um voto de protesto sobre os preços dos combustíveis na Região.

Ler a publicação original

https://www.dnoticias.pt/2026/9/30/507281-miguel-castro-considera-proposta-do-ch-um-fogacho/
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2026-10-15 · Miguel Castro no Antena Aberta · Antena 1 · Excerto 1
Antena 1 · RTP · 03:41
Abrir registo

2026-10-15 · Miguel Castro no Antena Aberta · Antena 1 · Excerto 2
Antena 1 · RTP · 00:25
Abrir registo

2026-10-14 · Antes da ordem do dia · 14 de outubro de 2026
ALRAM · 02:05
Abrir registo

2026-10-14 · Combustíveis e ISP · segunda intervenção
ALRAM · Início 03:09:42
Abrir registo

2026-10-14 · Combustíveis e ISP · primeira intervenção
ALRAM · Início 02:10:36
Abrir registo

2026-10-14 · Valorização dos professores
ALRAM · Início 01:08:02
Abrir registo

https://revista-miguel-castro.liliana-olival.chatgpt.site/assets/antena1-2026-10-15-1.mp4
https://revista-miguel-castro.liliana-olival.chatgpt.site/assets/antena1-2026-10-15-2.mp4
https://revista-miguel-castro.liliana-olival.chatgpt.site/assets/alram-2026-10-14-antes-ordem-dia.mp4
https://www.alram.pt/pt/artigos/atividade-parlamentar/intervencao/37702/Miguel-Castro
https://www.alram.pt/pt/artigos/atividade-parlamentar/intervencao/37688/Miguel-Castro
https://www.alram.pt/pt/artigos/atividade-parlamentar/intervencao/37664/Miguel-Castro
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2026-10-13 · Ligação ferry entre a Madeira e o continente
ALRAM · Início 02:34:18
Abrir registo

2026-10-13 · Medalha de Mérito de Emergência e Proteção Civil
ALRAM · Início 01:37:46
Abrir registo

2026-10-13 · Lobo Marinho e solidariedade com o Porto Santo
ALRAM · Início 00:38:34
Abrir registo

2026-10-13 · Parlamento · episódio completo de 13 de outubro
RTP Madeira · 49 min
Abrir registo

2026-10-01 · Triagem de Manchester nos centros de saúde
ALRAM · Início 02:32:28
Abrir registo

2026-10-01 · Reativação da Linha SRS24
ALRAM · Início 00:47:53
Abrir registo

https://www.alram.pt/pt/artigos/atividade-parlamentar/intervencao/37645/Miguel-Castro
https://www.alram.pt/pt/artigos/atividade-parlamentar/intervencao/37633/Miguel-Castro
https://www.alram.pt/pt/artigos/atividade-parlamentar/intervencao/37624/Miguel-Castro
https://www.rtp.pt/play/p16176/e960374/parlamento
https://www.alram.pt/pt/artigos/atividade-parlamentar/intervencao/37612/Miguel-Castro
https://www.alram.pt/pt/artigos/atividade-parlamentar/intervencao/37598/Miguel-Castro
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2026-09-30 · Atividade piscatória no Porto de Recreio da Calheta
ALRAM · Início 02:26:05
Abrir registo

2026-09-30 · Forças de segurança · segunda intervenção
ALRAM · Início 01:24:43
Abrir registo

2026-09-30 · Forças de segurança · primeira intervenção
ALRAM · Início 01:10:50
Abrir registo

2026-09-29 · Protocolo de colaboração com a PSP
ALRAM · Início 02:16:18
Abrir registo

2026-09-29 · Teletrabalho e crise energética
ALRAM · Início 01:58:56
Abrir registo

2026-09-29 · Combustíveis e poder de compra
ALRAM · Início 00:56:56
Abrir registo

https://www.alram.pt/pt/artigos/atividade-parlamentar/intervencao/37587/Miguel-Castro
https://www.alram.pt/pt/artigos/atividade-parlamentar/intervencao/37577/Miguel-Castro
https://www.alram.pt/pt/artigos/atividade-parlamentar/intervencao/37574/Miguel-Castro
https://www.alram.pt/pt/artigos/atividade-parlamentar/intervencao/37557/Miguel-Castro
https://www.alram.pt/pt/artigos/atividade-parlamentar/intervencao/37554/Miguel-Castro
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Notícia do DIÁRIO · 17h00

Miguel Castro quer mais meios para controlar águas da Madeira

Miguel Castro anuncia uma iniciativa para reforçar a vigilância marítima, aérea e por satélite no arquipélago.

A notícia refere uma proposta que o deputado pretende apresentar. Não confirma entrada, admissão ou aprovação parlamentar. As
referências a embarcações e possíveis ilícitos são apresentadas como preocupações e suspeitas que justificam fiscalização.

Marco Livramento · DIÁRIO de Notícias da Madeira · 16/10/2026

Ler a publicação original

Originais autorizados

Páginas 94-95: nota de imprensa original sobre vigilância marítima, aérea e por satélite. Página 96: crónica de opinião já publicada na revista.
Os ficheiros originais estão anexados às duas versões do portfólio.

A crónica está identificada como opinião e não como prova das suspeitas relatadas. Consultar a crónica na revista.

https://www.dnoticias.pt/2026/10/16/509295-miguel-castro-quer-mais-meios-para-controlar-aguas-da-madeira/
https://revista-miguel-castro.liliana-olival.chatgpt.site/cronicas/estao-a-invadir-o-nosso-quintal


NOTA DE IMPRENSA

MIGUEL CASTRO ALERTA PARA AMEAÇAS À SEGURANÇA DAS ÁGUAS
DA MADEIRA E EXIGE REFORÇO DA VIGILÂNCIA MARÍTIMA, AÉREA
E POR SATÉLITE

Funchal, 16 de outubro de 2026

O Deputado não inscrito à Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, Miguel Castro,
manifesta profunda preocupação perante as recentes notícias divulgadas pela comunicação social
relativas à presença de embarcações associadas à denominada «frota fantasma russa» nas águas
próximas do arquipélago da Madeira.

Num contexto geopolítico internacional marcado por uma crescente instabilidade, particularmente
em consequência da guerra na Ucrânia e das tensões entre a Rússia e os países europeus, o
parlamentar considera que a presença destas embarcações nas proximidades das águas territoriais
madeirenses constitui um motivo de preocupação que exige especial atenção das autoridades
nacionais.

Miguel Castro alerta igualmente para a presença recorrente de lanchas rápidas alegadamente
associadas a operações de narcotráfico, recordando os relatos sobre o aparecimento de jerricãs de
combustível vazios nas Ilhas Desertas e na costa oeste do Porto Santo, indícios que reforçam as
preocupações quanto à possível circulação destas embarcações muito próximo da costa.

Para o Deputado, estas situações evidenciam a necessidade de reforçar a capacidade de vigilância,
fiscalização e controlo dos espaços marítimos sob jurisdição nacional na Região Autónoma da
Madeira, não apenas no combate ao tráfico internacional de estupefacientes, mas também na
prevenção de ameaças à segurança marítima, à soberania nacional e à proteção dos interesses
estratégicos portugueses.

Neste sentido, Miguel Castro anuncia que irá apresentar na Assembleia Legislativa da Região
Autónoma da Madeira um Projeto de Resolução que recomenda ao Governo da República o reforço
dos meios de fiscalização e vigilância marítima no arquipélago, nomeadamente através do aumento
da capacidade operacional dos meios navais e aéreos e do recurso a tecnologias espaciais avançadas,
com especial incidência na vigilância por satélite.

O parlamentar defende uma maior articulação entre a Marinha Portuguesa, a Autoridade Marítima
Nacional, a Força Aérea Portuguesa e as restantes entidades com competências na fiscalização e
segurança marítima, garantindo uma capacidade de deteção, acompanhamento e resposta mais eficaz
perante movimentações suspeitas.
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Miguel Castro sublinha ainda que a posição geoestratégica da Madeira tem de ser devidamente
valorizada no contexto da segurança e defesa nacional e europeia, recordando que o arquipélago
ocupa uma localização privilegiada no Atlântico, na triangulação entre a Europa, África e América.

Esta posição geográfica confere à Região uma importância estratégica que ultrapassa largamente a
sua dimensão territorial, tornando indispensável uma política nacional de segurança marítima que
reconheça as especificidades e a relevância do arquipélago.

«A Madeira não pode ser encarada apenas como uma região periférica. Estamos numa
posição estratégica no Atlântico, entre três continentes, e essa localização exige
responsabilidade, investimento e meios adequados de vigilância e defesa. A segurança das
nossas águas é também uma questão de soberania nacional», afirma Miguel Castro.

O Deputado conclui defendendo que Portugal deve assumir plenamente a importância geoestratégica
da Madeira, assegurando que a Região dispõe da proteção, dos meios e da atenção institucional
compatíveis com a sua relevância para a segurança do território nacional e do espaço atlântico
europeu.

Miguel Castro
Deputado Não Inscrito
Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira
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C R Ó N I C A   /   O P I N I Ã O 16 OUTUBRO 2026

Estão a invadir
o nosso "quintal"...

O mar, visto de terra, parece quase sempre
tranquilo. Olhamos para ele, vemos um barco ao
longe e seguimos com a nossa vida. Temos
trabalho, contas para pagar, filhos para ir buscar.
Ninguém passa o dia a pensar em quem anda à volta
das nossas ilhas.

Mas há notícias que nos fazem parar.

Quando leio sobre embarcações ligadas à chamada
«frota fantasma russa» perto da Madeira, quero
perceber o que se passa. Quando surgem relatos de
lanchas suspeitas e de jerricãs de combustível nas
Desertas e na costa do Porto Santo, fico
preocupado. Acho que qualquer pessoa fica.

É fácil ouvir estas coisas e pensar que são assuntos
distantes, de guerras, de tráfico ou de problemas
entre países. Até aparecerem à nossa porta. Aí, a
conversa muda.

Vivemos rodeados de mar. É por aqui que chega
muito daquilo de que precisamos. Há pessoas que
saem para pescar, outras que trabalham no
transporte de passageiros, no turismo ou nas
mercadorias. A segurança destas águas faz parte da
nossa vida, mesmo quando não pensamos nela.

Por isso, custa-me aceitar a ideia de que basta
sermos um lugar tranquilo para estarmos
protegidos. A tranquilidade precisa de ser cuidada.
E prefiro que esse cuidado exista todos os dias,
antes de termos um problema sério.

Também não vou tirar conclusões sobre cada barco
que passa. Os relatos precisam de ser investigados e
as suspeitas esclarecidas. Mas espero que alguém
esteja atento e tenha condições para agir. Parece-me
uma exigência bastante normal de quem cá vive.

Fala-se tanto de tecnologia, de satélites, de
equipamentos capazes de observar quase tudo.
Gostava de saber que essa capacidade está a ser
bem usada aqui. E que, quando é preciso sair para o
mar, há embarcações, pessoas e condições para o
fazer.

A Madeira e o Porto Santo ficam longe de Lisboa.
Essa distância sente-se em muitas coisas. Na
proteção de quem cá vive, devia ser uma razão para
haver mais atenção.

Eu gosto de olhar para o mar e sentir sossego.
Quero continuar a fazê-lo. Mas esse sossego vale
muito mais quando sabemos que há quem esteja a
olhar pelo que acontece para lá da costa.

“A tranquilidade precisa
de ser cuidada.”

MADEIRA · PORTO SANTO 01
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Miguel Castro na Antena 1 Madeira
Diário Regional | 17 de outubro de 2026 · 10h00 | Registo audiovisual
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Modernização da RTP Madeira

Montagem com a abertura do noticiário e o excerto dedicado a Miguel Castro.
O ficheiro foi fornecido pela utilizadora e identifica o tema como
modernização da RTP Madeira.

Duração: 1 minuto e 21 segundos
Formato: MP4 · 1080 × 1080
Original recebido: 1000066578.mp4

Ver e ouvir a reportagem ↗

Na revista: reprodução do vídeo e acesso ao ficheiro.
Na versão completa do portfólio: vídeo original anexado.

Imagem: fotograma do vídeo recebido, com grafismo RTP Antena 1
Madeira. Não é uma fotografia do deputado.

Origem e data: identificadas na imagem e nos metadados do ficheiro recebido. Estes indicam Diário
Regional, 17/10/2026, 10h00, e o excerto original entre 12:08,780 e 13:16,080. A emissão não foi
verificada de forma independente nesta atualização.

https://revista-miguel-castro.liliana-olival.chatgpt.site/assets/miguel-castro-antena1-madeira-2026-10-17.mp4
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NOTA À IMPRENSA


Miguel Castro exige salvaguarda das ligações às Regiões Autónomas e à diáspora
no processo de privatização da TAP


O Deputado não inscrito à Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, Miguel Castro,
defende que o processo de privatização da TAP deverá assegurar, de forma inequívoca, a preservação
das obrigações de serviço público, da identidade nacional da companhia e das ligações aéreas
essenciais às Regiões Autónomas e às comunidades portuguesas espalhadas pelo mundo.


Neste sentido, Miguel Castro recomenda ao Governo Regional, liderado por Miguel Albuquerque,
que exija ao Governo da República garantias expressas de salvaguarda integral do serviço público
prestado pela TAP à Madeira, ao Porto Santo e aos Açores, assegurando a continuidade, regularidade
e qualidade das ligações aéreas.


O Deputado considera igualmente indispensável que sejam salvaguardadas as ligações da companhia
à diáspora portuguesa, com especial atenção aos destinos onde residem importantes comunidades
portuguesas e madeirenses, nomeadamente Venezuela, África do Sul, Estados Unidos da América,
Canadá e Brasil.


Para Miguel Castro, a TAP não pode perder a sua função estratégica de ligação entre Portugal, as
Regiões Autónomas e as comunidades emigrantes, independentemente da futura estrutura acionista.


O Deputado defende ainda que a bandeira nacional deverá continuar a constituir a principal
referência de identidade nas aeronaves da companhia, assim como deverá ser preservada a identidade
portuguesa das suas tripulações, defendendo a valorização e a preferência pela contratação de
profissionais de nacionalidade portuguesa, no respeito pela legislação aplicável.


Outro aspeto considerado fundamental prende-se com os preços das viagens. Miguel Castro alerta
para a necessidade de estabelecer garantias que impeçam que a privatização resulte num agravamento
injustificado das tarifas, particularmente nas ligações às Regiões Autónomas e aos destinos
tradicionalmente procurados pelas comunidades emigrantes.


O Deputado considera que a acessibilidade tarifária, a continuidade territorial e a proteção dos
passageiros deverão constituir compromissos expressos e verificáveis no processo de privatização.


“A TAP pode mudar de acionistas, mas não pode perder a sua identidade portuguesa,
nem abandonar a responsabilidade histórica que tem para com as Regiões Autónomas e
os portugueses espalhados pelo mundo.”


Miguel Castro entende que o Governo Regional não deverá limitar-se a acompanhar o processo,
devendo intervir ativamente junto do Governo da República para assegurar que os interesses dos
madeirenses e porto-santenses ficam devidamente protegidos.


Funchal, 14 de outubro de 2026


Miguel Castro
Deputado Não Inscrito
Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira
miguelcastrodeputado@gmail.com










NOTA À IMPRENSA


Miguel Castro propõe reforço da fiscalização das compras online 
para proteger a Madeira e o Porto Santo


Projeto de Resolução prevê apoio às reclamações, acompanhamento das 
infrações e divulgação dos resultados da fiscalização.


O deputado não inscrito Miguel Castro propõe o reforço da proteção dos consumidores da 
Madeira e do Porto Santo no comércio eletrónico, através de um Projeto de Resolução que 
recomenda fiscalização regular das lojas online e uma resposta mais eficaz às situações de 
discriminação em função da residência.


A  iniciativa  recomenda  ao  Governo  Regional  um  plano  de  atuação  com  responsáveis, 
calendário e acompanhamento dos resultados. O objetivo é identificar os bloqueios ilegais 
às compras e verificar se as empresas corrigem as práticas detetadas pelas autoridades.


«Viver  numa  ilha  não  pode  significar  ficar  sem  resposta  quando  uma  compra  é 
bloqueada. Queremos que as denúncias tenham acompanhamento e que as práticas 
ilegais sejam efetivamente corrigidas.»


O projeto prevê a designação de um ponto de contacto nos serviços existentes para apoiar os 
consumidores e acompanhar o encaminhamento das denúncias. Propõe também uma melhor 
articulação entre a Autoridade Regional das Atividades Económicas (ARAE), a ASAE e os 
serviços de defesa do consumidor, para que as dúvidas sobre competências não deixem os 
cidadãos sem resposta.


Miguel Castro reconhece a fiscalização já anunciada pela ARAE na operação «Madeira Sem 
Bloqueios» e defende o acompanhamento das infrações identificadas, com informação sobre 
o seguimento dos processos e a correção das restrições.


A proposta recomenda ainda ao Governo da República a avaliação da eficácia das coimas e 
das dificuldades de aplicação da legislação. A divulgação periódica dos resultados permitirá 
acompanhar a atuação das autoridades e perceber que melhorias chegam aos consumidores 
da Madeira e do Porto Santo.


Funchal, 14 de outubro de 2026


Miguel Castro
Deputado não inscrito
Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira
miguelcastrodeputado@gmail.com
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PROJETO DE RESOLUÇÃO
Recomenda o reforço da fiscalização e da proteção dos consumidores 


da Madeira e do Porto Santo no comércio eletrónico


NOTA JUSTIFICATIVA


Síntese do projeto


A presente  iniciativa  recomenda  um  programa  de  fiscalização  continuada  do  comércio 
eletrónico dirigido aos consumidores da Madeira e do Porto Santo, com acompanhamento 
da  correção  das  práticas  identificadas,  apoio  acessível  às  reclamações  e  divulgação 
periódica de resultados.


Parte  da  atuação já  anunciada pela  Autoridade Regional  das  Atividades  Económicas  na 
operação «Madeira Sem Bloqueios» e propõe que o seu seguimento seja integrado num 
plano operacional  com responsáveis,  meios,  calendário e  indicadores verificáveis.  Prevê 
articulação com a ASAE e com os serviços nacionais de defesa do consumidor, respeitando 
a competência de cada entidade e as garantias dos processos.


Recomenda ainda a avaliação da eficácia do regime sancionatório e das dificuldades de 
aplicação da Lei n.º 7/2022, de 10 de janeiro, bem como a apresentação, pelas vias próprias,  
das alterações que essa avaliação venha a justificar.


Sumário a publicar no Diário da República e no Jornal Oficial da Região Autónoma 
da Madeira


Recomenda o reforço da fiscalização e da proteção dos consumidores da Madeira e do Porto 
Santo no comércio eletrónico.


Forma do projeto


Projeto de Resolução, apresentado ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 8.º do Regimento 
da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira.


Avaliação do impacto financeiro resultante da sua execução


A iniciativa tem natureza recomendatória e não determina, por si só, despesa pública. A 
execução poderá implicar encargos com fiscalização, formação, sistemas de informação, 
atendimento, comunicação e análise de dados. Propõe-se a utilização dos serviços e canais 
existentes,  cabendo  às  entidades  competentes  avaliar  os  meios  disponíveis,  quantificar 
necessidades adicionais e enquadrar os encargos nos instrumentos orçamentais aplicáveis. 
Não existem elementos suficientes para uma estimativa financeira rigorosa nesta fase.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO
Recomenda o reforço da fiscalização e da proteção dos consumidores 


da Madeira e do Porto Santo no comércio eletrónico


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS


Direitos dos consumidores e alcance da proteção legal


O comércio eletrónico pode ampliar a escolha dos consumidores da Madeira e do Porto 
Santo  e  facilitar  o  acesso  a  bens  que  não  se  encontram  disponíveis  localmente.  Essa 
possibilidade perde eficácia quando o local de residência impede uma compra em condições 
legalmente asseguradas ou quando o consumidor não consegue obter informação e resposta 
sobre a restrição que encontrou.


O  artigo  60.º  da  Constituição  da  República  Portuguesa  reconhece  os  direitos  dos 
consumidores à informação, à proteção dos seus interesses económicos e à reparação de 
danos.  O  princípio  da  continuidade  territorial,  consagrado  no  artigo  10.º  do  Estatuto 
Político-Administrativo  da  Região  Autónoma  da  Madeira,  aponta  para  a  correção  das 
desigualdades estruturais associadas ao afastamento e à insularidade.


A Lei n.º 7/2022, de 10 de janeiro, estabelece a proibição de práticas de bloqueio geográfico 
e de discriminação nas vendas eletrónicas para os consumidores das regiões autónomas. 
Aplica-se  aos  comerciantes  que  disponibilizam  bens  ou  prestam  serviços  em  território 
nacional e regula o acesso às interfaces, aos bens e serviços e aos meios de pagamento.


O artigo 5.º exige a disponibilização de condições de entrega para todo o território nacional, 
admitindo condições de entrega distintas, nomeadamente quanto ao custo. Esta distinção é 
essencial: a lei não estabelece uma obrigação geral de portes iguais ou gratuitos. A análise 
de  cada  situação  deve  identificar  o  comerciante,  as  condições  concretas  da  oferta  e  as 
normas aplicáveis, sem equiparar automaticamente uma diferença de preço a uma infração.


O artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 24/2014, de 14 de fevereiro, na redação em vigor, prevê 
informação  pré-contratual  clara  sobre  o  preço  e  os  encargos  de  transporte  ou  entrega, 
incluindo  as  situações  em  que  estes  não  possam  ser  calculados  antecipadamente.  A 
fiscalização  deve  verificar  tanto  o  acesso  à  compra  como  a  clareza  da  informação 
disponibilizada ao consumidor.


Nas  situações  transfronteiriças,  importa  atender  ao  Regulamento  (UE)  2018/302  e  aos 
respetivos limites. Este regulamento não impõe, por si só, uma obrigação geral de entrega 
transfronteiriça  onde  o  comerciante  não  ofereça  esse  serviço.  A  cooperação  entre 
autoridades  deve,  por  isso,  assentar  na  determinação do regime aplicável  e  da  entidade 
competente em cada caso.
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A fiscalização já anunciada na Madeira


Em comunicado de 14 de agosto de 2026, o Governo Regional informou que a Autoridade 
Regional das Atividades Económicas (ARAE) realizou, em julho, a operação «Madeira Sem 
Bloqueios».  A  ação  mobilizou  dois  inspetores,  abrangeu  120  páginas  eletrónicas  e 
identificou sete infrações de natureza contraordenacional.


Segundo esse comunicado, seis situações respeitavam à aplicação de condições gerais de 
acesso aos bens diferentes em função da residência; a sétima envolvia o redirecionamento 
para uma interface com oferta distinta. Foi anunciado o seguimento dos processos e a sua 
remessa à Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE), nos casos aplicáveis.


Estes  dados  documentam  uma  intervenção  fiscalizadora  que  deve  ser  reconhecida  e 
acompanhada.  Não permitem, isoladamente,  conhecer o resultado final  dos processos,  o 
número de restrições corrigidas ou a persistência das práticas. Também não constituem uma 
amostra que permita estimar a incidência do problema em todo o comércio eletrónico, nem 
identificar uma taxa específica para o Porto Santo.


Da deteção à correção das práticas


Os artigos 7.º e 9.º da Lei n.º 7/2022 atribuem competências de fiscalização e de atuação 
contraordenacional à ASAE e às autoridades regionais competentes. Os artigos 8.º e 9.º já 
preveem  infrações  e  coimas.  A  eficácia  deste  regime  deve  ser  avaliada  através  da 
tramitação, das decisões, da cobrança e, sobretudo, da reposição das condições de acesso 
devidas ao consumidor.


O n.º 4 do artigo 9.º esclarece que, perante a omissão de um dever, a aplicação da sanção e o 
pagamento da coima não dispensam o seu cumprimento, quando este ainda seja possível.  
Justifica-se, assim, acompanhar as correções após a intervenção administrativa e os casos 
remetidos a outras entidades, sem interferir na apreciação de processos individuais.


Nas declarações de Jorge Seguro Sanches divulgadas pela Agência Lusa em 14 de outubro 
de  2026,  foram  salientados  o  possível  efeito  dissuasor  das  coimas,  as  dificuldades  de 
competência territorial e a necessidade de reforçar a informação aos consumidores. Estas 
dimensões  justificam  uma  resposta  que  articule  fiscalização,  cooperação  e  apoio  aos 
cidadãos.


A  presente  iniciativa  propõe  medidas  executáveis  através  dos  serviços  existentes,  com 
atenção própria ao Porto Santo, indicadores de resultado e avaliação pública. Complementa 
a recolha de informação parlamentar sobre a execução da lei e preserva a distinção entre 
denúncias, infrações detetadas e decisões definitivas.


Nestes termos, no exercício do direito de iniciativa previsto na alínea d) do n.º 1 do artigo 
8.º do Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, apresenta-se 
o seguinte Projeto de Resolução:
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PROJETO DE RESOLUÇÃO


A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira resolve, nos termos do n.º 3 do 
artigo 41.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado 
pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto,  
e 12/2000, de 21 de junho:


I Recomendar ao Governo Regional da Madeira que


1. Aprove, no prazo indicativo de 60 dias, um plano operacional de fiscalização e proteção 
dos  consumidores  no  comércio  eletrónico,  através  dos  serviços  existentes,  com 
diagnóstico  inicial,  responsáveis,  meios,  calendário  e  metas  de  acompanhamento, 
abrangendo expressamente a Madeira e o Porto Santo.


2. Assegure ações regulares de fiscalização orientadas pelo risco, atendendo às denúncias, às 
restrições por residência ou código postal e à repetição de práticas, incluindo ofertas 
disponibilizadas  em  plataformas  com  vários  vendedores,  com  identificação  do 
comerciante responsável e verificação das condições até à conclusão da compra.


3.  Integre  no  diagnóstico  o  seguimento  das  sete  ocorrências  anunciadas  na  operação 
«Madeira  Sem Bloqueios»,  distinguindo remessa,  instauração,  decisão e  execução,  e 
promova a verificação das correções após os prazos fixados pela autoridade competente, 
incluindo o cumprimento do dever previsto no n.º 4 do artigo 9.º da Lei n.º 7/2022.


4. Promova, no prazo indicativo de 90 dias, um procedimento de cooperação entre a ARAE, 
a  ASAE e  os  serviços  nacionais  competentes,  com pontos  de  contacto,  critérios  de 
encaminhamento, confirmação da receção, acompanhamento e resolução de dúvidas de 
competência, preservando os prazos legais e a confidencialidade.


5. Designe, no prazo indicativo de 30 dias, um ponto de contacto nos serviços regionais 
existentes para apoiar o consumidor e acompanhar o encaminhamento das denúncias, 
disponibilizando  atendimento  digital  e  não  digital,  referência  de  acompanhamento  e 
informação sobre a entidade responsável e os passos seguintes.


6. Promova, em articulação com municípios e associações de consumidores,  informação 
acessível  sobre  os  direitos  aplicáveis,  os  elementos  úteis  à  denúncia,  os  canais  de 
reclamação e os mecanismos de resolução de litígios, incluindo apoio transfronteiriço e 
resposta às necessidades de quem tenha dificuldades de acesso digital.


7.  Apresente,  no prazo indicativo de 90 dias,  uma análise comparável  das condições de 
entrega  para  a  Madeira  e  o  Porto  Santo,  considerando  produto,  peso,  volume, 
modalidade, prazo e destino. Distinga portes do vendedor e tarifas de transporte, avalie a 
transparência  da  informação  e  encaminhe  os  indícios  de  infração  para  apreciação 
competente.


8. Avalie, com a preparação do plano, os recursos humanos, a formação e os meios técnicos 
necessários  à  fiscalização  digital  e  ao  acompanhamento  das  correções,  identificando 
eventuais necessidades adicionais e o respetivo custo, sem desviar meios essenciais de 
outras funções de fiscalização.
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II Recomendar ao Governo da República que


9. Promova, com os governos regionais, a ASAE e os serviços de defesa do consumidor, a 
articulação dos procedimentos de fiscalização e encaminhamento, incluindo a utilização 
dos mecanismos europeus de cooperação nos casos abrangidos pelo respetivo regime e a 
clarificação dos obstáculos territoriais identificados.


10. Avalie, no prazo indicativo de 180 dias e ouvidas as regiões autónomas, a eficácia da 
Lei  n.º  7/2022,  incluindo o efeito  dissuasor  das  coimas,  a  repetição das práticas,  os 
tempos de tramitação e a correção das restrições, promovendo as alterações legislativas 
que se mostrem fundamentadas, no respeito pela proporcionalidade e pelas garantias de 
defesa.


11. Assegure a publicação dos relatórios anuais previstos no artigo 10.º da Lei n.º 7/2022, 
ouvidas  as  regiões  autónomas,  com informação  territorialmente  desagregada  quando 
disponível,  identificando limitações dos dados e distinguindo denúncias,  fiscalização, 
decisões e resultados efetivos para os consumidores.


12. Promova, através dos serviços competentes, orientações públicas para consumidores e 
comerciantes sobre os regimes nacional e europeu, o acesso às ofertas, a informação 
sobre  encargos  de  entrega  e  os  canais  de  apoio,  em articulação com as  autoridades 
regionais e sem antecipar a decisão de casos individuais.


III Recomendar o acompanhamento e a avaliação das medidas


13. Recomendar ao Governo Regional a remessa à Assembleia Legislativa e a divulgação 
pública de um primeiro balanço ao fim de 90 dias, seguido de atualização trimestral,  
com ações realizadas, operadores fiscalizados, processos por fase, coimas aplicadas e 
cobradas, restrições corrigidas e tempos de encaminhamento, evitando dupla contagem e 
salvaguardando a informação legalmente protegida.


14. Recomendar ao Governo Regional uma avaliação aos seis meses, comparando a situação 
inicial com os resultados obtidos, distinguindo Madeira e Porto Santo quando possível e 
explicitando  os  casos  usados  no  cálculo  das  taxas  de  correção.  A  avaliação  deve 
identificar medidas por executar, dificuldades persistentes e ajustamentos necessários.


Os prazos indicativos das recomendações contam-se da publicação da presente resolução. A 
execução respeita as competências próprias das entidades envolvidas, os prazos legais dos 
procedimentos, a proteção de dados pessoais e os deveres de reserva, sem condicionamento 
do sentido de decisões administrativas ou judiciais.
IV Remessa


15.  Remeter  a  presente  resolução  ao  Governo  da  República,  ao  Governo  Regional  da 
Madeira, à ASAE, à ARAE e à Direção-Geral da Defesa do Consumidor, Comércio e 
Serviços, para conhecimento e consideração no âmbito das respetivas atribuições.


Funchal, 14 de outubro de 2026
O Deputado não inscrito,


____________________________________
Basílio Miguel Câmara Castro
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ANEXO


Referências normativas e documentais


1. Constituição da República Portuguesa, artigo 60.º. Direitos dos consumidores.


Consultar documento


2. Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, artigos 10.º, 22.º e 
41.º. Lei n.º 13/91, de 5 de junho, com as revisões subsequentes.


Consultar documento


3. Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, artigos 8.º e 
168.º. Republicação anexa à Resolução n.º 15/2023/M, de 20 de julho.


Consultar documento


4. Lei n.º 7/2022, de 10 de janeiro, em especial artigos 3.º a 10.º. Bloqueio geográfico, 
discriminação nas vendas eletrónicas, fiscalização, coimas e relatório anual.


Consultar documento


5. Decreto-Lei n.º 24/2014, de 14 de fevereiro, artigo 4.º, na redação em vigor. Informação 
pré-contratual nos contratos celebrados à distância.


Consultar documento


6. Regulamento (UE) 2018/302, de 28 de fevereiro de 2018, em especial considerando 28 e 
artigo 4.º. Discriminação no mercado interno e limites da obrigação de entrega.


Consultar documento


7. Governo Regional da Madeira, «ARAE deteta sete infrações em operação “Madeira Sem 
Bloqueios” às vendas online», comunicado de 14 de agosto de 2026.


Consultar documento


8. Agência Lusa, «DGC sugere que coimas podem ser “indutoras de maior cuidado” no 
comércio digital», DIÁRIO de Notícias da Madeira, 14 de outubro de 2026. Declarações de 
Jorge Seguro Sanches.


Consultar documento



https://www.dnoticias.pt/2026/10/14/509009-dgc-sugere-que-coimas-podem-ser-indutoras-de-maior-cuidado-no-comercio-digital/

https://www.madeira.gov.pt/srec/pesquisar/ctl/ReadInformcao/mid/16574/InformacaoId/255499/UnidadeOrganicaId/62/LiveSearch/ARAE

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32018R0302

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2014-73222992-Abrir

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/7-2022-177350572

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-legislativa-regiao-autonoma-madeira/15-2023-215874470

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1999-34496275

https://www.parlamento.pt/legislacao/paginas/constituicaorepublicaportuguesa.aspx
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REQUERIMENTO
Fiscalização das discriminações no comércio eletrónico e proteção dos 


consumidores da Madeira e do Porto Santo


Exma. Senhora Presidente da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira


Basílio Miguel Câmara Castro, Deputado não inscrito, ao abrigo das alíneas g) e h) do n.º 1 do 
artigo 8.º e do artigo 204.º do  Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 
Madeira, requer a V. Ex.ª o envio do presente requerimento ao Governo Regional da Madeira, 
designadamente à Secretaria Regional da Economia, para prestação das informações e remessa 
dos documentos abaixo identificados.


Fundamentação


A Lei n.º 7/2022, de 10 de janeiro, proíbe práticas de bloqueio geográfico e de discriminação 
nas  vendas  eletrónicas.  O  artigo  5.º  obriga  os  comerciantes  abrangidos  a  disponibilizar 
condições de entrega para todo o território nacional, mas admite condições de entrega distintas, 
nomeadamente quanto ao custo.  Uma diferença de portes não constitui,  por si  só,  prova de 
infração.


Os artigos 7.º a 9.º atribuem competências de fiscalização e de atuação contraordenacional à 
Autoridade  de  Segurança  Alimentar  e  Económica  (ASAE)  e  às  autoridades  regionais 
competentes e preveem coimas. O n.º 4 do artigo 9.º determina que, quando a infração resulte da 
omissão de um dever, a sanção e o pagamento da coima não dispensam o seu cumprimento, se  
este  continuar  a  ser  possível.  Importa  apurar  as  decisões  adotadas  e  a  correção efetiva  das 
práticas identificadas.


Em  comunicado de 14 de agosto de 2026, o Governo Regional informou que a Autoridade 
Regional  das  Atividades  Económicas  (ARAE),  na  operação  «Madeira  Sem  Bloqueios», 
realizada em julho, mobilizou dois inspetores, fiscalizou 120 páginas eletrónicas e identificou 
sete  infrações:  seis  relativas  a  condições  de  acesso  aos  bens  diferenciadas  em  função  da 
residência  e  uma  relativa  ao  redirecionamento  para  uma  interface  com  oferta  diferente. 
Anunciou o seguimento dos processos e a remessa à ASAE nos casos aplicáveis.


Segundo  notícia  da Agência Lusa publicada no DIÁRIO de Notícias da Madeira em 14 de 
outubro de 2026, Jorge Seguro Sanches, diretor-geral da Defesa do Consumidor, Comércio e 
Serviços,  destacou  o  possível  efeito  dissuasor  das  coimas,  reconheceu  dificuldades  de 
competência territorial e defendeu o reforço da informação aos consumidores.


O acompanhamento parlamentar deve permitir conhecer os resultados da fiscalização, a resposta 
às denúncias e os obstáculos à atuação das entidades competentes. O presente requerimento não 
antecipa decisões em processos pendentes: procura apurar se a intervenção anunciada se traduz 
em proteção efetiva dos consumidores da Madeira e do Porto Santo.



https://www.dnoticias.pt/2026/10/14/509009-dgc-sugere-que-coimas-podem-ser-indutoras-de-maior-cuidado-no-comercio-digital/

https://www.dnoticias.pt/2026/10/14/509009-dgc-sugere-que-coimas-podem-ser-indutoras-de-maior-cuidado-no-comercio-digital/

https://www.madeira.gov.pt/srec/pesquisar/ctl/ReadInformcao/mid/16574/InformacaoId/255499/UnidadeOrganicaId/62/LiveSearch/ARAE

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/7-2022-177350572

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-legislativa-regiao-autonoma-madeira/15-2023-215874470

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-legislativa-regiao-autonoma-madeira/15-2023-215874470





MIGUEL CASTRO | DEPUTADO NÃO INSCRITO


Página 2 de 3


Informações e documentos requeridos


Solicita-se resposta individualizada aos seguintes pontos. Salvo indicação diferente, os dados 
devem abranger separadamente 2025 e o período de 1 de janeiro de 2026 até à data da resposta, 
com indicação da data de referência e desagregação entre Madeira e Porto Santo sempre que 
disponível.


1. Seguimento das sete ocorrências. Qual o estado de cada situação identificada na operação 
«Madeira Sem Bloqueios»? Remeter mapa com identificador anonimizado, enquadramento 
legal, entidade responsável, datas de instauração e eventual remessa, fase processual, última 
diligência e motivo de pendência. Havendo decisão, indicar o seu sentido, eventual coima, 
montante, impugnação e caráter definitivo, distinguindo valores aplicados e efetivamente 
cobrados.  Juntar  as  decisões  comunicáveis,  com  expurgo  dos  elementos  legalmente 
protegidos.


2. Correção das práticas. Em quantas dessas situações foi verificada a cessação da restrição? 
Indicar a medida adotada pelo operador, a data e o método de verificação, bem como os 
casos em que a prática persista ou tenha reaparecido. Distinguir correção voluntária, decisão 
sancionatória e cumprimento do dever previsto no n.º 4 do artigo 9.º da Lei n.º 7/2022, 
quando  aplicável.  Que  acompanhamento  existe  após  a  remessa  do  processo  a  outra 
autoridade?


3. Reclamações e resultados para os consumidores. Quantas reclamações ou denúncias foram 
recebidas pelos serviços regionais sobre recusas de entrega, cancelamentos, restrições de 
acesso a produtos ou promoções, custos de envio e limitações de pagamento? Discriminar 
encaminhamentos,  arquivamentos  e  respetivos  fundamentos,  resultados  comunicados  e 
tempos  médios  de  tratamento.  Indicar,  quando  registadas,  entregas  concretizadas  e 
restituições de valores, evitando a dupla contagem da mesma ocorrência.


4. Balanço global da fiscalização.  Que outras ações foram realizadas neste domínio? Indicar 
critérios de seleção, páginas verificadas, operadores distintos, infrações detetadas, processos 
instaurados, decisões e resultados definitivos. Apresentar o número e montante das coimas 
aplicadas e cobradas e os arquivamentos, com os respetivos fundamentos. Remeter relatórios 
ou sínteses existentes, distinguindo deteção, instauração, decisão e execução e identificando 
os casos da operação já incluídos no ponto 1.


5.  Competência  e  cooperação  entre  autoridades.  Que  procedimento  é  seguido  quando  o 
operador tem sede no continente, noutro Estado-Membro da União Europeia ou num país 
terceiro? Identificar o enquadramento nacional ou europeu aplicado a cada tipo de situação, 
os critérios de competência,  as entidades de destino e  a  forma de acompanhamento das 
remessas. Quantas ocorrências estão pendentes por dúvidas de competência ou dificuldades 
de cooperação, há quanto tempo e com que diligências de resolução? Juntar protocolos, 
orientações ou acordos aplicáveis.


6. Custos de envio e informação comercial. Existem levantamentos das condições aplicadas à 
Madeira e ao Porto Santo? Remeter resultados e metodologia, comparando produto, peso, 
volume, modalidade, prazo e destino da entrega, encargos obrigatórios e restrições legais ao 
transporte.  Distinguir  portes  do  vendedor  e  tarifas  do  transportador.  Esclarecer  como é 
fiscalizada a informação sobre encargos e limitações antes da conclusão da compra e que 
critérios jurídicos sustentaram eventuais encaminhamentos por suspeita de infração.
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7. Meios e continuidade da fiscalização. Que recursos humanos e técnicos foram efetivamente 
afetos  ao  comércio  eletrónico  e  que  formação específica  receberam? Indicar  se  os  dois 
inspetores  mobilizados  na  operação  referida  asseguram  acompanhamento  regular  deste 
domínio,  a  avaliação  existente  da  adequação  dos  meios  e  os  recursos  previstos  para  a 
continuidade das ações e verificação das correções, incluindo a cobertura do Porto Santo.


8. Informação e apoio ao consumidor.  Que canais de informação, denúncia e apoio estão 
disponíveis,  incluindo  para  quem  tenha  dificuldades  de  acesso  digital?  Como  é  o 
consumidor informado da entidade responsável, do encaminhamento e do resultado da sua 
denúncia?  Indicar  ações  de  divulgação  realizadas  ou  previstas,  respetivo  alcance  e 
orientação para resolução de litígios de consumo ou apoio em situações transfronteiriças. 
Existe  um  ponto  de  contacto  regional  para  acompanhar  denúncias  remetidas  a  outras 
entidades?


9.  Relatórios  anuais  de  execução.  Que  contributos  foram  remetidos  pela  Região  para  os 
relatórios previstos no artigo 10.º da Lei n.º 7/2022, relativamente a 2023, 2024 e 2025? 
Remeter os contributos, as datas de envio e as ligações para os relatórios publicados, bem 
como os dados de 2026 já disponíveis, identificados como provisórios quando aplicável. Se 
não houve solicitação ou envio de contributos, esclarecer essa circunstância e as diligências 
realizadas.


10. Medidas adicionais e avaliação da eficácia. Que medidas estão previstas para melhorar a 
proteção dos consumidores,  a articulação institucional e a correção das práticas? Indicar 
responsáveis,  calendário,  metas  e  recursos.  Existe  avaliação  da  suficiência  e  do  efeito 
dissuasor  do  regime  sancionatório,  designadamente  perante  práticas  repetidas?  Remeter 
estudos, pareceres ou propostas existentes, incluindo iniciativas de alteração legislativa ou 
de cooperação dirigidas às entidades nacionais ou europeias competentes, com indicação do 
seu estado.


Forma e prazo da resposta


Solicita-se  o  envio  dos  documentos  em  formato  digital  e,  quando  disponíveis,  dos  mapas 
estatísticos em formato editável. Os elementos, informações e publicações oficiais abrangidos 
pela alínea g) do n.º 1 do artigo 8.º do Regimento devem ser fornecidos em prazo não superior a  
30 dias, sem prejuízo da resposta às perguntas com a urgência que estas justificam, nos termos 
do n.º 2 do artigo 204.º.


A  informação  deve  respeitar  a  proteção  de  dados  pessoais  e  os  deveres  legais  de  reserva, 
mediante anonimização ou expurgo dos elementos protegidos. Se algum elemento não existir, 
não estiver desagregado, não estiver na posse dos serviços regionais ou não puder ser facultado, 
solicita-se a identificação concreta dessa circunstância, da entidade detentora quando conhecida 
e, em caso de recusa, do respetivo fundamento legal, com fornecimento da restante informação 
disponível.


Funchal, 14 de outubro de 2026


O Deputado não inscrito,


Basílio Miguel Câmara Castro
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OFÍCIO N.º 07/DNI/2026


Funchal, 14 de outubro de 2026


Exma. Senhora Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira


Assunto: Apresentação de Projeto de Resolução sobre prevenção e resposta às 
dependências


Exma. Senhora Presidente,


Na qualidade de Deputado não inscrito, remeto a Vossa Excelência, em anexo, o Projeto de 
Resolução intitulado «Recomenda o reforço da prevenção, do acesso ao tratamento e do 
apoio  às  famílias  no  âmbito  das  dependências  na  Região  Autónoma  da  Madeira», 
acompanhado da nota justificativa, da exposição de motivos, da parte resolutiva e do anexo 
de  referências  documentais  e  normativas,  para  admissão  e  subsequente  tramitação 
parlamentar, nos termos regimentais aplicáveis.


A iniciativa recomenda ao Governo Regional medidas de execução e acompanhamento da 
estratégia regional 2026-2030, com incidência na prevenção, no acesso ao tratamento, no 
apoio às famílias, na continuidade dos cuidados e na cobertura da Madeira e do Porto Santo.


Propõe  um  balanço  dos  compromissos  assumidos  desde  2022,  com  esclarecimento  da 
situação da comunidade terapêutica, do antigo Centro Educativo e das respostas de dia, bem 
como o acompanhamento do estudo previsto no Orçamento do Estado para 2026. Identifica 
prazos de prestação de informação e respeita as competências das entidades envolvidas e a  
autonomia clínica.


Com os melhores cumprimentos,


O Deputado não inscrito,


____________________________________


Basílio Miguel Câmara Castro


Anexo: Projeto de Resolução, com nota justificativa, exposição de motivos, parte resolutiva e referências 
documentais, em PDF e Word.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO


Recomenda o reforço da prevenção, do acesso ao tratamento e do apoio às famílias no 
âmbito das dependências na Região Autónoma da Madeira


NOTA JUSTIFICATIVA


Síntese do projeto


Recomenda  ao  Governo  Regional  da  Madeira  o  reforço  da  prevenção,  do  acesso  ao 
tratamento,  do  apoio  às  famílias  e  da  continuidade  dos  cuidados  no  âmbito  das 
dependências, com cobertura da Madeira e do Porto Santo. Propõe um balanço documental 
dos  compromissos  assumidos  desde  2022  e  da  estratégia  regional  2026-2030,  o 
esclarecimento da situação das respostas de dia,  da comunidade terapêutica e  do antigo 
Centro  Educativo,  a  programação  dos  recursos  necessários  e  a  prestação  regular  de 
informação  à  Assembleia  Legislativa.  Prevê  articulação  com  as  entidades  nacionais, 
incluindo o acompanhamento do estudo sobre novas substâncias psicoativas previsto no 
Orçamento do Estado para 2026.


Sumário a publicar no Diário da República e no Jornal Oficial da Região Autónoma 
da Madeira


Recomenda o reforço da prevenção, do acesso ao tratamento e do apoio às famílias no 
âmbito das dependências na Região Autónoma da Madeira.


Forma do projeto


Projeto de Resolução.


Avaliação do impacto financeiro resultante da sua execução


A iniciativa tem natureza recomendatória e não determina, por si só, a realização de despesa  
pública.  A concretização das medidas poderá  implicar  encargos com recursos humanos, 
formação, tratamento, apoio familiar, deslocações e sistemas de informação, dependentes do 
levantamento  das  necessidades  e  das  soluções  adotadas.  Os  encargos  deverão  ser 
quantificados  pelos  serviços  competentes  e  enquadrados  nos  instrumentos  orçamentais 
próprios, distinguindo financiamento regional, nacional e eventual financiamento europeu. 
A  informação  disponível  não  permite  apresentar  nesta  fase  uma  estimativa  financeira 
rigorosa.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO


Recomenda o reforço da prevenção, do acesso ao tratamento e do apoio às famílias no 
âmbito das dependências na Região Autónoma da Madeira


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS


A prevenção do consumo de drogas e o acesso ao tratamento das dependências constituem 
responsabilidades públicas que exigem continuidade, coordenação e avaliação. Na Região 
Autónoma da Madeira, essa resposta deve abranger os residentes de todos os concelhos, 
incluindo  o  Porto  Santo,  apoiar  as  famílias  e  permitir  que  cada  pessoa  encontre  ajuda 
adequada  à  sua  situação.  A  presente  iniciativa  recomenda  medidas  de  execução  e 
acompanhamento que tornem verificáveis os compromissos assumidos nesta área.


O artigo 64.º da Constituição da República Portuguesa consagra o direito à proteção da 
saúde  e  atribui  expressamente  ao  Estado,  na  alínea  f)  do  n.º  3,  a  responsabilidade  de 
estabelecer políticas de prevenção e tratamento da toxicodependência. As alíneas a) e b) do 
mesmo número associam esse dever ao acesso aos cuidados e à cobertura do território por 
recursos humanos e unidades de saúde. A Base 2 da Lei de Bases da Saúde, aprovada pela 
Lei  n.º  95/2019,  de 4 de setembro,  reconhece o direito a  cuidados prestados em tempo 
clinicamente aceitável, segundo a melhor evidência disponível, com respeito pela dignidade, 
pela confidencialidade e pela decisão livre e esclarecida. [1, 2]


O Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira atribui à Assembleia 
funções de fiscalização dos atos do Governo e da administração regional, nos termos da 
alínea a) do artigo 38.º. O artigo 69.º enquadra as responsabilidades executivas do Governo 
Regional,  incluindo  a  satisfação  das  necessidades  coletivas  e  a  direção  dos  serviços 
regionais. É nesse âmbito que se propõe esta recomendação, preservando as competências 
nacionais em matéria de justiça, investigação criminal e segurança. [3]


A apreciação da política regional  deve distinguir  os  serviços efetivamente prestados,  os 
compromissos  assumidos  e  as  medidas  cuja  execução  permanece  por  esclarecer.  A 
sequência documental abaixo identifica antecedentes concretos e respetivas datas. Os dados 
históricos não são apresentados como retrato atualizado da capacidade assistencial, nem os 
anúncios são contabilizados como serviços já disponíveis.


Há trabalho realizado que deve ser reconhecido. Na audição parlamentar de 18 de novembro 
de 2024, a diretora do Serviço de Psiquiatria e da Unidade de Tratamento e Reabilitação da 
Toxicodependência, Ivone Nunes, descreveu acolhimento multidisciplinar, tratamento em 
ambulatório e internamento para desintoxicação. Indicou seis camas, ocupação de cerca de 
88% e permanências entre 14 e 21 dias. Estes números reportam-se à unidade e ao momento 
da audição; não representam a totalidade das respostas regionais nem demonstram a sua 
suficiência em 2026. [10]


Na prevenção, a Direção Regional da Saúde informou, em 8 de maio de 2026, que o Projeto 
Proteger+ contabilizava onze formações junto das Comissões de Proteção de Crianças e 
Jovens da Região, incluindo as ações de 4 a 6 de maio dirigidas às CPCJ de Machico e 
Santana.  Trata-se  de  execução documentada.  A contagem de  formações,  por  si  só,  não 
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permite avaliar a cobertura da população, a continuidade das intervenções ou o efeito sobre 
os consumos. [11]


Também foram divulgados, em fevereiro de 2026, resultados regionais do inquérito de 2024 
aos jovens participantes no Dia da Defesa Nacional. O relatório infográfico apresenta, para 
drogas ilícitas, prevalências de 22,1% ao longo da vida, 17,6% nos últimos doze meses e 
10,5% nos últimos trinta dias, inferiores aos valores nacionais apresentados: 25,7%, 20,8% e 
11,6%, respetivamente. Estes resultados devem ser reconhecidos, respeitando o universo do 
estudo:  não medem todas as idades,  não quantificam isoladamente as novas substâncias 
psicoativas e não demonstram uma relação causal com um programa específico. [12]


A Região dispõe da Estratégia Regional para a Prevenção e Redução dos Comportamentos 
Aditivos  e  Dependências  2026-2030,  apresentada  em novembro de  2025.  O documento 
contempla seis eixos, desde o conhecimento e a prevenção até ao tratamento, à reinserção e 
à articulação intersetorial. Prevê comunicação de dados e acompanhamento semestrais, a 
criação de um hospital  de  dia,  maior  acesso a  comunidades  terapêuticas  e  intervenções 
familiares.  A sua avaliação inclui  relatórios  semestrais  e  anuais  e  uma apreciação final 
independente. [4]


Os  compromissos  relativos  a  novas  respostas  têm,  porém,  antecedentes  que  exigem 
esclarecimento. Em 19 de outubro de 2022, numa audição na Assembleia Legislativa, o 
então  diretor  da  UCAD,  Nélson  Carvalho,  afirmou  que  seria  criada  uma  comunidade 
terapêutica  na  Madeira  e  anunciou  a  reativação  de  um  centro  de  dia  na  unidade  de 
tratamento. O registo institucional comprova que esses compromissos foram publicamente 
assumidos; não certifica a sua execução posterior. [13]


Em 31 de outubro de 2024, a Assembleia Legislativa aprovou a resolução publicada como 
Resolução n.º 24/2024/M, de 22 de novembro. Recomendou ao Governo da República a 
cedência do antigo Centro Educativo de Menores, no Santo da Serra, e ao Governo Regional 
a adoção das medidas necessárias à instalação de uma comunidade terapêutica nesse local, 
em parceria com entidades sociais e ligadas ao tratamento. Há, portanto, uma recomendação 
formal dirigida aos dois níveis de governo, cuja concretização deve ser documentada. [14]


A opção assistencial não reunia concordância técnica uniforme. Na audição de novembro de 
2024,  Ivone  Nunes  manifestou  reservas  quanto  a  uma  comunidade  terapêutica  local  e 
defendeu respostas de dia e de rua, mais profissionais e melhores condições de trabalho. 
Esta  posição  deve  integrar  a  avaliação  das  alternativas.  A  escolha  do  modelo  exige 
fundamentação clínica, social e financeira, sem que a divergência dispense uma decisão e a 
identificação da resposta a assegurar. [10]


O Orçamento do Estado para 2026 acrescentou determinações relevantes: o artigo 148.º da 
Lei n.º 73-A/2025, de 30 de dezembro, prevê a reabilitação e a promoção da cedência do 
antigo Centro Educativo à Região; o artigo 145.º prevê um estudo sobre novas substâncias 
psicoativas  nas  regiões  autónomas,  com financiamento  e  divulgação  dos  resultados  aos 
parlamentos nacional e regionais. A aprovação destas normas não equivale à execução das 
obras, à transferência do imóvel ou à conclusão do estudo. [15]


Em 9 de setembro de 2026, segundo notícia do Diário de Notícias da Madeira, o Presidente 
do Governo Regional declarou que a decisão sobre o destino do antigo Centro Educativo 
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seria tomada posteriormente, mantendo a comunidade terapêutica como possibilidade. No 
dia  seguinte,  uma  notícia  da  Lusa  reportou  informação  atribuída  à  Ministra  da  Justiça 
segundo a qual o Governo Regional já não pretendia ficar com o imóvel. A indefinição e a  
divergência destas informações exigem a apresentação das decisões e diligências efetivas de 
ambos os governos. Não permitem dar por concretizada a instalação naquele local. [16, 17]


Importa, assim, esclarecer separadamente a comunidade terapêutica anunciada em 2022, a 
reativação do centro de dia então referida, o destino do antigo Centro Educativo e o hospital 
de dia previsto na estratégia 2026-2030. São respostas e processos distintos.  Nas fontes 
públicas consultadas até 14 de outubro de 2026 não foi possível confirmar a entrada em 
funcionamento  desse  hospital  de  dia  nem estabelecer  um balanço  integral  da  execução 
desses  compromissos.  Esta  limitação documental  fundamenta o pedido de informação e 
fiscalização;  não  constitui  prova  de  inexistência  de  toda  e  qualquer  diligência 
administrativa. [4, 13-17]


O debate  parlamentar  também deve  ser  acompanhado pelos  seus  resultados.  Em 12  de 
novembro de 2025 foram discutidas iniciativas relativas a respostas integradas e a novas 
drogas sintéticas. O registo do debate não demonstra, por si, aprovação ou execução das 
propostas.  No plano nacional,  o  estudo recomendado pela  Resolução da Assembleia  da 
República n.º 15/2024 tem agora de ser articulado com a determinação do Orçamento do 
Estado para 2026, apurando entidade responsável, calendário, financiamento e resultados 
disponibilizados. [5, 6, 15]


O Relatório Europeu sobre Drogas de 2026, da Agência da União Europeia sobre Drogas, 
indica que, no final de 2025, eram monitorizadas 1 050 novas substâncias psicoativas, das 
quais 50 tinham sido notificadas pela primeira vez na Europa nesse ano. A diversidade e a  
rápida transformação deste mercado reforçam a importância da deteção e da comunicação 
de riscos. Estes dados descrevem o contexto europeu e não permitem quantificar, por si, a 
prevalência ou a evolução dos consumos na Madeira. [7]


Na prevenção, as normas internacionais da Organização Mundial da Saúde e do Escritório 
das Nações Unidas sobre Drogas e Crime valorizam programas estruturados, adequados à 
idade, com profissionais preparados e participação das famílias. Identificam limitações nas 
abordagens  escolares  assentes  sobretudo  em  palestras  ou  na  mera  transmissão  de 
informação, particularmente quando recorrem ao medo. Assim, a avaliação deve considerar 
a qualidade e os efeitos das intervenções, além do número de ações realizadas. [8]


No  tratamento,  as  normas  internacionais  das  mesmas  organizações  sustentam respostas 
eficazes, éticas e baseadas na evidência, adequadas às necessidades das pessoas. [9] Para 
concretizar esses princípios na Região, propõe-se organizar os percursos de acesso, articular 
as  dependências  com  a  saúde  mental  e  os  cuidados  de  saúde  primários,  e  preparar  o 
acompanhamento após a alta. O apoio às famílias deve incluir orientação e atendimento 
próprios,  sem  depender  exclusivamente  da  adesão  da  pessoa  com  dependência  ao 
tratamento.


A  informação  disponível  demonstra  atividade  regional  de  prevenção  e  tratamento  e 
identifica compromissos cuja concretização exige esclarecimento. Não permite concluir que 
nada foi feito, que todas as necessidades estão cobertas ou que todas as medidas anunciadas 
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foram executadas. A fiscalização deve comparar, medida a medida, decisão, recursos, data 
prevista, serviço efetivamente prestado e resultados alcançados, incluindo a cobertura da 
Madeira e do Porto Santo.


A presente iniciativa recomenda, por isso, que o Governo Regional apresente um balanço 
verificável dos compromissos desde 2022 e da estratégia em vigor, esclareça o futuro das 
respostas  sucessivamente  anunciadas  e  programe  os  reforços  necessários.  As  medidas 
incidem  especialmente  nas  drogas  ilícitas  e  nas  novas  substâncias  psicoativas,  em 
articulação com as restantes áreas da estratégia, com respeito pela autonomia clínica, pelos 
direitos das pessoas e pela proteção de dados.


Assim, o Deputado não inscrito abaixo assinado apresenta o presente Projeto de Resolução, 
ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 22.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira e das disposições regimentais aplicáveis.


PROJETO DE RESOLUÇÃO


A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira resolve, nos termos da alínea a) 
do  artigo  38.º  e  do  n.º  3  do  artigo  41.º  do  Estatuto  Político-Administrativo  da  Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na sua redação atual:


I — RECOMENDAR AO GOVERNO REGIONAL DA MADEIRA QUE:


1.  Apresente à Assembleia Legislativa, no prazo de 90 dias após a publicação da presente 
resolução, e divulgue um balanço dos compromissos públicos assumidos desde 2022 e da 
execução  da  estratégia  2026-2030.  Para  cada  medida,  distinga  execução  concluída, 
execução em curso, medida por iniciar e medida abandonada ou substituída; identifique 
decisão,  entidade responsável,  prazo inicial  e  revisto,  recursos  previstos  e  utilizados, 
cobertura  territorial  e  documentos  comprovativos.  Justifique  atrasos  ou  alterações  e 
indique metas anuais e medidas corretivas. O balanço deve identificar expressamente os 
compromissos enumerados nos números seguintes.


2.  Inclua no balanço de 90 dias a situação da reativação do centro de dia anunciada em 
2022 e do hospital de dia previsto na estratégia 2026-2030. Para cada resposta, indique 
se  está  operacional,  data  de  abertura  ou  calendário,  localização,  equipa,  capacidade, 
critérios  de  acesso  e  atividade  realizada,  ou  justifique  a  não  execução  ou  alteração. 
Conclua, no prazo de 180 dias após a publicação da presente resolução, um levantamento 
atualizado das necessidades, vagas, profissionais e tempos de espera em ambulatório, 
internamento e comunidades terapêuticas, incluindo referenciações para fora da Região, 
e apresente os reforços necessários com custos e calendário.


3.  Apresente, no mesmo prazo de 90 dias, a posição formal do Governo Regional sobre a 
comunidade  terapêutica  anunciada  em 2022,  as  diligências  relativas  à  Resolução  n.º 
24/2024/M e a articulação com o Governo da República quanto ao artigo 148.º da Lei n.º  
73-A/2025. Esclareça a situação jurídica do imóvel, as negociações, os estudos, os custos 
e as decisões tomadas. Fundamente a solução assistencial escolhida, após audição das 
entidades clínicas e sociais; caso seja afastada a instalação no antigo Centro Educativo, 
identifique a alternativa, a capacidade, o financiamento e os prazos para responder às 
necessidades.
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4.  Defina e divulgue, no prazo de 180 dias após a publicação da presente resolução, um 
circuito  de  referenciação entre  cuidados de  saúde primários,  urgência,  saúde mental, 
serviços  especializados e  respostas  sociais,  com identificação do serviço  responsável 
pelo  seguimento.  Estabeleça  objetivos  de  tempo  de  resposta  por  prioridade  clínica, 
fundamentados pelas equipas competentes, e registe o tempo entre o pedido de ajuda, a 
avaliação e o início do tratamento. Assegure informação aos utentes e resposta imediata 
às situações de emergência, segundo os protocolos aplicáveis.


5.  Integre no planeamento anual dos serviços de saúde e educação programas continuados 
de  prevenção,  adequados  à  idade  e  ao  contexto,  nas  escolas  e  na  comunidade,  com 
formação dos profissionais, participação parental e avaliação. Defina metas de cobertura 
e  critérios  de  qualidade,  incluindo  intervenções  para  grupos  em  maior  risco  e 
referenciação  precoce  de  crianças  e  jovens.  Proteja  a  confidencialidade  e  evite  a 
estigmatização de alunos, famílias ou estabelecimentos de ensino.


6.   Disponibilize,  através  dos  serviços  existentes,  atendimento  psicológico  e  social, 
orientação  sobre  sinais  de  alerta,  gestão  de  situações  de  crise  e  acesso  às  respostas 
disponíveis. Permita que os familiares procurem apoio para si, mesmo quando a pessoa 
com dependência ainda não adira ao tratamento. A partilha de informação clínica e a 
participação  no  plano  terapêutico  devem  observar  o  consentimento  e  as  demais 
condições legalmente exigidas.


7.  Identifique os territórios e grupos com necessidades acrescidas e adapte a intervenção de 
proximidade, incluindo equipas comunitárias quando justificadas, em articulação com as 
autarquias e entidades sociais. Integre referenciação para tratamento, cuidados de saúde 
mental  e  medidas  de  redução  de  riscos  e  minimização  de  danos,  com  objetivos  de 
cobertura  e  avaliação.  Assegure  formação  prática  aos  profissionais  para  reconhecer 
situações de intoxicação e acionar os meios de emergência.


8.   Promova,  antes  da  alta  ou  da  transição  entre  serviços,  um  plano  individual  de 
continuidade de cuidados, com contacto de referência, seguimento programado segundo 
o risco e articulação social. Inclua, quando necessário, acesso a formação, emprego e 
resposta  habitacional  adequada,  aproveitando  os  programas  existentes.  Preveja 
mecanismos de reaproximação aos serviços em caso de interrupção do acompanhamento, 
respeitando a vontade e os direitos da pessoa.


9.   Inclua no levantamento e na programação de recursos uma avaliação específica das 
necessidades do Porto Santo e dos concelhos com maiores dificuldades de acesso. Defina 
a oferta presencial,  as deslocações de equipas,  a utilização clinicamente adequada da 
teleconsulta  e  os  apoios  de  transporte  ou  alojamento  necessários  ao  tratamento,  nos 
termos dos regimes aplicáveis. Divulgue contactos e percursos de acesso por território.


10.   Aperfeiçoe,  no  âmbito  das  estruturas  existentes,  a  articulação  entre  saúde  pública, 
SESARAM, serviços especializados, laboratórios competentes e entidades nacionais para 
detetar substâncias e padrões de intoxicação emergentes.  Defina responsabilidades de 
validação  e  comunicação  de  alertas,  com  formação  dos  profissionais  e  informação 
pública clara. Garanta que a partilha de dados pessoais dispõe de fundamento legal, se 
limita ao necessário e protege o sigilo clínico.
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11.  Solicite ao Governo da República informação sobre a execução do estudo previsto no 
artigo  145.º  da  Lei  n.º  73-A/2025,  na  sequência  da  Resolução  da  Assembleia  da 
República n.º 15/2024, e comunique à Assembleia Legislativa a resposta recebida. Apure 
entidade  responsável,  financiamento,  calendário  e  resultados  disponíveis;  articule  a 
participação  regional  e  os  estudos  existentes  com  o  ICAD,  evitando  duplicações. 
Mantenha a cooperação com as autoridades competentes na redução da oferta ilícita, 
respeitando a autonomia e as atribuições das autoridades judiciárias e policiais.


12.   Integre  a  concretização  das  medidas  no  planeamento  e  nas  propostas  orçamentais 
regionais para 2027 e anos seguintes, com estimativa anual de custos, identificação dos 
programas  e  dotações  e  previsão  dos  recursos  humanos  necessários.  Distinga 
financiamento regional, comparticipações nacionais e eventual financiamento europeu, 
sujeito às respetivas condições de elegibilidade. A execução deve observar as dotações 
aprovadas, as regras de contratação e a sustentabilidade das respostas, com prioridade ao 
aproveitamento da capacidade instalada.


13.   Remeta  à  Assembleia  Legislativa  e  publique  os  relatórios  de  acompanhamento 
semestral, até 60 dias após o termo de cada semestre, aproveitando a monitorização da 
estratégia regional. Inclua execução física e financeira, cobertura da prevenção, tempos 
de  acesso,  continuidade  do  acompanhamento aos  três  e  seis  meses,  apoio  familiar  e 
cobertura  territorial,  com  definições  e  denominadores  comparáveis,  bem  como  os 
episódios  de  urgência  e  internamento  associados  ao  consumo,  quando  identificáveis. 
Distinga pessoas de episódios assistenciais e dados confirmados de suspeitas clínicas. 
Publique apenas informação agregada,  prevenindo a identificação indireta  em grupos 
pequenos, e apresente uma avaliação intercalar com participação técnica independente 
até ao final de 2028, acompanhada das correções propostas.


II — REMESSA


14.  Seja a presente Resolução remetida ao Governo Regional da Madeira, ao Governo da 
República, ao Instituto para os Comportamentos Aditivos e as Dependências, I.  P.,  à 
Direção Regional da Saúde e ao SESARAM, EPERAM, para conhecimento e no âmbito 
das respetivas competências.


Funchal, 14 de outubro de 2026


O Deputado não inscrito,


____________________________________


Basílio Miguel Câmara Castro
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ANEXO


Referências documentais e normativas


Fontes consultadas em 14 de outubro de 2026. A numeração corresponde às remissões da exposição 
de motivos.


[1] Constituição da República Portuguesa, artigo 64.º, em especial n.º 3, alíneas a), b) e f). 
Assembleia da República. Consultar fonte


[2] Lei n.º 95/2019, de 4 de setembro. Lei de Bases da Saúde, Base 2, n.º 1, alíneas a), b), d) e f). 
Diário da República. Consultar fonte


[3] Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, 
de 5 de junho, revisto pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho. Artigos 
22.º, 38.º, 41.º e 69.º. Diário da República. Consultar fonte


[4] Direção Regional da Saúde. Estratégia Regional para a Prevenção e Redução dos 
Comportamentos Aditivos e Dependências 2026-2030, novembro de 2025, pp. 7, 12 e 15. 
Documento disponibilizado na página oficial da estratégia. Consultar fonte


[5] Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira. Registo institucional da Sessão 
Plenária n.º 44, de 12 de novembro de 2025, sobre iniciativas relativas a consumos e dependências. 
Consultar fonte


[6] Resolução da Assembleia da República n.º 15/2024, de 29 de janeiro. Recomendação de estudo 
multissetorial sobre novas substâncias psicoativas nas Regiões Autónomas. Diário da República. 
Consultar fonte


[7] Agência da União Europeia sobre Drogas. European Drug Report 2026, capítulo New 
psychoactive substances, secção sobre disponibilidade. Dados de monitorização no final de 2025. 
Consultar fonte


[8] UNODC e Organização Mundial da Saúde. International Standards on Drug Use Prevention, 
segunda edição atualizada, 2018. Secções sobre competências parentais e prevenção escolar, pp. 16-
18 e 26-27 da paginação impressa. Consultar fonte


[9] Organização Mundial da Saúde e UNODC. International Standards for the Treatment of Drug 
Use Disorders, edição revista, 2020. Princípios de organização de serviços e adequação das 
intervenções. Consultar fonte


[10] ALRAM. Audição de Ivone Nunes, diretora do Serviço de Psiquiatria e da Unidade de 
Tratamento e Reabilitação da Toxicodependência, 18 de novembro de 2024. Capacidade então 
indicada e posições sobre respostas terapêuticas. Consultar fonte


[11] Direção Regional da Saúde. Projeto Proteger+: ações junto das CPCJ de Machico e Santana e 
balanço de onze formações, 8 de maio de 2026. Consultar fonte


[12] Direção Regional da Saúde, com fonte ICAD. Relatório infográfico do Estudo Comportamentos 
Aditivos aos 18 anos: resultados da RAM 2024. Divulgado em 20 de fevereiro de 2026. Consultar 
fonte


[13] ALRAM. Audição de Nélson Carvalho, diretor da UCAD, 19 de outubro de 2022. Anúncios de 
comunidade terapêutica e reativação de centro de dia. Consultar fonte



https://www.alram.pt/pt/noticias/xii-legislatura/iv-sessao-legislativa/2022/outubro/diretor-da-ucad-garante-que-vai-ser-criada-uma-comunidade-terapeutica-na-madeira/

https://www.madeira.gov.pt/Portals/53/Documentos/GCL/UCAD_relatorio_INFO_ECAD-RAM.pdf

https://www.madeira.gov.pt/Portals/53/Documentos/GCL/UCAD_relatorio_INFO_ECAD-RAM.pdf

https://www.madeira.gov.pt/drs/pesquisar/ctl/ReadInformcao/mid/12350/InformacaoId/253773/UnidadeOrganicaId/48/LiveSearch/Comportamentos%20Aditivos

https://www.alram.pt/pt/noticias/xiv-legislatura/i-sessao-legislativa/2024/novembro/comunidade-terapeutica-na-regiao-nao-e-do-agrado-do-servico-de-psiquiatria-e-da-unidade-de-tratamento-e-reabilitacao-da-toxicodependencia/

https://www.who.int/publications/i/item/international-standards-for-the-treatment-of-drug-use-disorders/

https://www.who.int/publications/i/item/international-standards-for-drug-use-prevention-second-edition-2018

https://www.euda.europa.eu/publications/european-drug-report/2026/new-psychoactive-substances_en

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-republica/15-2024-839477380

https://www.alram.pt/pt/noticias/xv-legislatura/i-sessao-legislativa/2025/novembro/assembleia-legislativa-da-madeira-discute-iniciativas-legislativas-relacionados-com-consumos-e-dependencias/

https://www.madeira.gov.pt/drs/Estrutura/DRS/ctl/Read/mid/12398/InformacaoId/250861/UnidadeOrganicaId/48

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1999-34496275

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/95-2019-124417108-124445348

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
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[14] Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 24/2024/M, de 22 de 
novembro. Cedência do antigo Centro Educativo e instalação de comunidade terapêutica; aprovada 
em 31 de outubro de 2024. Consultar fonte


[15] Lei n.º 73-A/2025, de 30 de dezembro. Orçamento do Estado para 2026: artigos 145.º, sobre 
estudo de novas substâncias psicoativas nas regiões autónomas, e 148.º, sobre o antigo Centro 
Educativo da Madeira. Consultar fonte


[16] Diário de Notícias da Madeira, João Filipe Pestana, 9 de setembro de 2026. «Albuquerque quer 
reforçar ligações da Madeira aos EUA e aponta a Miami». Parágrafo final sobre a decisão relativa ao 
antigo Centro Educativo. Fonte jornalística. Consultar fonte


[17] Agência Lusa, publicada no Diário de Notícias da Madeira, 10 de setembro de 2026. «JPP exige 
explicações ao Governo Regional sobre desistência do Centro Educativo». Informação atribuída à 
Ministra da Justiça. Fonte jornalística. Consultar fonte



https://www.dnoticias.pt/2026/9/10/504930-jpp-exige-explicacoes-ao-governo-regional-sobre-desistencia-do-centro-educativo/

https://www.dnoticias.pt/app/2026/9/9/504836-albuquerque-quer-reforcar-ligacoes-da-madeira-aos-eua-e-aponta-a-miami

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/73-a-2025-993270096

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-legislativa-regiao-autonoma-madeira/24-2024-897548403
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA


OT7 | 14 DE OUTUBRO DE 2026


ISP: PROJETOS DO PS E DO JPP
Dossiê técnico comparativo e preparação
do debate


Deputado: Basílio Miguel Câmara Castro (Deputado
Não Inscrito)


Ordem de trabalhos: n.º 07 | Pontos 2 (PS) e 14 (JPP) |
Discussão conjunta


Objetivo: compreender medidas, benefícios potenciais,
execução, financiamento e diferenças documentadas.


Fontes: textos integrais dos dois projetos, ordem de
trabalhos, guião de votações, legislação e portarias
oficiais.


Data de atualização: 14 de outubro de 2026, antes do
plenário.


Nota: análise técnica sem recomendação de sentido de
voto. Estimativas identificadas como simulações, não
como benefícios garantidos.
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Índice de consulta
1. Resumo executivo e correção ao dossiê anterior


2. O que cada iniciativa propõe


3. Comparação medida a medida


4. Benefício para famílias e empresas


5. Exequibilidade jurídica, operacional e financeira


6. Três pontos fortes e três limitações de cada
iniciativa


7. Taxas oficiais e leitura dos números


8. Doze perguntas para o debate


9. Intervenção parlamentar e réplica breve


10. Atualização OT7 / OT6 e votações


11. Informações a confirmar e fontes


Leitura rápida: consultar primeiro as secções 1, 3, 6 e
8. Para utilização oral, ver a secção 9. Todas as
referências [D] e [F] são identificadas no final.
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1. Resumo executivo
A OT7 coloca em discussão conjunta o ponto 2, do
Partido Socialista, e o ponto 14, do Juntos pelo Povo.
Ambos apresentam projetos de resolução dirigidos ao
Governo Regional e pretendem reduzir a carga fiscal
sobre a gasolina sem chumbo e o gasóleo rodoviário.
[D1–D3]


Constatação corrigida: os dois proponentes ligam
expressamente a redução do ISP ao acréscimo de
receita de IVA provocado pela subida do preço dos
combustíveis. Portanto, não é correto apresentar um
dos projetos como mecanismo de neutralidade e o
outro apenas como proposta de descida fixa do
imposto. [D1–D2]


A principal diferença é o grau de especificação. O PS
propõe seis recomendações, incluindo metodologia
pública, cálculo do ganho fiscal líquido, avaliação pelo
menos mensal, repercussão nos preços máximos e
relatório trimestral. O JPP apresenta duas
recomendações: descida das taxas e mecanismo de
devolução imediata e proporcional do acréscimo de IVA
através do ISP. [D1–D2]


Impacto em euros: nenhum dos projetos determina no
dispositivo uma redução fixa em cêntimos por litro,
nem inclui uma memória financeira que permita
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calcular uma poupança real e duradoura para as
famílias.


Competência: a ALRAM aprova recomendações. A
alteração efetiva da taxa do ISP exige portaria do
membro competente do Governo Regional, nos limites
legais aplicáveis. [F1]


Pergunta central: qual a fórmula, que dados a
sustentam, quando seria possível executar a redução e
quantos cêntimos chegariam ao preço máximo por
litro?


2. Conteúdo dos dois projetos


PS — ponto 2 | Projeto apresentado em
22/09/2026


1. Criar mecanismo de neutralidade fiscal que
compense por menor ISP a receita regional adicional
resultante da subida do preço da gasolina e do
gasóleo.


2. Alterar a Portaria n.º 10/2015, usando a margem de
redução legal necessária, sem ultrapassar os limites
mínimos aplicáveis.


3. Publicar metodologia com período de referência,
quantidades introduzidas no consumo, dados fiscais,
IVA atribuído à Região e deduções, reduções já
realizadas e acertos posteriores.
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4. Avaliar o mecanismo pelo menos mensalmente e
ajustar as taxas, dentro dos limites legais.


5. Assegurar incorporação integral da redução fiscal
nos preços máximos e discriminar o benefício por
litro.


6. Enviar à Assembleia relatório trimestral de
execução, com montantes apurados, compensados e
por compensar. [D2, pp. 5–6]


JPP — ponto 14 | Projeto apresentado em
02/10/2026


1. Proceder à revisão em baixa das taxas unitárias do
ISP da gasolina e do gasóleo rodoviário na Madeira.


2. Implementar mecanismo regulatório para devolver
imediata e proporcionalmente aos cidadãos e às
empresas qualquer receita adicional de IVA
resultante da subida do preço de venda, por redução
correspondente do ISP e dentro dos limites legais.
[D1, p. 3]


Não consta do texto do JPP: montante de redução por
litro; calendário para a primeira portaria; fórmula de
medição do IVA adicional; identificação de períodos de
referência; periodicidade de relatório parlamentar;
compensação através de cortes orçamentais. A
ausência desses elementos no projeto não prova que
não possam ser definidos na execução.







ALRAM  |  OT7  |  ISP - PS E JPP  |  14 OUT 2026


Preparação técnica e apoio parlamentar: Liliana Olival 6


3. Comparação por dimensão


Critério: relação entre a subida de preço e a
redução de ISP


PS: receita adicional da Região apurada por
metodologia com deduções e afetação fiscal regional.
JPP: devolução de qualquer acréscimo de receita
arrecadada por IVA devido à subida do preço de venda.
Não é seguro presumir que ambas as expressões
produzam a mesma base de cálculo: importa definir
receita bruta, líquida, deduções e efeitos de outras
alterações.


Critério: momento da compensação


PS: ajustamentos periódicos com avaliação pelo menos
mensal; admite revisão de estimativas. JPP: pede
devolução imediata. A imediatez é uma intenção
expressa, mas o texto não esclarece se a redução
resulta de previsões semanais, provisões de receita ou
valores efetivamente liquidados.


Critério: controlo público


PS: metodologia pública, discriminação por litro e
relatório trimestral à ALRAM. JPP: propõe mecanismo
regulatório, mas não especifica indicadores de
controlo, obrigação de relatório, acertos ou autoridade
de validação.
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Critério: descida inicial da taxa


PS: recomenda redução na medida necessária à
neutralidade. JPP: recomenda, autonomamente,
revisão em baixa e, além disso, mecanismo de
compensação de IVA. Importa perguntar ao JPP se a
primeira medida pode funcionar independentemente
da segunda, e como evita dupla contabilização.


Critério: aplicação aos preços


PS: exige expressamente repercussão nos preços
máximos de venda. JPP: pretende baixar o preço final,
mas não prevê expressamente no dispositivo a
desagregação do efeito fiscal na fórmula de preços
máximos. [D1–D2]


4. Efeitos potenciais para os madeirenses
Benefício direto: se uma redução de ISP for
integralmente repercutida no preço máximo final,
quem abastecer paga menos por litro. A vantagem
depende do valor efetivo, da duração e do preço
máximo em vigor; não depende do nome do partido
proponente.


Benefício indireto: transportes de passageiros e
mercadorias, abastecimento, pescas e agricultura
podem ver reduzidos custos com combustíveis
rodoviários, quando elegíveis. A passagem dessas
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poupanças aos preços de outros bens não é automática
nem quantificada nos projetos.


Incidência distributiva: uma redução geral por litro
concede maior poupança absoluta a quem consome
mais litros. Para avaliar o impacto nas famílias de
menores rendimentos, seriam necessários dados de
despesa com combustíveis e padrões de deslocação
por escalão e território.


Simulação pedagógica — igual para qualquer
proposta


Se o Governo reduzisse o ISP em 5 cêntimos por litro e
todo esse valor fosse refletido antes do IVA, com taxa
normal regional de IVA de 22% e restantes
componentes constantes, o preço final poderia baixar
6,1 cêntimos por litro. Num abastecimento de 50 litros,
a poupança ilustrativa seria de 3,05 €.


Com uma redução hipotética de 10 cêntimos de ISP, a
descida final seria de 12,2 cêntimos por litro, ou 6,10 €
em 50 litros, sob os mesmos pressupostos. Estes
exercícios não são previsões, propostas concretas nem
valores reais prometidos pelos partidos.
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Exemplo do PS que não deve ser confundido com
promessa


O projeto do PS refere uma simulação baseada nas
taxas de setembro e em mínimos de tabela, de cerca
de 12,9 cêntimos por litro na gasolina e 6,7 cêntimos
no gasóleo, supondo transmissão integral ao preço
final. É apenas um exemplo condicionado e não fixa a
redução que resultaria da sua metodologia nem
demonstra os mínimos aplicáveis no dia do plenário.
[D2, p. 4]


5. Execução e viabilidade


A. Viabilidade jurídica


O artigo 95.º do Código dos Impostos Especiais de
Consumo permite fixar as taxas regionais por portaria,
dentro do intervalo legal. Ambos os projetos podem ser
executados através de atos regulamentares do
Governo Regional, se respeitados os limites nacionais e
europeus aplicáveis e a legislação em vigor à data. [F1]


A Portaria regional n.º 10/2015, sucessivamente
alterada, continua a ser o instrumento de fixação do
ISP. A Portaria n.º 580/2026 atualizou os valores com
efeitos a 12 de outubro, demonstrando que o
instrumento regulamentar existe e tem sido usado.
[F2]
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B. Viabilidade operacional


PS: exige sistema de recolha de dados de quantidades,
preços, receita de IVA atribuível à Região, deduções e
medidas fiscais prévias; uma série de referência e
cálculos auditáveis; atualização mensal e mecanismo
de retificações.


JPP: para executar «imediatamente» uma redução
proporcional à receita de IVA, terá de definir um
indicador observado ou estimado, uma frequência de
decisão, critérios para correções e integração na
fórmula regional dos preços máximos. O projeto não
explica como conciliar liquidação fiscal posterior com
descida imediata.


C. Viabilidade financeira


Nos dois modelos, reduzir o ISP implica menor receita
desse imposto. Uma parte poderá ser compensada por
receita adicional de IVA, mas não se pode assumir que
o IVA bruto faturado equivale à receita líquida
efetivamente atribuída à Região. O PS reconhece
expressamente a necessidade dessas distinções; o JPP
não detalha o método de apuramento.


É necessária uma memória financeira comparável:
litros, taxas, receita fiscal por produto, IVA líquido
incremental, sensibilidade à evolução dos preços e
horizonte temporal. Sem ela, não é possível
demonstrar o saldo final de cada iniciativa.
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D. Limites legais: atualização urgente


A Lei n.º 12-B/2026 estabeleceu mínimos excecionais
de ISP de 199,89 €/1000 l de gasolina e 156,66 €/1000
l de gasóleo, mas no texto inicial a sua vigência
terminou em 30 de junho. Em 13 de outubro, a
Presidência comunicou a promulgação de um diploma
de prorrogação. Não foi confirmada, para este
documento, a publicação e entrada em vigor do novo
texto. Por isso, os mínimos excecionais não devem ser
utilizados como atualmente aplicáveis sem verificar a
nova lei. [F4–F5]


6. Três pontos fortes e três condicionantes


Partido Socialista — forças da redação


1. Rastreabilidade: separa variações de preço,
quantidades, impostos e deduções, e exige
metodologia pública.


2. Responsabilidade e fiscalização: requer avaliação
mensal e reporte trimestral ao Parlamento.


3. Visibilidade do benefício: exige repercussão integral
da redução nos preços máximos e identificação por
litro.


Partido Socialista — condicionantes da redação
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1. Alívio não predeterminado: não há um desconto fixo
nem garantia de que uma subida de preço seja
neutralizada na totalidade.


2. Complexidade dos dados: a estimativa do IVA líquido
pode chegar com atraso e exigir revisões.


3. Mecanismo condicionado: a poupança depende da
margem legal e de saldo fiscal adicional apurado,
não apenas da subida dos custos dos combustíveis.


Juntos pelo Povo — forças da redação


1. Objetivo de atuação imediata: procura a devolução
proporcional do ganho de IVA sem aguardar um
calendário mensal expressamente fixado.


2. Dois comandos distintos: formula tanto revisão em
baixa das taxas como compensação do acréscimo de
IVA, o que permite clarificar se são medidas
complementares.


3. Enquadramento na autonomia fiscal: invoca a
competência regional e a comparação entre a
Madeira e o continente para fundamentar o debate.


Juntos pelo Povo — condicionantes da redação


1. «Imediato» sem procedimento: falta definir dados,
momento da aferição, fórmula e prazos de
publicação de taxas.
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2. Falta de previsão quantificada: não há cêntimos por
litro, impacto anual ou memória financeira no
articulado.


3. Controlo e compatibilização por definir: não prevê
relatório parlamentar, acertos de estimativas nem
regras expressas para evitar sobreposição entre a
redução inicial e a compensação de IVA.


Nota de método: estes são atributos e limitações do
conteúdo documental, não avaliações de mérito
político nem orientações de voto.


7. Atualização fiscal oficial: 12–14 de
outubro de 2026


Taxas unitárias divulgadas — €/1000 litros


Território Gasolina Gasóleo


Madeira [F2] 473,96 € 335,93 €


Continente [F3] 419,48 € 265,13 €


Diferença nominal 54,48 € 70,80 €


Taxas da Madeira: Portaria n.º 580/2026, de 8/10, com
efeitos em 12/10. Taxas do continente: Portaria n.º
451-A/2026/1, de 9/10, em vigor desde 12/10. [F2–F3]
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Leitura correta: estes valores mostram diferenças entre
taxas nominais publicadas. Não são preços na bomba,
nem medem por si só a vantagem total de uma
política: a portaria continental explicita que as suas
taxas incluem a consignação de serviço rodoviário, e o
preço final incorpora outras parcelas, preços de base,
IVA e condições de mercado. A comparação exige
harmonização das componentes.


Os valores citados pelo JPP para 28 de setembro
constituem uma referência histórica. Para o debate de
14 de outubro, a comparação deve ser atualizada para
as portarias que produzem efeitos desde 12 de
outubro. [D1, p. 2; F2–F3]


ISP versus IVA: distinção que importa enunciar


O ISP é uma taxa por volume (euros por mil litros). Uma
subida do preço de mercado, mantendo a taxa do ISP e
a quantidade, não eleva por si só o ISP por litro. O IVA
incide sobre o valor tributável, que pode variar com o
preço. O IVA liquidado sobre vendas não corresponde
automaticamente à receita líquida disponibilizada à
Região depois das deduções e regras de atribuição.


8. Doze perguntas de debate


Ao PS — mensuração e execução
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1. Qual é o período de referência escolhido para apurar
a receita adicional de IVA e com que fundamento?
Esclarece a base comparativa.


2. Que montante de IVA adicional líquido e atribuído à
Madeira foi apurado por combustível? Esclarece o
teto de compensação.


3. Quais os prazos de disponibilização dos dados que
permitem uma avaliação mensal credível? Esclarece
a operacionalização.


4. Como se corrige uma compensação excessiva ou
insuficiente quando os dados fiscais forem revistos?
Esclarece os acertos.


Ao JPP — redução e devolução imediata


5. Que redução inicial pretende, concretamente, para
gasolina e gasóleo, em cêntimos por litro? Esclarece
a medida autónoma.


6. Como se calcula o IVA adicional a devolver
imediatamente antes de existirem dados fiscais
definitivos? Esclarece a fórmula.


7. A descida inicial do ISP acumula com a redução
correspondente ao IVA adicional? Como se evita uma
dupla compensação? Esclarece a interação das duas
medidas.
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8. Qual o prazo da primeira portaria e que informação
de execução será divulgada aos cidadãos e à
Assembleia? Esclarece fiscalização e calendário.


A ambos — benefício e finanças públicas


9. Qual é a memória financeira para 12 meses, com
litros, ISP não arrecadado e IVA adicional efetivo?
Esclarece sustentabilidade.


10. Qual o limite mínimo do imposto juridicamente
aplicável hoje, após a promulgação de 13 de
outubro? Esclarece vigência.


11. Como será refletida e identificada a redução fiscal
nos preços máximos de venda ao público? Esclarece
repercussão.


12. Como será verificado o benefício para famílias,
transportes e empresas, distinguindo redução direta
do imposto e efeitos indiretos? Esclarece impacto
real.


9. Intervenção parlamentar — proposta de
cerca de 2 a 3 minutos
Senhora Presidente, Senhoras e Senhores Deputados,


A discussão do ISP é particularmente relevante para
uma Região insular como a Madeira, onde os custos de
mobilidade e de transporte de mercadorias se refletem
na vida das famílias e das empresas.
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Temos duas iniciativas que procuram usar os
instrumentos da autonomia fiscal para reduzir esses
encargos. E convém começar por uma precisão: ambas
associam a redução do ISP ao acréscimo de receita de
IVA decorrente da subida dos preços dos combustíveis.


O Partido Socialista propõe um sistema com cálculo
público da receita adicional, avaliação mensal,
correções e relatório trimestral à Assembleia. O JPP
pretende uma revisão em baixa das taxas e a
devolução imediata e proporcional desse acréscimo de
IVA.


Mas o elemento decisivo para as famílias não é o título
da medida. É saber quantos cêntimos baixarão por
litro, em que momento, durante quanto tempo e qual
será o impacto financeiro.


Ao Partido Socialista, pergunto: qual a receita adicional
líquida de IVA que pode ser efetivamente compensada
e quais os dados disponíveis para garantir uma
avaliação mensal?


Ao JPP, pergunto: como será possível devolver
imediatamente uma receita cujo apuramento fiscal
definitivo pode ser posterior? E a redução inicial que
propõem acumula com o mecanismo de compensação
ou integra-o?


A ambos coloco uma questão fundamental: que
memória financeira permite demonstrar a poupança
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para o consumidor, o custo para a Região e o respeito
pelos limites legais?


Importa também atualizar o debate. As taxas regionais
e as do continente foram alteradas com efeitos a 12 de
outubro. Uma comparação deve usar valores da
mesma data e componentes devidamente
identificadas.


A Assembleia pode recomendar. A concretização
dependerá de portarias do Governo Regional, de
metodologia verificável e da repercussão no preço
máximo de venda ao público.


O que se exige, portanto, é clareza nos números,
responsabilidade na execução e informação que
permita aos madeirenses verificar o resultado. Muito
obrigado.
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Intervenção curta alternativa — cerca de 40
segundos


Senhora Presidente, as duas propostas pretendem
reduzir o ISP para aliviar famílias e empresas, e ambas
invocam o acréscimo de IVA associado à subida dos
combustíveis. O PS detalha a metodologia e o
acompanhamento; o JPP pede devolução imediata e
proporcional, mas não define o cálculo. Pergunto aos
dois proponentes: quantos cêntimos por litro serão
reduzidos, como será apurada a receita a compensar e
qual será o efeito nas finanças regionais? Uma redução
anunciada deve transformar-se num benefício
verificável para quem abastece. Muito obrigado.


10. OT7 — outras atualizações
indispensáveis
A OT7 contém 14 pontos. A discussão conjunta dos dois
projetos de ferry do JPP e da IL, anteriormente pontos 2
e 4 da OT6, surge como continuação no ponto 1 da
OT7. O ISP do PS transitou do ponto 3 da OT6 para o
ponto 2 da OT7. O projeto do JPP sobre o ISP é o ponto
14 acrescentado à OT7. [D3]


Os pontos 3 a 13 da OT7 correspondem a matérias já
incluídas na OT6, agora renumeradas: utentes das vias;
autismo; ciência e inovação; gás natural e
combustíveis alternativos; Quinta da Piedade; profissão
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docente; banana (PS e JPP); acesso à via rápida em
Água de Pena; propinas; creches.


Votações previstas no guião da OT7


• Votos apresentados pelo DNI: Cristiano Ronaldo, pelo
percurso e projeção internacional; Escola Superior de
Enfermagem de São José de Cluny, pelo 78.º
aniversário do reconhecimento oficial.


• Comissão de Inquérito à Segurança Social:
requerimento do PS sobre deficiências nas contas do
ISSM, com incidência em 2023 e 2024.


• Iniciativas: Conta da ALRAM de 2024; projeto do PSD
sobre Medalha de Mérito de Emergência e Proteção
Civil; demais iniciativas cuja apreciação esteja
concluída. [D4]


Nota: o guião documenta votações previstas; não
documenta resultados nem um sentido de voto do
deputado.


11. Verificações antes da utilização
1. Confirmar se foi publicada a lei que prorroga a Lei


n.º 12-B/2026, qual o prazo e quais os efeitos
concretos. A promulgação isolada não demonstra
entrada em vigor.
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2. Confirmar se existem portarias regionais ou
nacionais posteriores às n.os 580/2026 e
451-A/2026/1, respetivamente.


3. Solicitar ou confirmar pareceres da 1.ª Comissão
para ambos os projetos, alterações apresentadas e
textos definitivos antes da votação.


4. Obter informação fiscal desagregada: litros, receita
de ISP, IVA liquidado e deduzido, montante atribuível
à Região, períodos de referência e descontos
existentes.


5. Recolher impacto orçamental e método de
repercussão dos impostos nos preços máximos dos
combustíveis na Madeira.


6. Confirmar os tempos de intervenção disponíveis ao
Deputado Não Inscrito na discussão conjunta e as
inscrições para uso da palavra.


Fontes e rastreabilidade
[D1] Projeto de resolução do JPP, «Pela Redução
Criteriosa e Sustentada do ISP na Região Autónoma da
Madeira», de 2/10/2026, recebido na ALRAM — PDF
integral de 3 páginas, pp. 2–3.


[D2] Projeto de resolução do PS, «Recomenda ao
Governo Regional a adoção de um mecanismo de
neutralidade fiscal sobre os combustíveis através da
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redução do ISP», de 22/09/2026 — PDF integral de 6
páginas, pp. 2–6, consultado no projeto PLENÁRIOS.


[D3] Ordem de Trabalhos da reunião plenária n.º 07, de
14/10/2026, pp. 1–3. [D4] Guião de Votações da
reunião n.º 07, de 14/10/2026, pp. 1–3.


[F1] Código dos Impostos Especiais de Consumo, artigo
95.º (Diário da República): consultar CIEC.


[F2] Portaria regional n.º 580/2026, de 8/10, JORAM, I
Série, n.º 181, suplemento, pp. 2–3: consultar portaria.


[F3] Portaria n.º 451-A/2026/1, de 9/10, Diário da
República, em vigor a 12/10: consultar portaria.


[F4] Lei n.º 12-B/2026, de 15/04, artigo 3.º (vigência
original): consultar diploma.


[F5] Presidência da República, comunicação de
13/10/2026, promulgação do Decreto n.º 114/XVII:
consultar notícia oficial.


Estado: documentação dos partidos confirmada; taxas
publicadas a 12/10 confirmadas; poupança efetiva e
receita adicional líquida não quantificadas;
publicação/eficácia da prorrogação legal a confirmar
antes do plenário.



https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-34478675

https://joram.madeira.gov.pt/joram/1serie/Ano%20de%202026/ISerie-181-2026-10-08sup.pdf

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/451-a-2026-1179331456

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/12-b-2026-1086140525

https://www.presidencia.pt/atualidade/toda-a-atualidade/2026/10/presidente-da-republica-promulga-decreto-da-assembleia-da-republica-220973/








NOTA DE IMPRENSA


MIGUEL CASTRO DEFENDE TECNOLOGIA AO SERVIÇO DA PROTEÇÃO 
DAS ÁRVORES E DA GESTÃO DO TERRITÓRIO


Machico, 16 de outubro de 2026


O Deputado não inscrito à Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, Miguel Castro,  
defende a utilização do conhecimento científico e da tecnologia na proteção das árvores e na gestão 
sustentável do território. Esta posição surge na sequência da sua participação na IV Conferência 
ECOS Machico, realizada no Fórum Machico e dedicada ao tema «A Tecnologia e a Inteligência 
Artificial no Território: Desafios e Oportunidades».


A conferência apresentou contributos sobre os benefícios das árvores urbanas e sobre a utilização de 
informação geográfica, inteligência artificial e novas tecnologias na gestão do território e da floresta.  
Miguel Castro valoriza o trabalho das equipas técnicas e científicas e a importância de associar os 
dados recolhidos ao conhecimento do terreno.


Para o parlamentar, a sombra junto às escolas, o conforto dos espaços públicos e o contributo das 
árvores para a gestão das águas da chuva devem ser considerados nas decisões de conservação e de 
novas plantações.


Relativamente ao Porto Santo, Miguel Castro levanta a questão dos pinheiros que estão a secar, 
cujas causas importa esclarecer, e da existência de um plano de recuperação das áreas afetadas. 
Questiona  também  se  estão  previstas  intervenções  de  limpeza  e  gestão  dos  materiais  vegetais 
mortos, incluindo a manta morta e as árvores que morreram, antes de uma eventual reflorestação.


O deputado levanta igualmente a questão da arborização do centro de Vila Baleira, face ao impacto 
paisagístico do corte das palmeiras afetadas pelo escaravelho. Pergunta se está previsto um plano de 
arborização urbana para essa zona e quais as espécies mais adequadas às especificidades do Porto 
Santo e às necessidades dos espaços públicos.


A recuperação florestal e a arborização urbana têm necessidades distintas e devem assentar numa 
avaliação técnica das condições de cada local.


Neste sentido, considera pertinente preparar uma iniciativa parlamentar que reforce a inventariação, 
monitorização e  valorização do arvoredo urbano na Madeira  e  no Porto Santo,  aproveitando os 
meios existentes e respeitando as competências das entidades envolvidas. O objetivo é aproximar o 
conhecimento científico das decisões sobre o território,  com resultados que os cidadãos possam 
acompanhar.










NOTA À IMPRENSA


Miguel Castro propõe plano para valorizar a RTP Madeira e 
os seus profissionais
Projeto de Resolução defende condições de trabalho, formação e modernização dos meios de 
televisão e rádio na Madeira e no Porto Santo.


O deputado não inscrito Miguel Castro propõe um plano de valorização da RTP Madeira, da 
Antena 1 Madeira e da Antena 3 Madeira, centrado nos profissionais e nos meios necessários 
ao cumprimento da sua missão de serviço público.


O parlamentar reconhece o valor e o empenho das equipas, cujo trabalho é essencial para a 
informação de proximidade, a divulgação da cultura e a ligação às comunidades. Defende, por 
isso, condições de trabalho adequadas, equipamentos fiáveis e oportunidades de formação que 
acompanhem a evolução tecnológica.


«Valorizar a RTP Madeira é reconhecer o trabalho dos seus profissionais e dar-lhes 
condições para cumprir a sua missão. Os madeirenses e porto-santenses merecem um 
serviço público próximo, capaz de acompanhar a sua realidade com rigor e 
independência.»


A iniciativa recomenda uma avaliação atualizada das necessidades e a definição de prioridades 
de investimento, com financiamento e acompanhamento da execução. Preserva a 
responsabilidade do Estado pelo financiamento do serviço público e recomenda ao Governo 
Regional que defenda as necessidades da Região, respeitando a autonomia de gestão e a 
independência editorial da RTP.


Funchal, 14 de outubro de 2026


Miguel Castro
Deputado não inscrito
Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira
miguelcastrodeputado@gmail.com










DEPUTADO NÃO INSCRITO


ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA  ·  FUNCHAL


PÁG. 1


OFÍCIO N.º 06/DNI/2026


Exma. Senhora
Presidente da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira


Excelência,


Na qualidade de Deputado não inscrito,  apresento a  Vossa Excelência,  nos termos da 
alínea  d)  do  n.º  1  do  artigo  8.º  do  Regimento da  Assembleia  Legislativa  da  Região 
Autónoma  da  Madeira,  o  Projeto  de  Resolução  intitulado  «Recomenda  um  plano  de 
valorização da RTP Madeira enquanto serviço público de televisão e rádio», acompanhado 
da respetiva nota justificativa, para admissão e subsequente tramitação parlamentar.


As mais cordiais saudações,


Funchal, 14 de outubro de 2026


O Deputado não inscrito,


Basílio Miguel Câmara Castro



https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-legislativa-regiao-autonoma-madeira/24-2020-137808122





DEPUTADO NÃO INSCRITO


ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA  ·  FUNCHAL


PÁG. 2


PROJETO DE RESOLUÇÃO


«Recomenda um plano de valorização da RTP Madeira enquanto serviço público de 
televisão e rádio»


NOTA JUSTIFICATIVA


Síntese do projeto:


Recomenda ao Governo da República, em articulação com a RTP e ouvidas a direção 
regional e as estruturas representativas dos trabalhadores, um plano de valorização da RTP 
Madeira, abrangendo televisão e rádio na Madeira e no Porto Santo. Prevê diagnóstico, 
valorização profissional, modernização dos meios, formação, identificação dos recursos 
para  2027,  programação  plurianual  e  acompanhamento  da  execução.  Ao  Governo 
Regional recomenda a defesa das necessidades da Região e a articulação institucional, 
preservando a responsabilidade do Estado pelo financiamento do serviço público.


Sumário a publicar no Diário da República e no Jornal Oficial da Região Autónoma 
da Madeira:  «Recomenda um plano de valorização da RTP Madeira enquanto serviço 
público de televisão e rádio».


Forma do projeto: Projeto de Resolução.


Avaliação do impacto financeiro resultante da sua execução: A iniciativa tem natureza 
recomendatória  e  não  constitui,  por  si  só,  autorização  de  despesa  nem  compromisso 
financeiro  da  Região.  Os  encargos  com pessoal,  equipamentos,  instalações,  formação, 
manutenção e operação deverão ser quantificados no plano, distinguindo investimento e 
custos recorrentes, recursos já previstos e necessidades adicionais. A execução dependerá 
das  decisões  dos  órgãos  competentes  e  do  enquadramento  orçamental  e  contratual 
aplicável. Eventuais apoios europeus ficam sujeitos à confirmação da elegibilidade e das 
condições de financiamento.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO


«Recomenda um plano de valorização da RTP Madeira enquanto serviço público de 
televisão e rádio»


Os madeirenses e os porto-santenses têm o mesmo direito à informação que os cidadãos de 
qualquer outra parte do país. A dimensão regional do serviço público de televisão e rádio 
permite acompanhar a vida das comunidades, dar expressão à cultura e à identidade do 
arquipélago e assegurar a sua presença no espaço informativo nacional.


A RTP Madeira, a Antena 1 Madeira e a Antena 3 Madeira desempenham esta missão 
através do trabalho dos seus profissionais.  Valorizar  esse contributo implica assegurar 
meios humanos e técnicos adequados, condições de trabalho, atualização de competências 
e capacidade de acompanhar a evolução tecnológica. A proximidade às populações exige 
também  planeamento  da  cobertura  dos  diferentes  concelhos  e  do  Porto  Santo, 
acessibilidade dos conteúdos e continuidade das emissões.


A Constituição da República Portuguesa consagra, no artigo 37.º, o direito à informação e, 
no artigo 38.º,  n.os 5 e 6, a garantia do serviço público de rádio e televisão e da sua  
independência  perante  os  poderes  públicos.  Estes  princípios  fundamentam  uma 
intervenção dirigida aos meios necessários ao cumprimento da missão de serviço público, 
com respeito pela autonomia de gestão e pelas competências editoriais da RTP.


A Resolução da Assembleia da República n.º 110/2019, de 23 de julho, recomendou ao 
Governo  a  renovação  tecnológica  do  Centro  Regional  da  RTP  Madeira.  Existem 
investimentos posteriores que importa reconhecer:  em março de 2023,  a RTP Madeira 
anunciou a emissão em alta definição, após a renovação de sistemas do centro regional. O 
Relatório  de  Atividade  de  2024  da  Provedora  do  Ouvinte registou  igualmente  uma 
intervenção  na  estação  emissora  do  Porto  Santo,  com  benefícios  para  a  cobertura 
radiofónica.


Na componente radiofónica, o  Relatório de Atividade de 2023 da Provedora do Ouvinte 
identificou limitações de meios humanos e de fiabilidade dos equipamentos, reconhecendo 
o trabalho desenvolvido pelas equipas. O relatório relativo a 2025, publicado em março de 
2026, voltou a assinalar a ausência de jornalistas de rádio no Porto Santo. Estes registos,  
referentes aos períodos que analisam, justificam um diagnóstico atualizado que identifique 
as intervenções realizadas e as necessidades que subsistem.


O plano deverá conjugar a valorização profissional com a atualização dos equipamentos 
de estúdio e reportagem, dos sistemas de produção e emissão e dos meios de arquivo e 
distribuição  digital.  A  avaliação  da  capacidade  de  visual  radio,  entendida  como  a 



https://cdn-images.rtp.pt/mcm/pdf/c4c/c4c96255273fa7d43101f1e6c058ad711.pdf#page=31

https://cdn-images.rtp.pt/mcm/pdf/f6d/f6dfe313c8b15ac69ca8d1f0d29fa7b31.pdf#page=37

https://media.rtp.pt/empresa/wp-content/uploads/sites/31/2025/05/Provedora-do-Ouvinte-Relatorio-de-Atividade-2024.pdf#page=162

https://madeira.rtp.pt/sociedade/alta-definicao-chegou-a-rtp-madeira-audio/

https://madeira.rtp.pt/sociedade/alta-definicao-chegou-a-rtp-madeira-audio/

https://files.diariodarepublica.pt/gratuitos/1s/2019/07/13900.pdf#page=4

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
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disponibilização  de  imagem  associada  à  emissão  radiofónica,  deverá  atender  às 
necessidades dos serviços, à formação e aos recursos de operação e manutenção.


A valorização dos profissionais deve integrar formação contínua e especializada nas áreas 
da comunicação e do audiovisual. O plano poderá prever atualização técnica e formação 
pós-graduada, quando adequadas às funções e aos requisitos de acesso, com objetivos, 
encargos e condições de participação definidos. Esta componente deverá acompanhar a 
introdução de novos equipamentos e processos de trabalho.


A equidade territorial exige critérios comparáveis na avaliação dos meios dos serviços da 
RTP no continente, nos Açores e na Madeira, ajustados à missão de cada serviço e às 
especificidades  geográficas.  Essa  comparação  deverá  apoiar  decisões  fundamentadas 
sobre necessidades e prioridades de investimento.


O financiamento do serviço público de televisão e rádio é assegurado pelo Estado, nos 
termos do artigo 57.º da Lei n.º 27/2007, de 30 de julho, do artigo 51.º da Lei n.º 54/2010, 
de 24 de dezembro, e da Lei n.º 30/2003, de 22 de agosto, nas respetivas redações atuais. 
Ao  Governo  Regional  cabe,  no  âmbito  desta  iniciativa,  defender  as  necessidades  da 
Região junto do Governo da República e da RTP e facilitar a articulação com as entidades 
regionais competentes.


A eventual  cooperação  financeira  regional  requer  enquadramento  próprio.  O  n.º  3  do 
artigo  56.º  da  Lei  da  Televisão admite  acordos  específicos  para  financiar  obrigações 
complementares específicas do serviço público de televisão, definidas pela Assembleia 
Legislativa.  Tal  possibilidade  não  constitui  uma  transferência  para  a  Região  da 
responsabilidade de financiar o serviço público e depende das deliberações e autorizações 
legalmente exigíveis.


No planeamento para 2027 e anos seguintes, importa conhecer os recursos destinados ao 
Centro Regional da Madeira, os investimentos aprovados ou previstos e as necessidades 
ainda  sem  cobertura  financeira.  Os  montantes  globais  da  RTP,  sem  discriminação 
regional, não permitem essa avaliação. Propõe-se, por isso, um plano com custos, fontes 
de financiamento, responsáveis e calendário, acompanhado de informação periódica sobre 
a sua execução.


Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira resolve, nos termos do 
n.º 3 do artigo 41.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na sua redação atual:


a)  Recomendar ao Governo da República que promova,  em articulação com a RTP e 
ouvidas a direção do Centro Regional e as estruturas representativas dos trabalhadores, 
a apresentação à Assembleia Legislativa, no prazo de 90 dias após a publicação da 



https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1999-34496275-45363175

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-34561375

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-34561375

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2003-105700797

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/54-2010-306576

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/54-2010-306576

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-34561375
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presente resolução no Diário da República, de um diagnóstico atualizado e de um Plano 
de Valorização da RTP Madeira, abrangendo televisão, Antena 1 Madeira e Antena 3 
Madeira. O diagnóstico deverá avaliar meios técnicos, instalações, recursos humanos, 
condições de trabalho e cobertura territorial, com critérios comparáveis aos de outros 
serviços da RTP, ajustados à respetiva missão e às especificidades geográficas;


b) Recomendar ao Governo da República que promova a inclusão no plano de medidas 
com prioridades, responsáveis, custos e calendário, nos seguintes domínios:


i)  Valorização  das  equipas  e  adequação  dos  recursos  humanos  às  necessidades 
identificadas, incluindo recrutamento ou substituição quando justificados, segurança, 
ergonomia e organização do trabalho, no respeito pelos direitos dos trabalhadores;


ii) Atualização dos equipamentos de estúdio e reportagem e dos sistemas de produção, 
edição, emissão e arquivo, com manutenção preventiva, apoio técnico e soluções de 
continuidade  das  emissões  durante  as  intervenções  ou  em  caso  de  falha  e 
emergência;


iii) Meios para a cobertura regular dos diferentes concelhos e do Porto Santo, incluindo 
a avaliação de uma solução de presença jornalística nesta ilha e das ligações técnicas 
necessárias;


iv)  Desenvolvimento  da  distribuição  digital  e  da  acessibilidade  dos  conteúdos, 
incluindo a avaliação da capacidade de visual radio, preservando a identidade dos 
serviços e o acesso às emissões pelos meios tradicionais;


v) Formação contínua e especializada dos profissionais nas áreas da comunicação e do 
audiovisual,  articulada  com  a  introdução  de  novas  tecnologias,  podendo  incluir 
formação  pós-graduada  adequada  às  funções  e  aos  requisitos  de  acesso,  com 
definição dos objetivos, encargos e condições de participação e no respeito pelos 
direitos dos trabalhadores;


c) Recomendar ao Governo da República que assegure, no âmbito das responsabilidades 
do  Estado  e  em  articulação  com  a  RTP,  o  enquadramento  financeiro  do  plano, 
contemplando:


i) Informação, no prazo da alínea a), sobre os recursos destinados ao Centro Regional 
da Madeira em 2027, no quadro do Orçamento do Estado e dos instrumentos de 
financiamento  e  de  gestão  da  RTP  aplicáveis,  distinguindo  funcionamento  e 
investimento, televisão e rádio, montantes aprovados e previsões ainda sujeitas a 
decisão;
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ii)  Identificação  dos  investimentos  concluídos,  em  execução  e  programados,  com 
custos, fontes de financiamento e calendários, explicitando os critérios de imputação 
das despesas partilhadas;


iii) Quantificação das necessidades sem cobertura financeira e programação plurianual 
dos recursos necessários à execução do plano, incluindo os custos de manutenção, 
formação e operação;


iv)  Avaliação  complementar  de  fundos  europeus,  condicionada  à  confirmação  da 
elegibilidade,  das  contrapartidas  e  dos  prazos  de  execução,  prevenindo  o  duplo 
financiamento e prevendo alternativas para as intervenções prioritárias sem apoio 
europeu confirmado;


d) Recomendar ao Governo da República que promova a concretização das intervenções 
prioritárias nos 12 meses seguintes à aprovação do plano pelos órgãos competentes da 
RTP,  com  calendário  para  as  restantes  medidas  e  identificação  das  decisões  e 
procedimentos necessários à sua execução;


e) Recomendar ao Governo da República que remeta à Assembleia Legislativa, no prazo 
da alínea  a),  informação sobre  as  medidas  adotadas  na  sequência  da  Resolução da 
Assembleia da República n.º 110/2019, distinguindo televisão e rádio, e promova o 
envio de relatórios semestrais de execução do plano, com medidas realizadas, despesa 
prevista e executada, desvios de calendário e respetivas medidas corretivas;


f)  Recomendar  ao Governo Regional  da  Madeira  que diligencie  junto  do Governo da 
República  e  da  RTP pela  concretização  do  plano,  transmitindo  as  necessidades  da 
Madeira e do Porto Santo e facilitando, no âmbito das suas competências, a articulação 
com as entidades regionais competentes. Deverá remeter à Assembleia Legislativa, no 
prazo da alínea a), informação sobre as diligências realizadas e os resultados obtidos, 
atualizando-a semestralmente;


g) Recomendar ao Governo Regional da Madeira que, caso proponha uma participação 
financeira regional em obrigações complementares específicas do serviço público de 
televisão, apresente uma proposta autónoma e fundamentada, nos termos do  n.º 3 do 
artigo 56.º da Lei da Televisão, identificando objeto, encargos, fontes de financiamento, 
duração  e  responsabilidades  de  cada  entidade.  A  proposta  deverá  respeitar  a 
competência da Assembleia Legislativa para definir essas obrigações e as autorizações 
orçamentais legalmente exigíveis, sem substituir as responsabilidades de financiamento 
do Estado;



https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-34561375

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-34561375





DEPUTADO NÃO INSCRITO


ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA  ·  FUNCHAL


PÁG. 7


h)  Salvaguardar,  na  concretização  das  recomendações,  a  autonomia  de  gestão  e  a 
independência  editorial  da  RTP.  O  acompanhamento  parlamentar  incide  sobre  os 
meios,  o  financiamento  e  a  execução  do  plano,  preservando  as  competências  das 
direções editoriais e da Entidade Reguladora para a Comunicação Social;


i)  Remeter  a  presente  resolução  ao  Governo  da  República,  ao  Governo  Regional  da 
Madeira  e  à  Rádio  e  Televisão  de  Portugal,  S.  A.,  bem  como  à  Assembleia  da 
República,  para  conhecimento e  eventual  apreciação pelas  comissões  parlamentares 
competentes.


As mais cordiais saudações,


Funchal, 14 de outubro de 2026


O Deputado não inscrito,


Basílio Miguel Câmara Castro





		NOTA JUSTIFICATIVA








NOTA DE IMPRENSA


MIGUEL CASTRO ALERTA PARA AMEAÇAS À SEGURANÇA DAS ÁGUAS
DA MADEIRA E EXIGE REFORÇO DA VIGILÂNCIA MARÍTIMA, AÉREA
E POR SATÉLITE


Funchal, 16 de outubro de 2026


O Deputado não inscrito à Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, Miguel Castro,
manifesta profunda preocupação perante as recentes notícias divulgadas pela comunicação social
relativas à presença de embarcações associadas à denominada «frota fantasma russa» nas águas
próximas do arquipélago da Madeira.


Num contexto geopolítico internacional marcado por uma crescente instabilidade, particularmente
em consequência da guerra na Ucrânia e das tensões entre a Rússia e os países europeus, o
parlamentar considera que a presença destas embarcações nas proximidades das águas territoriais
madeirenses constitui um motivo de preocupação que exige especial atenção das autoridades
nacionais.


Miguel Castro alerta igualmente para a presença recorrente de lanchas rápidas alegadamente
associadas a operações de narcotráfico, recordando os relatos sobre o aparecimento de jerricãs de
combustível vazios nas Ilhas Desertas e na costa oeste do Porto Santo, indícios que reforçam as
preocupações quanto à possível circulação destas embarcações muito próximo da costa.


Para o Deputado, estas situações evidenciam a necessidade de reforçar a capacidade de vigilância,
fiscalização e controlo dos espaços marítimos sob jurisdição nacional na Região Autónoma da
Madeira, não apenas no combate ao tráfico internacional de estupefacientes, mas também na
prevenção de ameaças à segurança marítima, à soberania nacional e à proteção dos interesses
estratégicos portugueses.


Neste sentido, Miguel Castro anuncia que irá apresentar na Assembleia Legislativa da Região
Autónoma da Madeira um Projeto de Resolução que recomenda ao Governo da República o reforço
dos meios de fiscalização e vigilância marítima no arquipélago, nomeadamente através do aumento
da capacidade operacional dos meios navais e aéreos e do recurso a tecnologias espaciais avançadas,
com especial incidência na vigilância por satélite.


O parlamentar defende uma maior articulação entre a Marinha Portuguesa, a Autoridade Marítima
Nacional, a Força Aérea Portuguesa e as restantes entidades com competências na fiscalização e
segurança marítima, garantindo uma capacidade de deteção, acompanhamento e resposta mais eficaz
perante movimentações suspeitas.







Miguel Castro sublinha ainda que a posição geoestratégica da Madeira tem de ser devidamente
valorizada no contexto da segurança e defesa nacional e europeia, recordando que o arquipélago
ocupa uma localização privilegiada no Atlântico, na triangulação entre a Europa, África e América.


Esta posição geográfica confere à Região uma importância estratégica que ultrapassa largamente a
sua dimensão territorial, tornando indispensável uma política nacional de segurança marítima que
reconheça as especificidades e a relevância do arquipélago.


«A Madeira não pode ser encarada apenas como uma região periférica. Estamos numa
posição estratégica no Atlântico, entre três continentes, e essa localização exige
responsabilidade, investimento e meios adequados de vigilância e defesa. A segurança das
nossas águas é também uma questão de soberania nacional», afirma Miguel Castro.


O Deputado conclui defendendo que Portugal deve assumir plenamente a importância geoestratégica
da Madeira, assegurando que a Região dispõe da proteção, dos meios e da atenção institucional
compatíveis com a sua relevância para a segurança do território nacional e do espaço atlântico
europeu.


Miguel Castro
Deputado Não Inscrito
Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira










C R Ó N I C A   /   O P I N I Ã O 16 OUTUBRO 2026


Estão a invadir
o nosso "quintal"...


O mar, visto de terra, parece quase sempre
tranquilo. Olhamos para ele, vemos um barco ao
longe e seguimos com a nossa vida. Temos
trabalho, contas para pagar, filhos para ir buscar.
Ninguém passa o dia a pensar em quem anda à volta
das nossas ilhas.


Mas há notícias que nos fazem parar.


Quando leio sobre embarcações ligadas à chamada
«frota fantasma russa» perto da Madeira, quero
perceber o que se passa. Quando surgem relatos de
lanchas suspeitas e de jerricãs de combustível nas
Desertas e na costa do Porto Santo, fico
preocupado. Acho que qualquer pessoa fica.


É fácil ouvir estas coisas e pensar que são assuntos
distantes, de guerras, de tráfico ou de problemas
entre países. Até aparecerem à nossa porta. Aí, a
conversa muda.


Vivemos rodeados de mar. É por aqui que chega
muito daquilo de que precisamos. Há pessoas que
saem para pescar, outras que trabalham no
transporte de passageiros, no turismo ou nas
mercadorias. A segurança destas águas faz parte da
nossa vida, mesmo quando não pensamos nela.


Por isso, custa-me aceitar a ideia de que basta
sermos um lugar tranquilo para estarmos
protegidos. A tranquilidade precisa de ser cuidada.
E prefiro que esse cuidado exista todos os dias,
antes de termos um problema sério.


Também não vou tirar conclusões sobre cada barco
que passa. Os relatos precisam de ser investigados e
as suspeitas esclarecidas. Mas espero que alguém
esteja atento e tenha condições para agir. Parece-me
uma exigência bastante normal de quem cá vive.


Fala-se tanto de tecnologia, de satélites, de
equipamentos capazes de observar quase tudo.
Gostava de saber que essa capacidade está a ser
bem usada aqui. E que, quando é preciso sair para o
mar, há embarcações, pessoas e condições para o
fazer.


A Madeira e o Porto Santo ficam longe de Lisboa.
Essa distância sente-se em muitas coisas. Na
proteção de quem cá vive, devia ser uma razão para
haver mais atenção.


Eu gosto de olhar para o mar e sentir sossego.
Quero continuar a fazê-lo. Mas esse sossego vale
muito mais quando sabemos que há quem esteja a
olhar pelo que acontece para lá da costa.


“A tranquilidade precisa
de ser cuidada.”


MADEIRA · PORTO SANTO 01







